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          As incubadoras de empresa são normalmente definidas como provedora de 

recursos que favorecem o crescimento rápido de empreendimentos iniciantes. No 

entanto, a maioria dos empreendimentos que recebem os recursos tem se desenvolvido a 

uma taxa de crescimento abaixo do esperado. Os responsáveis pelas incubadoras têm 

respondido a essa situação problemática por meio da sistematização dos processos 

internos da incubadora de empresa. Esta pesquisa trabalha com a hipótese de que o 

crescimento dos empreendimentos incubados depende mais da extensão da rede 

formada pelas relações mantidas pelo empreendedor antes da constituição da empresa. 

Para demonstrar a hipótese, a opção metodológica escolhida foi baseada na análise da 

ação e da situação real vivida pelo empreendedor incubado dentro das incubadoras. De 

modo geral, os resultados indicaram que a taxa de crescimento dos empreendimentos 

está relacionada com a presença de entidades fundamentais na rede precedente dos 

empreendedores. Quando suas redes possuem representantes do conhecimento 

tecnológico, de usuários/clientes e de investidores, o empreendimento tende a crescer 

mais rapidamente. A partir desses resultados, é esboçado um modelo alternativo de 

funcionamento das incubadoras de empresas. De modo geral, os resultados indicam a 

necessidade de se valorizar a importância da dimensão social da atividade de trabalho 

do empreendedor. 
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         The business incubators are usually defined as supplying of resources that favor 

the fast growth of enterprise start up. However, most of the enterprises that receive the 

resources has been developing with a growth rate below the expected. The 

administration responsible for the incubators has been answering that problematic 

situation through the rationalization of the internal processes of the business incubator. 

This research works with the hypothesis that the growth of the enterprises depends more 

on the extension of the network formed by the relationships maintained by the 

entrepreneur before the constitution of the firm. To demonstrate the hypothesis, the 

chosen methodological option it was based on the analysis of the action and of the real 

situation lived by the entrepreneur inside of the incubators. In general, the results 

indicated that the rate of growth of the enterprises is related with the presence of 

fundamental entities in the entrepreneurs' precedent network. When your networks 

possess representatives of the technological knowledge, users/customers and investors, 

the enterprise tends to grow more quickly. To leave of those results, an alternative 

model of operation of the business incubators is sketched. In general, the results indicate 

the need to value the importance of the social dimension of the activity of the 

entrepreneur's work. 
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Introdução 

As incubadoras de empresas surgiram da combinação do interesse de diferentes 

entidades. Os representantes dos poderes públicos em nível nacional as inseriram nos 

seus programas de desenvolvimento para fazer frente aos desafios impostos pelas 

importantes mudanças do contexto produtivo como o declínio da hegemonia das 

grandes aglomerados empresariais, a intensificação da abertura dos mercados 

internacionais e o advento da nova economia baseada nas tecnologias da informação e 

comunicação. Essas mudanças provocaram o aumento da importância econômica das 

pequenas e médias empresas devido à sua capacidade de se adaptarem a elas 

principalmente pela sua flexibilidade de produção. Os representantes dos poderes 

públicos locais perceberam que a criação de novas empresas utilizando as incubadoras 

poderia ser uma estratégia promissora, diante do esgotamento da estratégia de buscar o 

desenvolvimento local pela atração de grandes e médias empresas. Os centros de 

pesquisas e universidades se interessaram pelas incubadoras de empresa pela sua 

utilidade na transferência de conhecimento, principalmente aqueles que podem se 

transformar em inovações vindas das novas tecnologias. As incubadoras lhes 

permitiriam ampliar a almejada capacidade de intervir no desenvolvimento econômico e 

social (MIAN, 1997). Entre os interessados pelas incubadoras há ainda as empresas 

privadas que enxergaram na criação de novos empreendimentos uma oportunidade de 

diversificação de investimento principalmente na direção das novas tecnologias. 

Esses interessados pelas incubadoras de empresas são seus patrocinadores e 

responsáveis pelo seu projeto, implantação, financiamento e gestão. Eles formam um 

conjunto de entidades representadas por pessoas físicas e jurídicas como empresas, 

governos, instituições de pesquisa e instituições de fomento ao desenvolvimento 

econômico. Seus interesses podem ser diferentes embora complementares. Enquanto 

alguns querem promover o aumento da competitividade industrial nacional, 

desenvolvimento local e regional, outros almejam a revitalização urbana, distribuição de 

renda ou transferência de tecnologia. Em comum eles têm o objetivo de querer fazer 

com que surjam novas empresas bem sucedidas. 

Em um outro grupo de interessados pela incubadora, situado pelo de um lado oposto aos 

patrocinadores, estão os empreendedores. Eles vêem a incubadora como uma aliada 

para atingirem objetivos que são mais pessoais em relação aos interesses dos 
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patrocinadores. O seu interesse na criação de uma nova empresa, amplamente estudado 

pela disciplina empreendedorismo, pode ser relacionado mais ao desejo de satisfazer 

suas próprias necessidades. De acordo com Schumpeter (1961), “há antes de tudo, o 

sonho e a vontade de encontrar um reino privado, há a vontade de conquistar: o ímpeto 

de lutar, de provar-se superior aos outros, de vencer, não pelos frutos da vitória, mas 

pela própria vitória, há a alegria de criar, de realizar coisas ou simplesmente de por 

em funcionamento as próprias energias e empenho”. Portanto, ainda que essa 

interpretação do comportamento do empreendedor tenha dado origem a diversas 

controvérsias, a meta pelo desenvolvimento pessoal parece continuar sendo ainda sua 

principal motivação; embora o desenvolvimento econômico e social possa ser alcançado 

simultaneamente. 

Considerando a diversidade dos interesses dos patrocinadores e empreendedores, as 

incubadoras podem ser interpretadas como organizações que combinam esses interesses 

ou que fazem a intermediação da relação entre os patrocinadores e os empreendedores. 

As definições das incubadoras de empresa encontradas na literatura científica, e também 

aquelas utilizadas pelas associações que as representam, descrevem um modelo 

representativo que busca relacionar o crescimento da empresa incubada à atuação das 

incubadoras. As definições foram influenciadas pela visão dos patrocinadores que 

procuram estabelecer a incubadora como uma aliada indispensável para o 

empreendedor, formando uma relação do tipo passagem obrigatória. 

A pesquisa relatada nesse texto levanta uma controvérsia sobre essa representação 

tradicional das incubadoras que relacionam o apoio concedido ao crescimento das 

empresas. Defende-se a hipótese de que o crescimento rápido da empresa depende mais 

de condições que antecedem a sua criação do que dos recursos disponibilizados pela 

incubadora. Afirma-se mais precisamente que a extensão da rede formada pelas relações 

mantidas pelo empreendedor antes da constituição da empresa tem influência 

determinante na sua taxa de crescimento. Como consequência poder-se-ia afirmar que a 

análise da rede de relações na qual está inserido o candidato a empreendedores, ainda 

antes da criação da empresa, seria um indicador da probabilidade de sucesso do novo 

empreendimento. 

A noção de rede utilizada neste texto vai além da noção de redes sociais que se referem 

às relações entre indivíduos ou mesmo entre organizações (DEGENNE, FORSÉ, 2004; 

FECHNER, DOWLING, WELPE, 2006). Esta noção de “rede social” remete 
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essencialmente à idéia de indivíduos (representados graficamente por nós) relacionados 

ou ligados entre si (relações representadas por linhas). O fundamento principal da noção 

de rede social se baseia na impossibilidade de se analisar as características de um 

indivíduo independentemente de suas relação com os outros. Mais do que isso, essa 

noção remete ao fato de não ser possível isolar o indivíduo, juntamente com suas 

relações imediatas, dentro da estrutura na qual ele está inserido. As relações imediatas 

de um indivíduo têm sentido somente quando é considerada de forma relativa às outras 

relações que compõem a rede. Dito de outra forma, só se pode estudar uma relação (ou a 

falta dela) quando se pode colocá-la dentro da estrutura. Assim o que interessa na noção 

de rede social é a propriedade estrutural da rede formada pelo conjunto total de relações 

de um determinado grupo social, a posição relativa de um determinado indivíduo dentro 

dela e a sua conseqüente posição social.  

A noção de rede utilizada nesse texto ultrapassa a noção de redes sociais e se aproxima 

do conceito de “rede técnico-econômica”1 desenvolvida pela sociologia das ciências e 

das técnica, tendo como um dos ícones o pesquisador Michel Callon (CALLON, 1991a; 

CALLON, LAREDO, RABEHARISOA, 1991b; AKRICH, CALLON, LATOUR, 2006; 

CALLON, 2008). Uma diferença central desta noção de rede é primeiramente o 

deslocamento da idéia de indivíduos ou organizações, localizadas nos nós da rede, pela 

idéia de “atores heterogêneos”. Assim a rede técnico-econômica é um conjunto 

coordenado de atores heterogêneos. Callon (1991b) desenvolveu essa noção ao analisar 

o processo de produção da inovação. Neste contexto, ele relata que uma rede técnico-

econômica pode ser formada por laboratórios, centros de investigação técnica, 

empresas, organismos financeiros, usuários e poderes públicos que participam 

coletivamente na elaboração e na divulgação das inovações. Através de numerosas 

interações, as relações entre pesquisa técnico-científica e mercado são organizadas 

gerando a inovação. Estas redes evoluem no tempo e a sua geometria varia ao mesmo 

tempo em que varia a identidade dos atores que as constituem. 

                                                 

1 Em estudos anteriores, os mesmos pesquisadores utilizam a denominação “rede sócio-técnica”. Nas duas 

denominações está a intenção de se referir ao caráter híbrido da rede, ou seja, formada por relações entre 

entidades humanas e não-humanas. 
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Uma segunda característica central que diferencia a rede técnico-econômica diz respeito 

ao deslocamento do interesse pela estrutura para o interesse do conteúdo da rede. Na 

rede técnico-econômica o que interessa não é somente a estrutura formada pelas 

relações entre indivíduos (ou organizações) e suas posições relativas. O que interessa é 

o espaço de circulação que a própria noção de rede supõe e os objetos materiais e 

pessoas que circulam nesse espaço denominados intermediários. Assim uma rede não se 

limita aos atores (heterogêneos) que a constituem, pois entre estes circula um conjunto 

de intermediários que dão um conteúdo material às relações que as unem: 

“pode-se tratar de documentos escritos (artigos científicos, relatórios, patentes.), de 

competências incorporadas (pesquisadores em situação de mobilidade, engenheiros 

que passam de uma firma à outra…), de dinheiro (contratos de cooperação entre um 

centro de pesquisa e uma empresa, empréstimos financeiros, compra por um cliente 

de um bem ou um serviço…), de objetos técnicos mais ou menos elaborados 

(protótipo, máquinas, produto destinado ao consumo final)” (CALLON, 1991b). 

Assim, de um ponto de vista estático, a rede técnico-econômica pode ser caracterizada 

pelos atores que a compõem e os intermediários que eles fazem circular, bem como 

pelas trajetórias específicas seguidas por estes diferentes intermediários. Já de um ponto 

de vista dinâmico a transformação da rede coincide com a evolução dos atores e das 

configurações nas quais eles entram, mas também com a transformação do conteúdo dos 

intermediários em circulação. A implicação importante dessa noção reside em saber o 

que é transportado entre os pontos, conhecer como são e de que maneira ocorrem os 

deslocamentos, o que está circulando, apreciar o que está em jogo, o que sendo 

fabricado como identidade, a natureza daquilo que se desloca, etc. A focalização teórica 

e metodológica interessada no que circula permite conhecer de que matéria o social é 

feito e seguir sua dinâmica. A idéia de circulação corresponde ao conceito original de 

tradução (AKRICH, CALLON, LATOUR, 2006). 

Analisando o processo de inovação, Callon (1991b) destaca que as redes se organizam 

ao redor de três pólos principais que se distinguem ao mesmo tempo pela identidade dos 

atores que a constituem e pelos tipos de intermediários que estes atores colocam em 

circulação: o pólo científico, o pólo técnico e o pólo mercado. Assim os cientistas e os 

pesquisadores estão para a ciência, assim com os engenheiros tecnológicos estão para a 

técnica, os usuários para o mercado e as empresas para a intermediação técnica-
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mercado. Estas famílias de atores, e por via de consequência os intermediários que eles 

fazem circular, não necessariamente sobressai como uma categoria específica de 

organização ou de instituição. 

O uso do conceito de rede técnico-econômica tem a vantagem metodológica de 

primeiramente evitar a concentração do ponto de vista na organização em si. “As 

relações entre as instituições (ou entre organizações heterogêneas) são mais importantes 

que as instituições ou as organizações em si” (CALLON, 1991b). Para explicar o 

dinamismo de uma empresa, por exemplo, é necessário recompor as alianças que ela é 

capaz de mobilizar junto às outras empresas, usuários, centros técnicos, etc. O uso do 

conceito de rede técnico-econômico tem a vantagem adicional de evitar a simplificação 

da análise, por exemplo, do processo de criação de empresas. A idéia de uma nova 

empresa pode nascer em qualquer ponto, mas a sua realização passa por uma série de 

interações que rearranjam a rede, faz nascer novas competências e novas conexões. 

É baseado nesse conceito de rede que se pretende sustentar a hipótese anunciada, ou 

seja, de que a extensão da rede técnico-econômica formada pelas relações mantidas pelo 

empreendedor antes da constituição da empresa tem influência determinante na sua taxa 

de crescimento. Para sustentar esta hipótese, o presente texto está estruturado na forma 

descrita a seguir. 

O capítulo 1 detalha inicialmente a representação tradicional das incubadoras e suas 

consequências, principalmente na baixa percepção dos empreendedores sobre os 

benefícios recebidos das incubadoras que pode levar alguns empreendedores a negarem 

a legitimidade das ações da incubadora. Em seguida é estabelecida a situação 

problemática do baixo índice de crescimento das empresas incubadas. Posteriormente 

são detalhados os objetivos e metas da pesquisa, além de ser estabelecida formalmente a 

hipótese da rede precedente defendida nesta pesquisa para explicar os motivos que 

levam um empreendimento a ser mais bem sucedido que outros. Finalmente são 

descritos os procedimentos metodológicos e as restrições da pesquisa. 

O capítulo 2 apresenta a incubadora cujas empresas incubadas foram alvo de uma 

análise empírica que teve por objetivo validar a hipótese. Descrevem-se os recursos 

disponibilizados pela incubadora, seus patrocinadores, administradores e o seu 

mecanismo de funcionamento. Suas características são comparadas com as 
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características das incubadoras de diversos países utilizando-se informações disponíveis 

na literatura técnica. 

O capítulo 3 descreve os empreendimentos analisados e os resultados das análises de 

cada um deles. De modo geral, os resultados indicaram primeiramente que, para ser 

mais precisa, a questão problemática do porte reduzido das empresas deve ser referida 

aos modelos de negócio presentes no empreendimento. Além da necessidade de se 

referir ao modelo de negócio, os resultados indicam o modo como a rede precedente dos 

empreendedores influencia sua taxa de crescimento. A rede precedente é formada pelas 

entidades às quais os sócios estavam ligados ainda antes da formação da empresa. Essas 

relações agem tanto para estruturar o empreendimento quando para influenciar a 

formação de novas relações após a criação da empresa. Quando uma rede precedente 

dos empreendedores é mais extensa, o empreendimento tende a ter uma taxa de 

crescimento maior. Uma rede extensa é aquela em que estão presentes entidades 

fundamentais como os representantes do conhecimento tecnológico, de usuários/clientes 

e dos investidores. 

O capítulo 4 traz uma diretriz básica alternativa para o funcionamento de uma 

incubadora de empresa com base nos resultados da pesquisa empírica. A primeira 

diretriz indica que a ação das incubadoras deve ser mais intensamente direcionada para 

a fase de pré-criação da empresa. Nessa fase a incubadora precisa conhecer os modelos 

de negócio existente em cada proposta de empreendimento e relacioná-la com a rede 

formada pelas entidades com as quais os empreendedores se relacionam. A segunda 

diretriz indica que as ações das incubadoras devem focar menos nas ações de 

qualificação e assessorias e mais no acompanhamento da evolução dos modelos de 

negócio existentes em cada empreendimento. 

Finalmente, o capítulo 5 traz uma discussão geral sobre a necessidade de se enriquecer a 

representação da atividade do empreendedor considerando a sua dimensão social.  Uma 

característica comum à maioria das instituições destinadas a apoiar o empreendedor 

iniciante é o foco nos aspectos econômicos e individuais de sua atividade de trabalho. 

Esta representação é falha por não retratar todos os aspectos da atividade de trabalho do 

empreendedor. O seu trabalho pode ser melhor representado como um processo de 

acumulação de associações formando uma rede de entidades. O novo negócio é o 

resultado da combinação dos interesses do empreendedor com os interesses dos atores 

sociais que desempenham um papel ativo no desenvolvimento do negócio. 
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CAPÍTULO 1. O baixo índice de crescimento das 
empresas incubadas: situação problemática, 
objetivos e metodologia de pesquisa 

Como mencionado na apresentação deste texto, este capítulo inicia detalhando a 

representação tradicional das incubadoras destacando a persistência em relacionar os 

apoios concedidos ao crescimento das empresas. Em seguida é analisada a situação 

problemática trabalhada que se refere ao baixo índice de crescimento das empresas 

incubadas. Posteriormente estabelece-se formalmente a hipótese da rede precedente para 

explicar os motivos que levam um empreendimento a ser mais bem sucedido que outros. 

Em seguida são descritos os procedimentos metodológicos que se basearam na 

observação empírica da ação situada do empreendedor. Finalmente são consideradas as 

restrições ocasionadas pelo fato da pesquisa empírica ter se limitado ao estudo de 

situações vividas em uma incubadora de base tecnológica. 

1.1. A representação tradicional das incubadoras de empresas 

Em seu abrangente trabalho de revisão da bibliografia científica sobre incubadora de 

empresas, Hackett e Dilts (2004) reuniram 23 definições. Baseando-se nessa revisão, 

bem como em pesquisas de campo conduzidas na Ásia e América do Norte, esses 

pesquisadores sintetizaram todas as definições em uma. Para eles: 

Uma incubadora de empresa é um espaço empresarial compartilhado que procura 

fornecer aos seus incubados (ou “empresas-portfólio”, empresas-clientes, 

“empresas-locatárias”) um sistema estratégico de intervenção de adição de valor, 

(por exemplo, incubação de empresa) de monitoração e assistência empresarial 

(HACKETT; DILTS, 2004, p. 57). 
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A pesquisa conduzida pela União Européia sobre as incubadoras de empresas 

pertencentes aos seus estados membros utilizou a seguinte definição: 

Uma incubadora de empresa é uma organização que acelera e sistematiza o 

processo de criar empreendimentos prósperos lhes proporcionando uma 

compreensiva e integrada gama de apoio, incluindo: espaço, serviços de apoio 

empresariais e oportunidades (que podem surgir da interação provocada pela 

concentração geográfica de empresas de um mesmo setor de atividade) (EUROPE 

COMMISSION, 2002). 

A associação nacional que representa as incubadoras de empresas dos EUA adota o 

texto a seguir para defini-las: 

Incubadoras empresas alimentam e protegem o desenvolvimento de empresas 

empreendedoras, ajudando-as a sobreviver e crescer durante o período inicial de 

suas operações, quando elas são muito vulneráveis. Estes programas proporcionam 

às suas empresas clientes serviços de apoio empresarial e recursos adaptados às 

jovens empresas (NBIAa, 2008). 

Finalmente, para a associação que representa as incubadoras de empresas no Brasil, elas 

recebem a seguinte definição: 

As incubadoras são ambientes dotados de capacidade técnica, gerencial, 

administrativa e infra-estrutura para amparar o pequeno empreendedor. Elas 

disponibilizam espaço apropriado e condições efetivas para abrigar idéias 

inovadoras e transformá-las em empreendimentos de sucesso (ANPROTEC, 2008).  

Nota-se que as definições sobre as incubadoras de empresas procuram projetá-las como 

uma instituição que disponibiliza recursos para favorecer o desenvolvimento rápido das 

empresas criadas pelos empreendedores. Embora as definições não explicitem, esses 

recursos são financiados pelos patrocinadores.  

As definições tendem a descrever duas características da incubadora de empresa: o seu 

modo de atuação e seu objetivo. Assim, por definição, o modo de atuação das 

incubadoras é a cessão de recursos. Nas definições citadas anteriormente esse modo de 

atuação é evidenciado pela utilização de verbos como disponibilizar, ajudar, 

proporcionar (verbos sublinhados). Além do modo de atuação, as definições listadas 

deixam transparecer que o objetivo da incubadora é promover o desenvolvimento de 

empresas iniciantes. Estes objetivos são evidencias nas definições pelo uso de verbos 
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como transformar, crescer, acelerar o desenvolvimento da empresa iniciante (verbos em 

negrito). Por esse motivo, em alguns casos, as incubadoras são denominadas 

aceleradoras de negócio ou centro de desenvolvimento empresarial. 

A Figura 1 mostra uma representação esquemática do modo de atuação e objetivo da 

incubadora de acordo com suas definições. A representação das incubadoras indica um 

“processo de fabricação de empresas” no estilo industrial caracterizada por um sistema 

de produção seguindo uma cadeia de eventos e obedecendo a um conjunto de 

procedimentos e padrões de produtividade e qualidade. 

 

 Incubadora de empresa 

- Aluguel a baixo custo 

- Serviços compartilhados 

- Acompanhamento 

Etc. 

 

 

 

 

Projeto de empresa 

 

 

Empresas em 
desenvolvimento 

 

Empresas consolidadas 

 
Figura 1: Representação esquemática das definições de incubadora de empresa 

estabelecidas por entidades representativas e pela literatura técnica. 

 

O funcionamento da incubadora pode ser interpretado também como uma relação do 

tipo provedor e usuário. Os recursos disponibilizados pela incubadora (provedora de 

recursos) fluem na direção dos empreendedores (usuários). Mas elas podem ser 

interpretadas ainda como uma prestadora de serviços. 

Os recursos disponibilizados ou serviços prestados pelas incubadoras normalmente 

incluem aluguel de infra-estrutura a preço reduzido (salas com energia elétrica, internet, 

telefone), serviços compartilhados (recepcionista, secretaria, fax, fotocopiadora, etc.), 

consultorias especializadas (estratégia, negociação, capital de risco, etc.) e qualificação 

(formação empreendedora e gerencial, em vendas, estratégia, marketing, produção, 
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comercialização, contabilidade, negociação, etc.) (TEMALI; CAMPBELL, 1984; 

HACKETT; DILTS, 2004). 

Em qualquer uma das representações do modo de atuação das incubadoras de empresa, 

o empreendedor aparece sempre como uma figura passiva que, ao receber o fluxo de 

recursos, cria uma empresa bem sucedida. No entanto, Rice (2002) faz um incremento 

nessas representações. No seu modelo, uma referência frequentemente encontrada na 

bibliografia da área, o empreendedor incubado ganha um papel teoricamente mais ativo 

e a relação entre incubadora e empresa incubada é resumida pelo seu relacionamento 

com o gerente da incubadora. Para ele, a incubadora de empresa e suas empresas 

incubadas podem ser caracterizadas como uma co-produção interdependente. Essa co-

produção depende tanto de contribuições do prestador dos serviços (incubadora) quanto 

de contribuições do consumidor-produtor (empreendedores incubados). O impacto da 

co-produção é dependente principalmente da natureza da relação entre o gerente da 

incubadora e o empreendedor. Nessa relação dual, o gerente é o produtor regular e o 

empreendedor é o consumidor-produtor. O resultado da relação é a assistência 

empresarial. 

De acordo com Rice (2002), há quatro modalidades de co-produções. Uma modalidade 

é indireta, sendo o resultado da intervenção passiva do ambiente. As outras três 

modalidades de co-produção seriam diretas: o aconselhamento, a networking e 

treinamento/educação. O modelo formulado pelo autor está representado na Figura 2. 

De acordo com o autor, o conceito intervenção ambiental passiva compreende os vários 

modos que a incubadora utiliza para ajudas às empresas incubadas, mas que não 

envolvem o gerente da incubadora diretamente, apenas indiretamente. Os apoios 

incluídos nesse modo de atuação são: 

− Serviços empresariais compartilhados (por exemplo, recepcionista, segurança, 

serviços de condomínio); 

− Uso de equipamento (por exemplo, sistema telefônico, copiadora, máquina de 

fac-símile, acesso a internet); 

− Instalações compartilhadas (por exemplo, sala de conferência, cantina); 

− Co-alocação que provê a oportunidade para formação de uma networking 

informal com outros empresários. 
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  Networking 
externa 

 

 Gerente da 
incubadora 

  

 

 

Projeto de empresa 

 

 

 
Empresas incubadas 

Empresas consolidadas 

Figura 2: Modelo representativo do funcionamento de uma incubadora de empresa de 

acordo com Rice (2002). 

O autor considera a networking como uma rede desenvolvida pela incubadora que 

permite prover recursos para as empresas que não existem no interior da incubadora. 

Esta rede pode incluir técnicos especialistas, banqueiros, advogados especialistas em 

negócios, advogados especialistas em propriedade intelectual, professores 

universitários, contadores, marketing, consultores, potenciais investidores e conta 

também com as próprias empresas incubadas. Em seu modelo, essa rede provê recursos 

passando necessariamente pela incubadora, através da indicação do gerente, o que 

significa que é considerada como parte do fluxo de recursos da incubadora em direção 

ao empreendedor. 

O pesquisador se refere ao aconselhamento como a disseminação de conhecimentos e 

conselhos aos empreendedores. De acordo com o autor, os aconselhamentos dados pelo 

gerente da incubadora são diferentes daquele provido por outros programas de 

assistência empresarial, como centros de desenvolvimento de pequenas empresas, 

porque o gerente da incubadora está no local com todos os empresários das empresas 

incubadas. Assim há um potencial para uma relação de aconselhamento contínuo e 

diversificado. Para Rice (2002), o aconselhamento é a principal função da incubadora, 

“sua razão de ser”. 

Aconselhamento 

Intervenção passiva 
Networking 
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Suas pesquisas empíricas indicaram que a modalidade treinamento/educação era 

considerada pouco útil pelos empreendedores e, portanto foi desconsiderado de seu 

modelo. As pesquisas revelaram também uma grande restrição no fluxo de 

conhecimentos que partem dos gerentes em direção ao empreendedor. A indicação desta 

resistência é o resultado geral de sua pesquisa. Ele relaciona essa resistência aos 

problemas de afinidade entre gerentes e empreendedores que, segundo ele, está ligado à 

falta de qualificação do primeiro e à falta de disposição do segundo. A primeira hipótese 

foi descartada em seu próprio estudo de caso. Assim, a dificuldade de implementação 

do trabalho de aconselhamento recaiu sobre o empreendedor. Para o autor, um 

aconselhamento bem sucedido depende da prontidão (readiness) do empreendedor 

incubado em engajar em um esforço conjunto. Por sua vez, essa prontidão estaria 

relacionada à consciência (awareness) por parte do empreendedor das limitações da 

empresa; ao reconhecimento (recognition) do potencial do gerente da incubadora para 

superar essas limitações e à inclinação (willingness) do empreendedor. 

O estudo de Rice (2002) traz algumas inovações em relação ao modelo de 

funcionamento da incubadora. Primeiramente ele insere o empreendedor como um ator 

teoricamente ativo e também responsável pela eficiência dos apoios da incubadora. Para 

ele, os recursos disponibilizados pelas incubadoras são respostas às necessidades dos 

empreendedores. Outra inovação no seu modelo diz respeito à existência de uma rede 

externa, mas que passa obrigatoriamente pela incubadora. Finalmente ele faz uma 

tentativa de qualificação do trabalho do gerente da incubadora o qual era 

desconsiderado em pesquisas anteriores. A principal diferença do modelo de Rice 

(2002) em relação aos outros modelos foi a redução do processo de incubação a uma 

relação empreendedor-gerente. Esse novo modelo simplesmente desconsidera todas as 

outras relações do empreendedor que não passa diretamente nem indiretamente pela 

incubadora. Assim, seu modelo, assim como os outros, passa a impressão de que o 

sucesso do empreendimento depende estritamente das relações mantidas com a 

incubadora e especificamente com seu gerente. 

1.2. A percepção dos empreendedores  

As pesquisas disponíveis na literatura indicam que é baixa a avaliação dos 

empreendedores a respeito dos benefícios recebidos das incubadoras. Essa baixa 

percepção indica que os empreendedores tendem a não reconhecer plenamente a 
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representação tradicional das incubadoras como fornecedora de recursos para favorecer 

o crescimento rápido de empreendimentos iniciantes. 

Uma dessas pesquisas foi conduzida por Voisey et al. (2006) em uma incubadora de 

empresa situada em um parque empresarial do Reino Unido. Eles indagaram os 

empreendedores incubados sobre a utilização efetiva dos recursos a eles 

disponibilizados. O resultado está mostrado no Gráfico 1 e indica uma subutilização dos 

recursos. 

 

Fonte: Voisey et al. 2006. 
Nota: A amostra foi formada por 30 empreendedores incubados. 
 
Gráfico 1 - Taxa de uso dos recursos disponibilizados por uma incubadora localizada 

em um parque industrial do Reino Unido, baseado na percepção de seus 
empreendedores. 

 

Ao constatarem que a utilização de um recurso não significa necessariamente que o 

empreendedor foi beneficiado, esses pesquisadores formularam outras estruturas 

analíticas. Uma delas foi perguntar diretamente ao empreendedor sua percepção sobre a 

utilidade dos benefícios. Voisey et al. (2006) utilizou uma enquête solicitando aos 

empreendedores a indicação dos itens disponibilizados pela incubadora que lhes eram 

úteis. Os resultados estão indicados no Gráfico 2 e mostram que nenhum item é 

avaliado como útil pela maioria dos empreendedores. 
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Fonte: Voisey et al. 2006. 
Notas: A amostra foi formada por 32 empreendedores incubados. 
 
Gráfico 2 – Percepção dos benefícios recebidos dos apoios concedidos por uma 

incubadora de empresa localizada em um parque industrial do Reino 
Unido de acordo com os empreendedores. 

 

Os pesquisadores Chan e Lau (2005) analisaram seis casos de empresas residentes em 

uma incubadora chinesa. Quando eles relacionaram a percepção dos benefícios por parte 

dos empreendedores com os recursos disponibilizados, os resultados indicaram baixa 

percepção e forte variação. Os pesquisadores coletaram dados de seis empresas 

incubadas que representavam o universo de empresas nas diferentes fases de incubação 

e também empresas graduadas. A amostra representava ainda empresas atuantes em 

diferentes ramos da tecnologia e localizadas tanto em campus universitário quanto em 

parques tecnológicos. A pesquisa foi baseada em entrevistas retrospectivas detalhadas 

com os empreendedores identificando o seu percurso de desenvolvimento com 

referência particular à suas avaliações do programa de incubação baseado nos critérios 

pré-determinados. O resultado mostra que não há nenhum padrão evidente ao se 

comparar as avaliações dos empreendedores entre si como mostra os gráficos do Quadro 

1. O quadro mostra as avaliações de cada empreendedor em relação a cada recurso 
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numa escala de três níveis (baixo, médio, bom). Os diferentes formatos dos gráficos é 

uma representação visual do alto grau de variação da percepção dos empreendedores. 

Os benefícios requeridos pelos empreendedores tecnológicos nas diferentes fases de 

desenvolvimento são variados. A exceção ficou por conta da percepção da redução da 

taxa de aluguel indicado como um benefício por todos os empreendedores. 

Chan e Lau (2005) classificam como não conclusiva a efetividade das incubadoras 

analisadas considerando o resultado de suas pesquisa. Eles concluem que “os méritos 

gerais que são reivindicados pelas incubadoras como úteis para as empresas 

tecnológicas iniciantes são discutíveis”. 

Abduh et al. (2007) realizaram uma pesquisa utilizando um questionário estruturado 

com 111 empreendedores em 24 incubadoras australianas. A sua questão era relacionar 

a expectativa dos empreendedores em termos de importância dos serviços 

disponibilizados com o valor realmente percebido. O objetivo era medir o índice de 

satisfação dos empreendedores em relação aos serviços disponibilizados. A sua 

conclusão geral foi que os empreendedores consideravam útil a maioria dos serviços, no 

entanto, a percepção do desempenho da incubadora em prover os serviços foi 

relativamente baixa para a maioria dos serviços. O Gráfico 3 traz os resultados relativos 

ao valor percebido da capacidade das incubadoras em prover os serviços. Os resultados 

indicam que os empreendedores estavam mais satisfeitos com os recursos relacionados 

à infraestrutura como equipamentos de escritório e a serviços administrativos 

compartilhados do que com recursos relacionados a aconselhamentos e serviços de 

assistência empresarial. 

Abduh et al. (2007) ainda indagaram os empreendedores sobre o que teria acontecido se 

eles não tivessem entrado na incubadora. A maioria (60,6%) respondeu que o apoio tem 

sido útil, mas não crítico para o sucesso do empreendimento. Outros 16,9% dos 

empreendedores responderam que a empresa poderia ser bem sucedida sem o apoio da 

incubadora. O restante 22,5% responderam que sem apoio, a empresa não teria sido bem 

sucedida. 
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1- Recurso agrupado – Organização pessoal treinamento e atividades de desenvolvimento, eventos de marketing, exibições, 
entrevista coletiva. 
2- Recursos compartilhados - Instalações de laboratório, equipamento de escritório, equipamento de teste, apoio administrativo 
(por exemplo, sala de reunião, biblioteca, área de recepção). 
3- Consultorias/serviços de aconselhamento - provisão da contabilidade legal, conselhos empresariais, técnicos a baixo custo (ou 
livre de encargo). 
4- Imagem Pública - Imagem do Parque Tecnológico/Universidade/Governo. 
5- Networking - Acesso para clientes/fornecedores/subcontratos, oportunidade de sociedade com outras empresas de tecnologia 
dentro da incubadora, conhecimento compartilhado / disseminação. 
6- Clustering - Desenvolvimento de um pool de conhecimento de trabalho, influência do arranjo de logística, influência da rede 
de suporte (por exemplo aparecimento de uma indústria complementar). 
7- Proximidade geográfica - Acesso ao mercado, centro de pesquisa, universidades. 
8- Custos - subsídios de aluguel, subsídios em acesso de rede de telecom/computação, outros subsídios relacionados à redução 
de custos. 
9- Fundos - Acesso a capital de risco, facilidades bancárias, outras fontes. 
Denominação da 
empresa A B C D E F 

Idade da empresa 
(anos) 

2,7 0,4 0,5 4,0 5,0 8,0 

Localização Campus Parque Campus Parque Campus Parque 

Natureza do negócio TIC TIC Eletrônica TIC Ambiente TIC 
Fonte: Chan e Lau (2005). 
Notas: 
1- Os serviços enumerados de 1 a 9 são os mesmo listados no gráfico anterior. 
2- Nos casos analisados, o período de incubação era de três anos, portanto aquelas empresas com idade 
superior a este valor se referem às empresas graduadas. 
 
Quadro 1: Benefícios percebidos por 6 empreendedores de duas incubadoras de 

empresa de base tecnológica localizada em Hong Kong. 
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Adaptado de Abduh et al. 2007. 
Nota: Os dados foram adaptados de modo a obter uma comparação com outras pesquisas: a escala de 
valores utilizada na pesquisa foi de quatro pontos convertidos aqui numa escala de 0 a 100%. 
 
Gráfico 3: Valor percebido por 111 empreendedores dos serviços disponibilizados por 

24 incubadoras australianas. 
 

A pesquisa relatada em Europe Commission (2002), realizada em incubadoras dos 

países membros da Comunidade Européia, questionou 71 empreendedores sobre quais 

dos serviços de uma lista previamente apresentada eram mais útil para eles. A avaliação 

foi quantitativa utilizando uma escala de 6 níveis variando de “muito útil” a “sem 

utilidade nenhuma”. O Gráfico 4 apresenta os resultados. Eles revelaram que entre os 

serviços providos pelas incubadoras de empresa o de maior valor foi o ganho de acesso 

a concessões e a provisão de informações sobre acesso aos fundos de capital investidor. 

Alguns pesquisadores consideram o resultado de suas pesquisas um fato e se adiantaram 

em explicações para a baixa percepção dos benefícios. Para Voisey et al. (2006), por 

exemplo, a subutilização dos recursos poderia ser fruto da falta de experiência da 

incubadora. Eles relatam que a baixa taxa de utilização constatada por eles pode estar 

relacionada ao reduzido tempo de funcionamento da incubadora, que tinha apenas três 

anos quando a pesquisa foi realizada. Este tempo pode não ter sido suficiente para 

estabilizar os serviços prestados pela incubadora, de acordo com os pesquisadores. 
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Fonte: Europe Commission (2002). 
Nota: A escala utilizada na pesquisa foi de 6 níveis variando de “sem utilidade” a “muito útil”. 
 
Gráfico 4: Benefícios dos serviços das incubadoras percebidos por 71 empreendedores 

de incubadoras européias. 

 

A pesquisa conduzida nos países membros da União Européia (EUROPE COMISSION, 

2002) se refere aos fatores geográficos para explicar as diferenças entre a percepção dos 

empreendedores e a contribuição da incubadora para o sucesso do empreendimento. 

Exemplos onde os apoios foram julgados essenciais incluíam empresas de incubadora 

do nordeste da Inglaterra. Nesse caso, os empreendedores destacaram a pronta 

disponibilidade de acesso à internet de alta velocidade e uma gama de serviços de apoio 

empresarial (ajuda em marketing notavelmente) fornecidos pela incubadora como meios 

de competir com empresas situadas em Londres no mesmo setor de indústria (mídia 

novas e artes criativas) que previamente tinham vantagem geográfica. De modo 

semelhante, o aconselhamento para obter subvenções e expertise em acesso a banco, 

capital semente e de risco foi relatado como absolutamente importante para sucesso 

empresarial em várias empresas italianas inspecionadas, onde o mercado de capital para 

empreendimentos iniciantes e capital de risco são menos desenvolvidos. Nos casos em 

que o papel das incubadoras foi considerado pouco ou nada útil, os pesquisadores 

destacam exemplos de empresas preexistentes à incubadora na Áustria que se instalaram 

nela principalmente por causa da locação favorável e encargos de aluguel 

consideravelmente abaixo do estabelecido pelo mercado. 
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Os mesmos pesquisadores destacam também a influência do estágio de 

desenvolvimento da empresa na percepção dos empreendedores. Eles relatam que os 

gerentes de incubadoras que participaram dos estudos de caso enfatizaram uma 

tendência dos incubados em superestimar o papel das incubadoras no começo do 

processo de incubação, mas subestimar os benefícios no final. 

Finalmente esses pesquisadores levantam dúvidas sobre os resultados de suas pesquisas 

ao criticarem o método de pesquisa, que se baseia na percepção dos empreendedores. 

Eles destacam que é preciso considerar que o método adotado para avaliar (perguntando 

para os próprios empreendedores como o apoio da incubadora tinha sido importante) 

corre um risco considerável de viés: as empresas que começaram operando 

recentemente em uma incubadora tenderão a exagerar os benefícios de sua locação, ao 

passo que as empresas que estão a ponto de deixar uma incubadora demonstrarão 

freqüentemente a tendência oposta. 

A baixa taxa de utilização dos serviços pode ser justificada também pelo princípio do 

benefício mínimo. Por esse princípio, a decisão do empreendedor de continuar 

participando do programa da incubadora pode ser baseada num conjunto mínimo de 

benefícios. Esse conjunto de benefícios nem sempre se repete de um empreendimento a 

outro. Para um empreendedor o aluguel subsidiado, por exemplo, já seria um benefício 

compensatório. Para outros a formação gerencial, o contato com colegas 

empreendedores e a referência seria um conjunto suficiente de benefícios, apesar da 

ampla gama disponível. O empreendedor pode se manter vinculado à incubadora devido 

a obtenção de um conjunto mínimo de recurso, apesar da ampla gama de serviços 

disponibilizados. Ao ser beneficiado, mesmo que minimamente, o empreendedor 

tenderá a considerar positivamente o vínculo com a incubadora. Assim, ainda que os 

recursos da incubadora não sejam plenamente utilizados, sua função pode ser justificada 

pelo benefício mínimo ao empreendedor. 

Apesar da falta de reconhecimento pleno dos benefícios por parte dos empreendedores e 

dos conseqüentes conflitos internos, os empreendedores querem manter o vínculo com a 

incubadora. O número de incubadoras continua em expansão em todo o mundo e 

milhares de empreendedores continuam vinculados às incubadoras e a cada ano mais 

empresas são lançadas no mercado após passarem pelos programas de incubação. Sobre 

essa questão, Hackett e Dilts (2004) chamam a atenção para os efeitos secundários dos 

recursos disponibilizados pelas incubadoras. Eles defendem que a ampla gama de 
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serviços de suporte, ainda que eles sejam subutilizados, pode ser significativo, pois eles 

podem induzir ações auto-reflexivas por parte dos empreendedores sobre o 

desenvolvimento de seu novo empreendimento. Esta posição é semelhante ao que Rice 

(2002) denominou de “intervenção passiva do ambiente”. No entanto, nenhum dos 

pesquisadores se propôs a aprofundar a análise de como esse efeito indireto se produz. 

A falta de reconhecimento dos benefícios pode levar alguns empreendedores a negarem 

a legitimidade das ações da incubadora. Essa negação resulta em dificuldades de 

colaboração no âmbito das incubadoras que às vezes se objetivam em tensões no 

relacionamento entre os empreendedores e a administração da incubadora. Assim, se 

por um lado os patrocinadores disponibilizam recursos para que os empreendedores 

participem de eventos, cursos de qualificação, participação em feiras, exposições, etc., 

por outro lado os empreendedores ou não se empenham ou mesmo recusam a utilizá-los. 

Se por um lado os empreendedores concordam que a administração da incubadora 

precisa utilizar dados financeiros dos empreendimentos para acompanhar o seu 

progresso, por outro lado, eles relutam em fornecê-los. Se por um lado os empresários 

iniciantes decidem incubar de forma voluntária seu empreendimento para obter os 

benefícios da incubadora, por outro lado não os utilizam de forma plena ou não criam 

condições necessárias para utilizá-los. 

A divulgação dos conflitos existentes na incubadora tende a ser restrita devida às 

implicações políticas que podem resultar na diminuição dos subsídios que sustentam a 

maioria das incubadoras. Segundo Hackett e Dilts (2004), a dependência financeira 

força as incubadoras a operarem em um ambiente politicamente carregado. Eles 

afirmam que nesse ambiente é preciso constantemente demonstrar o sucesso da 

incubadora e de seus incubados a fim de justificar a continuação dos subsídios da 

operação da incubadora com fundos públicos. O ambiente politicamente carregado pode 

tentar as entidades gestoras das incubadoras a relatarem pouco sobre as falhas e muito 

sobre o sucesso. Assim as pesquisas auto-reportadas, em que os dados são fornecidos 

espontaneamente pelos representantes da incubadora, precisam ser consideradas com 

cuidado. Alguns poucos trabalhos relataram essas situações reais. 

McAdam e Marlow (2007) identificaram dificuldade de acesso aos empreendimentos 

pelas incubadoras devido a baixa percepção dos empreendedores dos benefícios 

especialmente em relação aos presumíveis benefícios dados pela credibilidade 

transmitida pela incubadora e pela proximidade com as demais empresas incubadas. Sua 
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pesquisa foi realizada dentro de uma incubadora localizada na República da Irlanda, em 

um parque tecnológico ligado a uma universidade local. Para explorar a dinâmica de 

vida dentro da incubadora, uma perspectiva metodológica qualitativa foi adotada. Ela 

foi constituída de entrevistas gravadas, transcritas e analisadas por um programa de 

computador e explorou as percepções e experiências de empreendedores e da 

administração da incubadora. Especialmente foram observadas as relações dos 

empresários com a administração e como os apoios eram utilizados. 

Quanto ao benefício relativo à proximidade das empresas incubadas, McAdam e 

Marlow (2007) destaca que ele foi reconhecido pela maioria dos empreendedores como 

um aspecto positivo. A proximidade facilitou o contato entre os empreendedores que 

propiciou discussões relativas a problemas e desafios o que revelou que muitas 

dificuldades eram comuns a todas as empresas. Um dos empreendedores, consciente do 

tamanho da empresa e dos recursos limitados, sentiu que a incubadora provê uma rede 

de contatos profissionais. Ele relata: 

 “... é muito difícil trabalhar isolado. Você precisa estar em um ambiente onde você 

encontra pessoas diferentes. Se você está trabalhando para você mesmo e você tem 

uma ou duas pessoas trabalhando, você precisa ser capaz de entrar na rede, pelo 

menos você sabe que está acontecendo aqui dentro e lá fora, você não está isolado” 

(McADAM; MARLOW, 2007). 

Por outro lado, a proximidade com as demais empresas incubadas foi relatada por 

alguns empreendedores como um problema. Alguns deles expressaram algumas dúvidas 

sobre o compartilhamento de muita informação com empreendedores de empresas 

atuando na mesma área. McAdam e Marlow (2007) perceberam atitudes de 

desconfianças entre os empreendedores relativos aos riscos de apropriação indevida de 

idéias, estratégias e direitos intelectuais. Os pesquisadores relatam o discurso de um dos 

empreendedores: 

 “...eu não sei muito sobre o que as empresas estão fazendo aqui dentro e, se eles 

são espertos como eu, eles não contariam o que eles estão fazendo até que eles 

saibam o que todo o mundo está fazendo e então você pode mostrar suas mãos. E 

mais, desde que eu entrei aqui, algumas empresas não têm dado certo e estão 

procurando idéias novas, então porque não apanhar sua idéia e levá-la adiante? 

Assim eu teria muito cuidado em compartilhar informação” (McADAM; 

MARLOW, 2007). 
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 McAdam e Marlow (2007) destacam que o resultado da desconfiança é a dificuldade de 

obter informações das empresas. De acordo com um dos empreendedores “... é mesmo 

difícil saber exatamente o que as empresas estão fazendo aqui, as pessoas são 

cuidadosas, você acha que eles veriam mais benefícios compartilhando... mas não há 

muita evidência disso”. Referindo a esta troca de informações outro empreendedor 

observa: “Eu pensaria um pouco antes de dizer qualquer coisa; você sabe... eu diria algo 

completamente irrelevante”. 

Furtado (1998) identificou dificuldades no trabalho colaborativo entre os gerentes das 

incubadoras e os empreendedores em uma incubadora brasileira. O trabalho de 

acompanhamento realizado pelos gerentes das incubadoras se revelou problemático em 

algumas situações, pois exige um trabalho colaborativo com os empreendedores que 

nem sempre é bem sucedido. Ao indagar um gerente sobre o seu relacionamento com as 

empresas incubadas, ele relata: 

 “(...) Eu sinto certo hermetismo das empresas com relação à (patrocinadora da 

incubadora). Talvez porque não estejam acostumados a trabalhar nesse tipo de 

colaboração aberta. Não é muito fácil conseguir informações de lá pra cá. Não é 

muito fácil você levar, ter receptividade nas idéias que dá (...). Então existe um 

hermetismo que a gente não consegue quebrar” (FURTADO, 1998 p. 218, 

depoimento de um administrador de uma incubadora). 

Os desencontros de visão de negócio são motivados principalmente pelo fenômeno do 

hermetismo dos empresários. Para garantir o apoio da incubadora, e por conseguinte o 

de outras instituições e empresas, o empresário se vê obrigado a manter ocultas as 

situações problemáticas da empresa. Esse fenômeno distorcia a visão que a 

administração da incubadora tinha da situação da empresa comprometendo o resultado 

de suas ações. A restrição das informações sobre o empreendimento dá ao gerente a 

impressão de hermetismo ou de resistência a novas idéias.  

Rice (2002) também identificou dificuldades de implementação do trabalho 

colaborativo entre gerentes de incubadoras de empresas e empreendedores. Ele 

observou uma restrição no fluxo do conhecimento, competência e recursos partindo do 

gerente da incubadora em direção ao empreendedor. De acordo com ele, a dificuldade 

de implementação do trabalho colaborativo de acompanhamento depende da prontidão 

(readiness) do empreendedor incubado em engajar em um esforço conjunto. Por usa 

vez, essa prontidão estaria relacionada à consciência por parte do empreendedor das 
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limitações da empresa; ao reconhecimento do potencial do gerente da incubadora para 

superar essas limitações e à inclinação do empreendedor. 

A restrição que o empreendedor coloca no acesso à situação de sua empresa tem como 

conseqüência o distanciamento da administração da incubadora da situação real das 

empresas incubadas. Ao desconhecer, por exemplo, a sua situação financeira e 

comercial ou projetos com problemas, o fornecimento de apoios adequados fica 

comprometido. Também como conseqüência, a restrição à situação do empreendimento 

inibe a reflexão coletiva sobre o empreendimento o que pode provocar o isolamento do 

empreendedor dificultando a aprendizagem e aumentando a sua carga de trabalho. 

Dada a baixa percepção dos empreendedores e os efeitos no funcionamento das 

incubadoras, a sustentação da sua representação tradicional depende de uma árdua 

regulação social entre os atores envolvidos. 

1.3. A situação problemática do baixo desempenho das 

empresas incubadas 

A definição da incubadora de empresa como fornecedora de recursos para favorecer o 

crescimento rápido de empreendimentos iniciantes não tem sido condizente com a 

realidade dos seus resultados práticos. Em geral, as incubadoras aumentam a taxa de 

sobrevivência dos empreendimentos incubados. No Brasil, por exemplo, a taxa de 

sobrevivência das empresas incubadas após o terceiro ano de existência tem chegado a 

93% contra aproximadamente 60% dos novos empreendimentos em geral 

(ANPROTEC, 2004; SEBRAE, 2005)2. No entanto, se por um lado as incubadoras 

aumentam a taxa de sobrevivência das empresas iniciantes, por outro lado elas não têm 

conseguido delas uma taxa de crescimento consistente em termos de faturamento e 

número de empregos gerados.  

Os dados mais atualizados sobre o faturamento das empresas residentes em incubadoras 

brasileiras são estimativas baseadas em informações dadas pelos próprios 

empreendedores para o ano de 2004. Esses dados estão mostrados no Gráfico 5. Caso 

                                                 

2 A comparação entre a taxa de crescimento das empresas incubadas com a taxa das empresas em geral 

deve ser considerada com cautela, pois não se pode desprezar o viés provocado pelo processo de seleção 

que existe para as empresas incubadas e que não existe para as empresas em geral. 
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essa estimativa tenha sido confirmada, os dados indicam que mais de 97% das empresas 

incubadas eram de micro e pequeno porte, sendo que mais de 80% eram 

microempresas3. 

 

Fonte: ANPROTEC (2004). 
Nota: Amostra formada por 777 empresas incubadas de um universo de 2114. 
 
Gráfico 5 – Estimativa de faturamento das empresas incubadas em incubadoras 

brasileiras para o ano de 2004. 

 

Mesmo considerando a geração de postos de trabalho, as empresas incubadas brasileiras 

continuam apresentando um porte reduzido.  As 11.703 empresas incubadas brasileiras 

eram responsáveis por 2114 empregos no ano de 2004. Consequentemente cada 

empresa incubada gerou aproximadamente 5,5 novos postos de trabalho no ano de 2004 

(ANPROTEC, 2005). Esse dado confirma que a média das empresas incubadas são de 

micro e pequeno porte considerando o critério adotado pelo SEBRAE (2007)4. 

                                                 

3 Para dimensionar o porte das empresas tomou-se por base o critério estabelecido pela Lei Geral da 

Micro e Pequena Empresa (BRASIL, 2006). Essa lei estabelece as microempresas como aquelas com 

faturamento inferior a R$240 mil e as pequenas R$2.400 mil. 

4 O critério adotado pelo SEBRAE (2007) para dimensionar o porte das empresas é o número de pessoas 

ocupadas. Existe um critério para as empresas industriais e da construção civil e outro para as empresas 

comerciais e de serviços. Para as empresas da indústria e da construção civil a microempresa é aquela que 
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O reduzido porte dos empreendimentos incubados parece ser comum na maioria das 

incubadoras em todo o mundo. Nos países membros da União Européia, por exemplo, 

das 1.435 empresas residentes nas 125 incubadoras analisadas, 83,7% empregavam até 

10 pessoas, sendo que 43,8% empregavam de uma a três pessoas. A Tabela 1 detalha 

esses resultados. Percebe-se que, embora a média brasileira seja inferior, em ambos os 

casos o porte das empresas incubadas são reduzidos considerando os critérios 

brasileiros. 

 

Tabela 1 - Número de pessoas empregadas pelas 1.435 empresas incubadas em 125 
incubadoras dos países membros da União Européia. 

Número equivalente de empregados trabalhando em tempo 
integral (pessoas) 

Número de 
empresas 

% 

1 – 3 629 43,8 

3 – 10 573 39,9 

10 – 20 160 11,1 

20 – 50 64 4,5 

50 –100 11 0,8 

Mais que 100 0 0 

Total  1437 100,0 
Fonte: EUROPE COMMISSION, 2002.   

 

O reduzido porte das empresas incubadas foi detectado também por Rice (2002) em 

incubadoras dos EUA. Sua pesquisa com 16 empreendedores incubados em oito 

incubadoras identificou que apenas seis das empresas tinham mais que 10 empregados e 

87% delas possuíam faturamento inferior a U$500 mil. Esse fato levou o pesquisador a 

formular uma questão sobre o que levaria o processo de incubação a apoiar a 

sobrevivência das empresas, mas não a estimular o seu crescimento. 

                                                                                                                                               

possui até 19 pessoas e as de pequeno porte entre 20 e 99. Para as empresas de comércio e serviços a 

microempresa possui 19 pessoas e a de pequeno porte entre 10 e  49. 
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A constatação do porte reduzido das empresas incubadas poderia ser justificada pelo 

argumento de que elas são ainda iniciantes. Assim, não seria coerente exigir delas um 

porte maior. No entanto, essa justificativa poderia ser bem aceita se as empresas, após 

passarem pelo processo de incubação, demonstrassem um crescimento consistente. Mas 

isso não tem se mostrado um fato. As pesquisas existentes mostram que no Brasil a 

maioria das empresas que passaram pelo programa de incubação continua ainda com o 

porte de micro e pequena empresa. A pesquisa de 2001 (CNI/IEL, UFRJ/COPPE, MCT, 

2001) analisou as empresas graduadas nas incubadoras brasileiras. Considerando como 

critério o número de trabalhadores em empresas de comércio e serviços, que é o ramo 

da maioria das empresas vinculadas às incubadoras, pode-se inferir das Tabelas 2 e 3 

que mais de 92% das empresas graduadas em incubadoras brasileiras eram micro e 

pequenas. 

 

Tabela 2 – Faixa de faturamento das empresas graduadas (dados de 2001). 
(R$ mil) Empresas 

 N° % 

Até 250 47 46,5 

Entre 250 e 750 20 19,8 

Entre 750 e 1250 16 15,8 

Acima de 1250 18 17,8 

Fonte: CNI/IEL, UFRJ/COPPE, MCT (2001) 

 

 

Tabela 3 – Número de funcionários das empresas graduadas (dados de 2001). 
 Empresas 

 N° % 

Até 10 54 53 

De 10 a 49 40 39 

De 50 a 249 8 8 

Acima de 250 0 0 

Fonte: CNI/IEL, UFRJ/COPPE, MCT (2001) 
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Outra pesquisa realizada em 2002 (ANPROTEC, 2003) também constata o reduzido 

porte das empresas graduadas nas incubadoras brasileiras. Considerando como critério o 

faturamento, mais de 92% das empresas eram micro e pequenas, sendo que 60% tinham 

o porte de micro empresa. O resultado da pesquisa está mostrado no Gráfico 6. 

 

 
Fonte : ANPROTEC (2003). 
Nota: Amostra formada por 465 empresas. 
 
Gráfico 6 – Relação entre o faturamento médio das empresas graduadas nas 

incubadoras brasileiras até 2002 e suas categorias em relação ao porte. 

 

Mas o porte reduzido das empresas vinculadas às incubadoras poderia ser ainda 

justificado pelo resultado médio geral. Se o cálculo do faturamento das empresas fosse 

feito utilizando a média do faturamento de todas as empresas, o resultado seria mais 

favorável. Por exemplo, o Gráfico 6 mostra que a maioria (60%) das empresas 

graduadas nas incubadoras brasileiras no ano de 2002 era microempresa. Se, ao invés de 

se considerar as faixas de faturamento, se utilizar a média do faturamento de todas as 

empresas, elas seriam consideradas de pequeno porte com faturamento médio de R$504 

mil5. Assim, considerando o resultado geral, as incubadoras teriam apoiado a 

                                                 

5 Para este cálculo, foi utilizado o valor médio em cada faixa de faturamento descrito no gráfico. 
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constituição de 465 empresas com tal faturamento. Esse raciocínio é plenamente 

utilizado pelos patrocinadores das incubadoras. 

A justificativa pela utilização da média do faturamento pode ser aceitável, pois o 

resultado bem sucedido de alguns poucos empreendimentos compensariam o resultado 

dos demais. Assim, algumas poucas empresas que, após passarem pelo processo de 

incubação, se transformassem em empresas de maior porte, gerariam faturamento e 

emprego que justificaria os investimentos nas demais. Implicitamente esse argumento é 

utilizado pelos patrocinadores das incubadoras para justificar os investimentos nela 

realizados. De fato, nem todos os investimentos necessariamente precisariam ter o porte 

de uma média ou grande empresa. Um único resultado pode justificar os demais. No 

entanto, essa justificativa pode encobrir um potencial bem maior das incubadoras de 

gerar renda e postos de trabalho. Portanto, apesar dos resultados médios serem mais 

favoráveis, o crescimento dos empreendimentos incubados continua sendo o principal 

problema das incubadoras de empresa. 

1.4. Objetivos e metas da pesquisa 

Esta pesquisa pretende dar uma contribuição para o entendimento e solução da situação 

problemática do crescimento das empresas vinculadas às incubadoras de empresa. No 

Brasil, esse problema tem sido enfrentado sistematizando-se os processos internos da 

incubadora. Essa ação inclui tanto os processos administrativos (gestão financeira, de 

pessoal, etc.) quanto dos processos pelos quais os recursos são disponibilizados (sistema 

de qualificação do empreendedor, de assessoria, de apoio à gestão, etc.). Essa é a 

proposta atual da associação brasileira que representa as incubadoras. A idéia central do 

seu projeto é a definição de um modelo padrão de atuação das incubadoras que servirá 

como referência para certificação das incubadoras de empresa. As incubadoras que 

atenderem ao padrão receberão um selo de qualidade. Elas precisarão preencher alguns 

requisitos como a implantação de sistemas formais de prospecção de oportunidades, 

plano de negócios, seleção de empresas e gestão financeira. O procedimento já está 

sendo aplicado em um conjunto de 25 incubadoras em todo o país, porém os resultados 

ainda não foram divulgados (MATIAS, 2008). 

A tentativa de sistematização das ações das incubadoras indica que os patrocinadores e 

administradores das incubadoras confiam no seu modelo formal de funcionamento. Eles 

acreditam que a geração de empreendimentos bem sucedidos está estreitamente 
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relacionada com o processo administrativo da incubadora e com a qualidade de seus 

serviços prestados. Assim pode-se inferir que eles consideram que o porte reduzido das 

empresas incubadas é consequencia de uma disfunção do mecanismo formal de 

funcionamento das incubadoras de empresa. 

A hipótese defendida nessa pesquisa vai além dessa convicção de que os recursos 

disponibilizados formalmente ou efetivamente pelas incubadoras têm impacto 

significativo no crescimento rápido do empreendimento. De certa forma, a hipótese não 

reconhece o modelo representativo das incubadoras que relaciona os recursos cedidos 

com o crescimento das empresas. Defende-se a idéia de que o crescimento rápido 

depende mais de condições que antecedem a criação do empreendimento do que dos 

recursos disponibilizados pela incubadora. Especificamente, afirma-se que a extensão 

da rede formada pelas relações mantidas pelo empreendedor antes da constituição da 

empresa tem influência determinante na sua taxa de crescimento. A existência dessa 

rede, que precedente a criação da empresa, permite aos empreendedores acessar as 

entidades detentoras dos recursos e conhecimentos necessários ao desenvolvimento do 

empreendimento. Quando as entidades pertinentes estão presentes, o empreendimento 

tende a ter um crescimento mais rápido. O objetivo dessa pesquisa é mostrar o 

mecanismo de influência dessas relações precedentes na taxa de crescimento da 

empresa.  

Dois casos de empresas residentes em incubadoras chinesas, que foram analisados por 

Chan e Lau (2005), ilustram a hipótese da influência da rede precedente dos 

empreendedores na taxa de crescimento do empreendimento. Esses dois casos são os 

extremos opostos da amostra da pesquisa que analisou seis empresas com o intuito de 

relacionar a percepção dos empreendedores em relação aos benefícios da incubadora. 

No primeiro caso, o empreendedor tem uma opinião bastante negativa dos apoios 

recebidos pela incubadora em contraponto ao segundo caso em que o empreendedor a 

tem como importante para o desenvolvimento de seu negócio. Como será visto, o grau 

da percepção dos dois empreendedores guardam uma relação direta com a capacidade 

da rede precedente em transferir a tecnologia, de estruturar o empreendimento e de 

contribuir para a formação de novas relações. 

O primeiro caso é referente à empresa Sun-Tech. Essa empresa foi criada para 

desenvolver e comercializar um novo sistema de busca da internet com versão no 

idioma chinês. O relato mostra uma série de críticas do empreendedor em relação aos 
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apoios da incubadora. Essas críticas podem ser interpretadas como uma manifestação da 

dificuldade encontrada por ele de utilizar os recursos de sua rede precedente. O caso 

está resumido no Quadro 2. 

Quadro 2: Resumo do caso da empresa Sun-Tech 

A Senhorita Helen Lai fundou a empresa chamada Sun-Tech em 1997 quando ela voltou dos Estados 
Unidos com uma pequena poupança. Ela se formou no Canada Waterloo e terminou o seu mestrado em 
ciências da computação nos EUA. Depois de trabalhar 5 anos para AT&T na área de programa de 
computação, ela montou uma empresa nos EUA, durante 2 anos, empenhada principalmente em projeto 
de integração de sistemas e desenvolvimento de software (...).  

Na fase start-up, a Sun-Tech entrou para programa de incubação do Centro de Tecnologia Industrial. O 
capital inicial foi alguns poucos milhares de dólares de Hong Kong. Isto foi uma grande ajuda para ela 
porque o preço de mercado de aluguel para escritórios era HK$15 por pés quadrados enquanto que era 
somente HK$10 no programa de incubadora. Além disso, a empresa é provida com suporte de internet, 
economizando outros vários milhares. Assim como o serviço de internet, os benefícios financeiros em 
aluguel de escritório e internet foram extremamente úteis de acordo com o que disse a Senhorita Lai. 
Depois de 2 anos e antes do período de exigência de graduação de três anos, a Sun-Tech saiu do Parque 
de Ciência e se instalou em um escritório fora com um aluguel mais baixo. Em outras palavras, os 
aluguéis fixados no Parque de Ciência não foram flexíveis o bastante (ou rápido o bastante) para refletir o 
nível de mercado. 

Na realidade, a Sun-Tech completou os três anos do programa da incubadora em dois anos com um 
prêmio em desenvolvimento de alta tecnologia. A razão principal para a graduação precoce foi a 
excelente realização da empresa em desenvolvimento empresarial e a determinação de Helen para se 
mudar para outro lugar de trabalho com mais baixo custo de aluguel e, ao mesmo tempo, ela preferiu 
permanecer em um escritório mais próximo de seu local de convívio. Helen disse que o aluguel do Centro 
de Tecnologia foi elevado a HK$15 por pés quadrados naquele momento enquanto que seu presente 
escritório em Sheung Wan perto do Distrito Central era só HK$10 por pés quadrados. Além disso, muitos 
clientes também ficavam situados no Distrito Central e seria mais conveniente para eles virem em seu 
escritório para falar sobre negócio, ou vice-versa. 

Porém, Helen menciona que ela não considera o apoio administrativo e logístico do programa como 
importante para o seu desenvolvimento empresarial. As facilidades, por exemplo, de marketing e feiras 
não são organizadas para ajudar. Participar desses eventos era um desperdício de tempo, pois a maioria 
dos clientes, que são atraídos para vir aos eventos de promoção, considera a decoração do escritório, os 
antecedentes e a escala da empresa como mais importante. As incubadoras são como outras empresas nos 
corredores e as pessoas normalmente passam pela tenda sem dar notícia da exibição. ‘eu não ganhei muito 
com isto', concluiu Helen. Assistir a um ou dois programas de treinamento foi o único benefício que ela 
sente que poderia ter ajudado um pouco. 

A Sun-Tech passou por tempos difíceis durante o período de incubação. No princípio, ela podia dispor de 
dinheiro para contratar duas pessoas para ajudar e agora está aumentado para cinco. A empresa 
concentrou em desenvolvimento de produto e lutou para sobreviver sem rendas durante o primeiro ano. O 
produto, um sistema de busca com versão no idioma chinês, foi um desenvolvimento bem sucedido e foi 
premiado pela Radio Hong Kong a Medalha de Ouro do Prêmio de Excelência em TI no ano 2003. O 
próximo passo é ‘marketing e publicidade'. Encontrar um parceiro que possa prover a rede de marketing é 
a primeira prioridade de Helen, pois ela vê uma demanda enorme para máquinas de busca no mercado 
chinês e asiático, mas relata que precisa ser rápido porque a pirataria é um problema sério na China. 

Fonte: CHAN; LAU (2005). (tradução livre do autor) 

O caso mostra que a empreendedora tinha uma baixa percepção dos benefícios 

recebidos da incubadora. Ela argumentava que a localização da incubadora não 

contribuía para o acesso aos clientes, que os serviços de aconselhamento e demais 
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apoios não eram úteis, que entre as empresas incubadas havia algumas que não eram de 

base tecnológica e sim representantes de venda de grandes empresas. Ela argumentava 

ainda que o processo de avaliação dos empreendimentos feito pela incubadora não era 

efetivamente realizado. Considerando o modelo tradicional de funcionamento das 

incubadoras, poder-se-ia concluir que nesse caso a incubadora não era eficiente. Mas 

isso não era verdade para todas as empresas residentes na incubadora. 

Ao se considerar a rede precedente da empreendedora, pode-se obter uma outra 

interpretação para sua baixa percepção. Uma vez que ela iniciou suas atividades nos 

EUA, sua rede precedente naturalmente envolvia entidades daquele país. Lá, ela tinha 

relações originadas de sua experiência profissional de cinco anos em uma grande 

empresa e de sua experiência empreendedora de dois anos. Ao se mudar para a China 

com o objetivo de desenvolver uma nova empresa, ela deixou para trás boa parte de sua 

rede precedente. Com a impossibilidade de transferir as relações precedentes para o 

empreendimento, a empreendedora se viu obrigada a formar novas relações após a 

criação da empresa. Consequentemente o desenvolvimento foi lento. Assim, a baixa 

percepção da empreendedora dos benefícios da incubadora parece ser um reflexo de sua 

situação pouco favorável. Essa conclusão parece ser mais evidente quando se analisa 

um caso contrastante de outro empreendimento como o que está relatado no Quadro 3. 

No caso relatado no Quadro 3, a empresa IS-Platform desenvolve e comercializa 

plataforma informática de educação on-line para as escolas. O relato mostra um 

empreendedor satisfeito com os apoios recebidos da incubadora. Sua satisfação pode ser 

interpretada como uma manifestação da facilidade dada por ela para acessar os usuários 

da empresa, haja vista que o usuário alvo da empresa eram principalmente escolas, 

administradores e os professores de TI que constantemente faziam visita à universidade. 

Esse empreendedor se formou na mesma universidade patrocinadora da incubadora. 

Após uma primeira experiência empreendedora fracassada, ele se associa aos dois 

professores da universidade e inicia um bem sucedido empreendimento. 

O caso da empresa IS-Plataform mostra que a rede precedente do empreendedor era 

pertinente ao seu negócio. O empreendedor se formou na mesma universidade onde se 

situa a incubadora. Dois de seus professores, além de colegas, passaram a fazer parte do 

empreendimento. Os clientes eram escolas, administradores e professores que 

frequentemente faziam visitas à universidade. A relação com todas essas entidades 

existia antes da criação do empreendimento. A transferência dessas relações permitiu 
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um crescimento relativamente rápido da empresa. Portanto, pode-se inferir que a 

percepção positiva do empreendedor em relação aos benefícios é consequencia da 

compatibilidade de sua rede precedente com o seu empreendimento. 

 

Quadro 3: O caso da empresa IS-Platform. 

A IS-Plataform é um empreendimento de alta tecnologia desenvolvendo e vendendo plataforma de 
educação on-line para as escolas. O principal propósito empresarial é ajudar as escolas a automatizarem 
os seus programas de ensino e trabalhos de administração. Sr. Chow é o fundador e CEO da empresa. 
Ele se formou na Universidade de Ciência e Tecnologia de Hong Kong (UST) em Engenharia da 
Computação e na hora de preparar o seu projeto de final de curso, ele e sua equipe de estudo adquiriram 
o patrocínio do Fundo Educação da Fundação Hong Kong que apoiado a campanha de promoção de 
aplicação de TI na educação escolar, treinamento em TI para professores e a produção de CD-ROM para 
as escolas. O projeto foi depois estendido para o período quando ele estava realizando o seu programa 
de Mestrado na UST. 

Depois de completar o programa de mestrado em 1999, Sr. Chow formou uma empresa especialista em 
consultoria em TI. Porém, a empresa operou apenas durante nove meses e devido ao desempenho 
insatisfatório ele a fechou. A fracassada experiência empresarial não o desencorajou a montar outro 
empreendimento para realizar sua visão de pegar coisas automatizadas e conectadas. Em 2000, ele 
convidou dois professores e alguns colegas da UST para formar uma equipe de projeto e se aplicou em 
unir ao programa de incubadora do Parque de Ciência esquematizado pelo governo. 

Preparando a proposta de incubação, duas proposições de negócio vieram em sua mente: aplicação de TI 
em medicina ou em educação. Por causa de experiência anterior em condução de projetos semelhantes 
ligados à eduação, ele e sua equipe de projeto eventualmente escolheram entrar em aplicação de TI em 
educação. A aplicação foi aprovada e a empresa foi formalmente iniciada em janeiro de 2000 no campus 
da UST (...). 

Como nenhuma renda foi gerada na fase start-up, o empreendimento confiou completamente no fundo 
provida pelo fundo de inovação da UST. Ao mesmo tempo, o programa de incubação do Parque de 
Ciência também disponibilizou arrendamento livre do escritório no primeiro ano (...). O ambiente de 
escritório, incluindo instalações (...) apoio administrativo e de secretaria, é bastante adequado para 
apoiar uma operação eficiente. Os membros da equipe estão satisfeitos com o ambiente silencioso e 
confortável do campus Universitário e do modo como eles podem concentrar seus esforços em pesquisa 
de produto e desenvolvimento (...). Ao enfrentar dificuldades técnicas no processo de desenvolvimento 
de produto, Mr Crow relata que eles podem consultar peritos facilmente ao redor do campus (...). Às 
vezes, indicações para profissionais externos podem ser arranjadas (...). 

(..) o cliente alvo da empresa eram principalmente escolas, administradores e os professores de TI que 
constantemente faziam visita à UST e então tinham chance de falar com a empresa sobre a adoção de 
produtos de software de educação. A exibição e excursão de visitas organizadas pela Universidade 
foram extremamente úteis à empresa (...). Conseqüentemente, sem esperar muito, a empresa iniciou 
lucrando no meio do segundo ano e ao longo do terceiro ano do programa de incubação. 

A IS-Plataform é um modelo próspero do programa de incubadora do projeto do Parque da Ciência de 
Hong Kong e se tornará uma empresa independente logo. No momento, a empresa entra no mercado 
certo, desenvolve uma forte margem competitiva em seus produtos de software em seus fornecedores, 
têm um alcance significativo dos benefícios do programa de incubadora, e se expande de uma equipe de 
administração de quatro sócios para uma empresa com mais de 12 pessoas. Sustentar o sucesso contínuo 
é um grande desafio para Mr. Chow, particularmente quando está longe do guarda-chuva do programa 
da incubadora. 

Fonte: CHAN; LAU, 2005. 
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A comparação entre esse dois casos mostra que um empreendedor pode ter uma rede 

precedente na qual circule recursos mais adequados ao empreendimento. No primeiro 

caso, ao entrar para a incubadora, o empreendedor pretendia, além de obter os recursos 

de estruturação, se relacionar com outras empresas do mesmo ramo para formar 

parcerias com entidades que não estavam presentes em sua rede precedente. No entanto, 

as empresas que faziam parte do programa de incubação eram agentes de vendas que 

trabalhavam como representantes de marcas estrangeiras. Esse fato frustrou o 

empreendedor que buscava parceria no desenvolvimento de programas de computador 

com empresas nacionais. Ao contrário, no segundo caso os usuários do produto 

desenvolvido pelo empreendedor tinham uma relação direta com a universidade 

patrocinadora da incubadora. Essa relação pôde ser transmitida ao empreendimento que 

obteve sucesso na comercialização dos primeiros produtos. Consequentemente o 

empreendedor guardava boa impressão dos benefícios recebidos da incubadora. 

A comparação de dois estudos de casos de uma mesma incubadora encontrado na 

literatura indica que a percepção dos empreendedores varia de acordo com a extensão 

da rede precedente. Em um dos casos, a rede precedente era pouco pertinente ao modelo 

de negócio desenvolvido, consequentemente houve retardo na consolidação do negócio. 

A reação do empreendedor foi culpar os apoios recebidos da incubadora. No outro caso, 

a rede precedente favorável do empreendedor levou o empreendimento a um 

crescimento rápido. Nesse caso, o empreendedor tendeu a valorizar os recursos 

recebidos da incubadora. Portanto, a falta de reconhecimento dos empreendedores dos 

benefícios da incubadora não significa que eles a consideram inúteis para o 

desenvolvimento de seus negócios. Eles apenas parecem não reconhecer plenamente o 

modelo tradicional de funcionamento das incubadoras. Para eles, a incubadora não é 

simplesmente uma entidade que disponibiliza recursos. Para eles, a incubadora é 

responsável pela intermediação de uma relação com uma instituição mais influente que 

nos casos analisados são as universidades. Caso essas instituições estivessem ausentes 

da história da incubadora, possivelmente o interesse dos empreendedores diminuiria. 

Numa previsão mais extrema, as incubadoras não existiriam por falta de 

empreendedores interessados. Esse fato pode ser demonstrado pela quase inexistência 

de incubadoras desvinculadas de alguma entidade influente. 

Enfim, os dois casos indicam que a percepção dos benefícios dos serviços prestados 

pela incubadora pode ser dependente da capacidade de integração entre a rede 
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precedente do empreendedor e a rede formada pelo desenvolvimento do 

empreendimento. 

1.5. Metodologia de pesquisa: o modelo de negócio como 

objeto intermediário 

As publicações de artigos científicos sobre incubadora de empresa são relativamente 

recentes, as primeiras datam do início da década de 80. Desde então, e até o ano de 

2000, as publicações se mantiveram abaixo da média, apesar de terem sofrido um 

ligeiro crescimento por volta do ano de 1988. A partir do ano 2000 as publicações 

ganharam ímpeto e vêm crescendo gradativamente. Hackett e Dilts (2004) relacionam 

esse repentino interesse científico pelas incubadoras de empresa a questões econômicas. 

Eles citam o estouro da bolha especulativa no mercado de ações de empresas baseadas 

em novas tecnologias, principalmente de informação e comunicação, ocorrida no 

mesmo ano. Para eles, antes desta data, a mídia criou uma fantasia a respeito das 

incubadoras de empresas que passava a impressão de que elas poderiam criar empresas 

de alta tecnologia rentáveis indefinidamente. Com o estouro da bolha especulativa no 

ano 2000, os olhares dos pesquisadores se voltaram para as incubadoras de empresa 

principalmente para tentar explicar em quê, de fato, elas poderiam ajudar no processo de 

criação de uma empresa.  

Em apêndice (APÊNDICE A) está um memorial descritivo da pesquisa bibliográfica 

sobre incubadoras de empresas. A maioria desses estudos utiliza uma metodologia de 

pesquisa que tentam validar o modelo formal de funcionamento das incubadoras de 

empresa. A maioria parte do modelo formal da incubadora que relaciona o crescimento 

dos empreendimentos com os apoios concebidos. O uso dessa representação incorpora o 

pré-conceito relativo à passividade do empreendedor e a atuação indispensável da 

incubadora de empresa para o desenvolvimento da empresa. O empreendedor e seu 

empreendimento são vistos como um receptor de recursos e o crescimento do 

empreendimento como uma consequencia. 

De fato, os estudos sobre as incubadoras tendem a ter por objetivo a medição, quase 

sempre quantitativa, da relação entre o fornecimento dos recursos e o desenvolvimento 

do empreendimento quase sempre baseado na percepção dos empreendedores. Outros 

estudos, como aqueles conduzidos pelos administradores, analisaram a incubadora e seu 

modelo de funcionamento a partir do processo administrativo. A suposição implícita é 
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que o funcionamento da incubadora depende de um eficiente sistema de gestão. Assim, 

o modelo de incubadora utilizado é o mesmo que relaciona apoio e crescimento. Nesses 

estudos, o problema do porte reduzido dos empreendimentos passa a ser considerado 

apenas como uma questão de melhoria do processo pelos quais os recursos são 

disponibilizados aos empreendedores. 

O uso da representação formal das incubadoras nas pesquisas disponíveis na literatura 

científica, sem o seu questionamento, conduz a resultados quase sempre pouco 

conclusivos sobre a melhoria do funcionamento das incubadoras de empresa. As 

conclusões pouco convincentes limitaram a possibilidade de utilizar esses estudos como 

base na solução do problema tratado nesta pesquisa. 

Para evitar a limitação presente na maioria das pesquisas relatadas na bibliografia, 

pretendeu-se partir de uma análise das situações reais vividas dentro das incubadoras e 

não de sua representação formal. Pretendia-se adentrar no mundo interior das 

incubadoras para compreender a relação real entre o fornecimento de serviços e 

crescimento do empreendimento. 

Uma estratégia de acessar as situações reais vividas dentro das incubadoras poderia 

consistir em observar o funcionamento do cotidiano das incubadoras, a atividade de 

seus administradores e as relações com os empreendedores incubados. No entanto, o uso 

dessa estratégia continuaria relacionando previamente a relação dos serviços prestados 

pela incubadora com o crescimento do empreendimento. Caso outros fatores 

interviessem no crescimento do empreendimento, eles poderiam passar despercebidos. 

Assim, a opção metodológica foi partir da análise da ação e da situação do 

empreendedor incubado dentro das incubadoras. A partir da análise de sua ação 

concreta pretendia-se compreender o que levaria seu empreendimento a crescer e a 

partir daí compreender o papel da incubadora de empresa. Assim a estrutura de análise 

passou ser a atividade do empreendedor em situação. O pressuposto assumido, portanto, 

é que o ponto de vista de sua ação seria o melhor ângulo para observar a relação entre a 

incubadora e o crescimento do empreendimento. 

Para analisar o trabalho do empreendedor foi preciso utilizar um método de pesquisa 

capaz de adentrar no seu mundo de trabalho. Foi preciso uma abordagem metodológica 

que permitisse se posicionar ao seu lado e tentar acompanhá-lo a fim de identificar as 

lógicas de suas ações e por conseqüência como se dá sua relação com a incubadora. 

Essa abordagem metodológica proposta, que tem o viés da observação empírica da ação 
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humana, possui elementos encontrados dentro de numerosos trabalhos com os da 

etnografia das técnicas (VINCK, 1999), etno-arqueologia, ergonomia (GUERIN et al., 

2005), sociologia das ciências (LATOUR; WOOLGAR, 1997;  LATOUR, 2005), 

observação-participante (THIOLLENT, 1997), etnometodologia (GUESSER, 2003), 

embora elas possam se diferenciar pelos seus interesses e situação problemática 

particular.  

Para analisar a ação situada do empreendedor foi preciso evitar indagá-lo sobre suas 

ações, pois, seria altamente provável que ele descrevesse a sua tarefa de trabalho. 

Diferentemente da atividade de trabalho, a tarefa indica o que deve ser feito, relaciona-

se com a noção de prescrição. Por sua vez a atividade indica o que se faz, como o 

homem utiliza suas habilidades para, a partir das condições dadas, realizar a tarefa e 

atingir os objetivos do trabalho (GUERIN et al., 2005). Então era preciso ser 

metodologicamente mais rigoroso. Não poderiam ser utilizadas apenas representações 

meramente cênicas de colocações e ações, mas explicações analíticas de como as suas 

atividades são realizadas e ordenadas (BUTTON, 2000). 

Embora essas premissas metodológicas pudessem fornecer uma base para a formatação 

de um procedimento para uma pesquisa empírica, não foram encontradas referências 

bibliográficas que pudesse detalhar mais os procedimentos metodológicos. A situação 

de trabalho do empreendedor é um objeto de pesquisa relativamente novo. Diante desse 

fato, o pesquisador optou por realizar previamente uma pesquisa exploratória com 

procedimentos menos pré-elaborados, antes de abordar um número maior de 

empreendedores. Assim o pesquisador analisou inicialmente a situação de trabalho de 

um único empreendedor em uma incubadora. Os procedimentos metodológicos 

adotados nessa primeira fase estão relatados no item a seguir. 

1.6. Procedimento metodológico da primeira fase da pesquisa 

de campo: o uso do modelo de negócio 

A pesquisa exploratória prévia consistiu de uma análise de um caso particular de um 

empreendedor incubado. Como estratégia de acesso e observação de sua atividade, o 

pesquisador planejou inicialmente uma pesquisa-ação (THIOLLENT, 1997) oferecendo 

uma prestação de serviços enquanto as observações fossem feitas. Com essa proposta 

pretendia-se precaver de eventuais dificuldades em obter do empreendedor a permissão 
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para penetrar no seu cotidiano de trabalho. Os serviços oferecidos seriam aqueles que 

fizessem parte da experiência profissional do pesquisador.  

Com essa estratégia de abordagem em mente, o passo seguinte do pesquisador foi 

identificar uma incubadora que pudesse intermediar a negociação com um dos seus 

empreendedores incubados. Foi escolhida uma incubadora universitária de base 

tecnológica. Esta escolha foi influenciada pela facilidade de acesso do pesquisador, uma 

vez que a incubadora se situava no mesmo campus universitário onde ele estudava. A 

escolha foi também influenciada pelo interesse profissional do pesquisador pelas 

incubadoras universitárias de empresas de base tecnológica. Finalmente a escolha foi 

influenciada pelo fato da incubadora escolhida possuir um tempo maior de 

funcionamento. Uma incubadora com mais tempo de funcionamento é menos 

perturbada pelas instabilidades comuns às organizações iniciantes. 

A incubadora de empresa escolhida tinha oito anos de funcionamento e pouco mais de 

10 empresas incubadas. Ela disponibilizava formalmente aos empreendedores um amplo 

leque de recursos como serviços de condomínio em geral e restaurante; apoio na busca 

de financiamentos; suporte na elaboração e implementação de projetos com agência de 

fomento; alocação de equipamentos; busca de informações tecnológicas; promoção de 

cursos e palestras técnicas; assessoria de marketing, de finanças, jurídica comunicação e 

imprensa. 

Uma vez escolhida a incubadora, o pesquisador procurou pela sua gerência e expôs sua 

demanda e sua estratégia de observação. Relatou que poderia prestar ao empreendedor, 

cuja atividade seria analisada, serviços de elaboração de projetos de desenvolvimento de 

novos produtos a serem submetidos às entidades financiadoras. No primeiro momento, 

o gerente da incubadora relutou alegando que esse tipo de serviço não faria sentido, pois 

não havia editais abertos naquele momento. Também alegou que a observação não 

poderia “ser mais um peso para as empresas”. 

Diante do impasse, o pesquisador de imediato mudou sua contraproposta e ofereceu a 

prestação de serviços em pesquisa de mercado. Ela foi mais bem aceita, pois, segundo o 

gerente, “isso todos eles pedem”. Assim ele concordou em intermediar a negociação 

com uma empresa incubada que, segundo ele, era a que estava mais precisando de 

serviços de pesquisa de mercado. 
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A negociação com o empreendedor teve início então numa reunião em que 

participaram, além dele, um funcionário da empresa e o gerente da incubadora. Após a 

exposição da proposta por parte do pesquisador, o empreendedor a aceitou, porém 

achava que não precisaria necessariamente que o pesquisador prestasse o serviço para a 

realização de sua pesquisa. Argumentou que como contrapartida gostaria mais de um 

diagnóstico da situação de sua empresa, pois ele enfrentava problemas na obtenção de 

parceiros investidores. Essa condição tornou-se uma forte restrição para o pesquisador, 

pois não permitiria a observação direta da atividade de trabalho do empreendedor. O 

pesquisador se viu forçado a procurar por outras estratégias de observação. 

Diante da restrição, o pesquisador adotou uma nova estratégia de análise da ação do 

empreendedor que se baseava na realização de entrevistas. Para evitar que a estratégia 

de análise captasse apenas a percepção do empreendedor, o empreendedor optou por 

utilizar o método de análise baseado nos objetos intermediários (VINCK, 1999; 

JEANTET, 1998; MER; TICHKIEWITCH; JEANTET, 1995; CAMPOS, 2002).  

O método dos objetos intermediários foi desenvolvido principalmente para as análises 

da atividade de concepção e de cooperação dentro das redes científicas. Portanto, a 

atividade de trabalho dos engenheiros, projetistas e cientistas eram os principais focos 

de análises. Esses atores passam a maior parte de seu tempo criando, manipulando, 

discutindo, interpretando, avaliando, transformando, etc. textos, gráficos, cálculos, 

modelos numéricos, desenhos, maquetes, fax, resumo de testes, etc. Portanto, para 

compreender suas atividades, é dado a esses objetos um lugar central dentro delas. O 

ponto de partida do método é o fato que esses atores trabalham manipulando objetos, 

sejam materiais ou imateriais como regulamentos, programas de computador, modelos 

numéricos. Eles são os objetos intermediários produzidos e utilizados no decorrer do 

processo de trabalho desses atores. Eles são o centro da atividade de trabalho e a análise 

da atividade, baseada neles, é o fundamento do método. 

Os objetos intermediários são como que um “álbum de fotografia”, representando a 

história do processo de trabalho desses atores. Por permanecerem no centro do processo 

de desenvolvimento, esses objetos constituem vetores pertinentes da atividade de 

comunicação onipresente dentro do processo de concepção. Eles possuem uma natureza 

híbrida: ao mesmo tempo eles são a modelos do futuro produto e vetores da cooperação 

ou da coordenação dos atores envolvidos. Mesmo na sua forma técnica, incorporadas 

pelos desenhos ou modelos tridimensionais, desempenham um papel de comunicação 
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muito importante no centro do processo de trabalho desses atores. Não somente como 

suporte de informação, mas também, e, sobretudo, como instrumento de coordenação 

entre eles. 

Os objetos criados e mobilizados pelos atores durante o processo de concepção são 

reflexos de sua ação concreta. Ele os utiliza para refletir sobre suas ações e também para 

se comunicar. Esses objetos são, portanto, representações concretas dos objetivos do 

ator e contêm traços de suas ações que podem ser interpretadas confrontando-os com os 

atores.  

Um dos passos iniciais do método dos objetos intermediários é o reconhecimento dos 

objetos utilizados pelos atores durante a realização de sua atividade de trabalho. Assim, 

para analisar o trabalho do empreendedor, durante as primeiras visitas, o pesquisador 

recolheu objetos que em princípio eram utilizados por ele. Os objetos recolhidos foram 

representações do produto que estava sendo desenvolvido como desenhos, maquetes 

físicas e virtuais. Esses materiais foram organizados e analisados previamente pelo 

pesquisador. Nas sessões de entrevista seguintes, o pesquisador procurou confrontar o 

empreendedor com tais objetos colocando questões para identificar, por exemplo, como 

ou porque os objetos foram criados ou modificados. Foram realizadas seis entrevistas 

durante os meses de fevereiro e março do ano de 2007. As entrevistas foram realizadas 

em uma das dependências da empresa e gravadas em fitas de áudio totalizando cerca de 

seis horas de gravação. Todas as gravações foram transcritas integralmente gerando um 

manuscrito que foi utilizado como subsídio para a análise.  

Durante as análises das transcrições das entrevistas, procurou-se por padrões do 

discurso do empreendedor. Percebeu-se que, nos primeiros momentos, o seu discurso 

tendeu para o relato de sua história pessoal e da empresa, o que foi útil para situar 

historicamente a ação do empreendedor. O relato histórico pôde ser confrontado com os 

primeiros projetos do produto que consistiam em desenhos técnicos e descritivos, além 

de maquetes das primeiras versões do produto. O período restante foi marcado por um 

discurso de reflexão sobre ações futuras baseadas em ações já realizadas. O seu discurso 

foi fortemente influenciado pela sua difícil situação devido à demora no alcance de 

resultados financeiros. 

A utilização do método dos objetos intermediários na análise da atividade do 

empreendedor pressupunha que o seu trabalho guardava as mesmas características do 

trabalho de projeto de novos produtos. A princípio essa pressuposição se justificava, 
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pois o trabalho do empreendedor da área tecnológica teoricamente tem por objetivo o 

desenvolvimento e a comercialização de produtos ou serviços tecnológicos. Assim 

pressupunha-se que a atividade de trabalho desse empreendedor fosse basicamente de 

projeto de produtos. No entanto, no decorrer da pesquisa, a suposição de que o 

empreendedor utilizava com freqüência os objetos técnicos relacionados ao produto em 

desenvolvimento não se confirmou. Diferentemente da ação de um projetista, em que a 

presença de objetos técnicos é constante, na ação do empreendedor esses objetos não 

estavam sempre presentes. 

A pouca utilização dos objetos técnicos pelo empreendedor indicava que sua atividade 

de trabalho ia além do projeto do produto. Na realidade, o objetivo de seu trabalho era 

desenvolver todo o processo necessário para obter um negócio rentável. Portanto, além 

do desenvolvimento da tecnologia, o empreendedor trabalhava no desenvolvimento do 

processo produtivo, administrativo, comercial, etc.  

Além de trabalhar no desenvolvimento de todos os processos necessários para criar um 

novo negócio, o pesquisador percebeu ainda que o empreendedor desenvolvia vários 

negócios dentro de um mesmo empreendimento. Ele trabalhava, por exemplo, tanto no 

desenvolvimento de um negócio baseado no desenvolvimento, produção e 

comercialização de um novo produto quanto na prestação de serviços técnicos 

especializados. Esses são dois negócios diferentes com nível de investimento, riscos e 

potencial de ganho diferente. Mesmo optando por um negócio baseado em produto, por 

exemplo, diferentes configurações de usuários, características do produto, do processo 

produtivo e da comercialização podia dar origens a vários negócios. O empreendedor 

trabalhava simultaneamente diversas opções de negócio e, para cada uma, um conjunto 

de objetos diferentes podia ser mobilizado gerando uma diversificação da atividade do 

empreendedor. Ele considerava cada um dos negócios, avaliava, descartava, 

implementava, modificava, etc. em função dos resultados. Um determinado negócio era 

formulado e reformulado pelo empreendedor no curso de sua ação, num processo de 

reflexão-em-ação (SCHÖN, 1983). Pela ação, ele confrontava o negócio idealizado com 

as situações presentes e futuras. Caso o resultado não estivesse conforme o esperado ele 

o transformava e o ciclo era reiniciado.  Em um dado momento, um negócio podia estar 

bem definido. No momento seguinte, ele podia ser modificado se o resultado não 

correspondesse ao esperado. A diversidade dos negócios e a sua instabilidade geravam 
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uma situação de trabalho complexa para o empreendedor que inclusive refletiu em 

dificuldades para a realização da pesquisa empírica relatada nesse texto. 

Para lidar com essas situações complexas, o pesquisador percebeu que o empreendedor 

utilizava uma ferramenta específica. Essa ferramenta era constituída de uma 

representação de cada negócio em desenvolvimento que era caracterizada por um 

conjunto de informações concatenadas que descrevia os aspectos técnicos do produto ou 

serviço, a estrutura desejada da empresa, os potenciais usuários ou clientes, o potencial 

de retorno financeiro, a estratégia competitiva, etc. A representação do negócio possuía 

informações básicas como as descritas no Quadro 4. Ela era objetivada na forma escrita 

do negócio que o empreendedor estava desenvolvendo e estava presente em todos os 

materiais informativos do empreendimento. Ela podia ser referida tanto a um projeto de 

um novo negócio quanto a um negócio em desenvolvimento. 

 

1. Tecnologia empregada no produto ou serviço 

2. Benefício para o usuário ou cliente 

3. Potencial de rentabilidade 

4. Estrutura interna necessária 

5. Cadeia de entidades ligadas ao empreendimento 

Quadro 4: Elementos básicos utilizados pelo empreendedor para representar um 
negócio baseado em Chesbrough e Rosenbloon (2002). 

 

A representação do negócio era um objeto intermediário do qual o empreendedor fazia 

uso para tornar sua ação possível. Ela permitia ao empreendedor comunicar-se com os 

atores envolvidos tanto no domínio das técnicas (pesquisadores, técnicos) quanto no 

domínio econômico (financiadores, investidores) e também com os usuários ou clientes. 

Era um objeto que fazia a mediação entre o empreendedor e os demais atores 

envolvidos. 

A representação do negócio utilizada pelo empreendedor forma um conjunto de 

informações semelhante ao conceito modelo de negócio (business model) empregado 

por pesquisadores como Chesbrough e Rosenbloon (2002) que citam o notável caso do 

surgimento da empresa XEROX para explicar esse conceito.  

A empresa XEROX, ao lançar sua hoje conhecida máquina de copiar imagens, no 

final da década de 50, utilizou um modelo alternativo para obter retorno financeiro. 
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Devido ao alto custo do equipamento para os usuários em potencial, que eram 

trabalhadores de escritório, o retorno sobre a venda do produto não se mostrou 

viável. Um equipamento típico de escritório custava em média U$300 enquanto que 

o custo de fabricação do equipamento estava estimado em U$2.000. Para contornar 

esse problema, a empresa decidiu adotar o sistema de arrendamento. Os usuários 

alugariam o equipamento e pagariam um preço fixo por cada cópia realizada. A 

empresa providenciaria todo o serviço de manutenção. O novo modelo interessou 

imediatamente um grande número de usuário gerando uma economia de escala que 

viabilizou o negócio (CHESBROUGH e ROSENBLON, 2002. Tradução livre do 

autor). 

Com o relato desse caso, Chesbrough e Rosenbloon (2002) tentam mostrar que o 

modelo de negócio possui funções como traduzir a tecnologia criada para termos 

valorizados pelos usuários; identificar o segmento de mercado no qual os usuários estão 

incluídos; especificar o mecanismo de geração do retorno financeiro para a empresa; 

definir o processo produtivo do produto ou serviço incluindo a forma de distribuição e 

os recursos complementares necessários; estimar o custo e o lucro potencial do negócio. 

O modelo de negócio permite ainda descrever a posição da empresa dentro da cadeia 

produtiva que o liga a fornecedores e clientes, incluindo identificação dos potenciais 

competidores ou parceiros que tenham produtos que possam ser complementados com o 

produto da empresa e formular a estratégia competitiva da empresa. Chesbrough e 

Rosenbloon (2002) argumentam que o modelo de negócio é concebido como um projeto 

de focalização que faz a mediação entre o desenvolvimento tecnológico e a criação do 

valor econômico. 

Para Chesbrough e Rosenbloon (2002), o modelo de negócio se diferencia da estratégia 

de negócio por esta última normalmente ser construída a partir de um negócio definido 

com informações mais consistentes como capacidade produtiva, recursos 

disponibilizados e mercado. No modelo de negócio a precisão das informações não é tão 

exigida. Assume-se conscientemente que esta precisão é cognitivamente limitada e 

influenciada pelos primeiros passos do empreendimento. Os pesquisadores afirmam 

também que o modelo de negócio se diferencia também da estratégia que geralmente 

requer cálculo e escolhas cuidadosas e pressupõem a existência de um conjunto amplo 

informações confiáveis disponíveis.  
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Os pesquisadores destacam ainda a existência atualmente de um forte interesse pelo uso 

do conceito modelo de negócio provocado pelo surgimento das novas condições geradas 

pela tecnologia da informação e pela internet que proporcionaram novas formas de 

obtenção de retorno financeiro. O modelo tradicional de retorno sobre a venda de 

produtos ou serviços cedeu lugar a outros modelos que fizeram com que o modelo de 

negócio passasse a ser mais formalmente considerado. O setor da produção artística 

musical é um exemplo típico. O modelo tradicional de venda de músicas utilizando 

objetos físicos está cedendo lugar à transmissão virtual de dados o que abre a 

oportunidade de criação de variados modelo de negócio. 

Devido à proximidade dos conceitos, as representações de negócio utilizadas pelo 

empreendedor incubado serão referidas neste texto pela mesma expressão. No entanto, a 

sua utilização será admitida mediante importantes precauções. Ao contrário do que 

sugere o conceito utilizado por Chesbrough e Rosenbloon (2002), é preciso considerar 

sempre a existência de variados negócios dentro de um mesmo empreendimento. Essa 

observação é necessária para se evitar o frequente equívoco de se considerar um 

empreendimento apenas pelo seu modelo de negócio principal. Uma outra precaução na 

utilização da expressão “modelo de negócio” se refere ao fato do termo utilizado por 

Chesbrough e Rosenbloon (2002) normalmente ser empregado para designar as 

inovações que vêem, não somente do produto ou serviço, mas também do modo de 

geração do retorno financeiro. A esse respeito, Chesbrough e Rosenbloon (2002) 

afirmam que o modelo de negócio é útil para captar o valor de uma inovação no estágio 

inicial. Ao contrário do que afirmam esses pesquisadores, o conceito modelo de negócio 

empregado nesse texto não designa necessariamente uma inovação, nem tecnológica, 

nem produtiva, nem organizacional. Ela apenas representa o negócio, ou seja, o modo 

como o empreendedor pretende gerar rendimentos ou o modo como um negócio gera 

rendimento. 

Considerando que os modelos de negócio são objetos utilizados pelo empreendedor para 

levar adiante seu empreendimento, agindo como intermediador de sua ação, eles foram 

utilizados como base metodológica de pesquisa da atividade de trabalho de outros 

empreendedores. O item seguinte descreve os procedimentos adotados na segunda parte 

da pesquisa empírica que investigou o trabalho de 10 empreendedores utilizando esse 

método. Com essas análises pretendia-se demonstrar a hipótese defendida na presente. 
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1.7. Procedimento metodológico da segunda fase da pesquisa 

de campo 

A pesquisa exploratória prévia relatada anteriormente indicou o potencial do uso dos 

modelos de negócio como base para analisar a atividade do empreendedor. Baseando-se 

nessa indicação, o pesquisador partiu para uma pesquisa empírica que consistiu 

basicamente em selecionar uma incubadora e analisar todos os empreendimentos nela 

incubados. Com essa análise pretendeu-se compreender as situações que favorecem o 

crescimento das empresas incubadas. 

Dessa vez foi escolhida uma outra incubadora que também era universitária e abrigava 

empreendimentos de base tecnológica. A escolha dessa nova incubadora foi baseada na 

facilidade de acesso do pesquisador à instituição uma vez que ele havia atuado na sua 

administração por um período de cerca de três anos. Tratava-se de uma incubadora 

pertencente a uma universidade federal, suas atividades iniciaram em 1997 e sua sede é 

situada dentro do campus universitário. O capítulo 2 traz uma descrição detalhada da 

incubadora. 

No momento da observação, a incubadora continha 14 empreendimentos incubados. 

Todos os empreendimentos incubados eram de micro e pequeno porte e apresentavam 

faturamento anual que variava de zero a R$500 mil reais. O capítulo 3 traz a descrição 

dos empreendimentos. 

O objetivo inicial da pesquisa empírica foi analisar todas as 14 empresas incubadas. No 

entanto, quatro delas foram excluídas. Uma delas tinha iniciado suas atividades 

aproximadamente cinco anos antes da entrada na incubadora. Portanto, a sua inclusão 

poderia distorcer os resultados empíricos da pesquisa. Uma outra empresa tinha sua 

sede situada fora da incubadora numa modalidade denominada de incubação virtual que 

também poderia ocasionar resultados equivocados. Os outros dois empreendimentos não 

haviam iniciado suas atividades, portanto os empreendedores ainda não haviam se 

instalado na incubadora. Apesar dessas restrições, a pesquisa realizada com as outras 10 

empresas pareceu ser suficiente para a consistência dos dados. O Quadro 5 resume as 

ações realizadas. 
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Fase Duração Ação 

Solicitação de acesso à incubadora Construção social 
da intervenção 

15 dias 

Visita prévia a todas as empresas incubadas 

Identificação e arquivamento de informações publicadas de 10 
empresas incubadas  

1 mês 

Análise do material publicado das empresas 

Intervenção 

2 meses Entrevista com os empreendedores 

Transcrição das entrevistas 

Descrição das narrativas dos empreendedores  

Identificação e tabulação dos modelos de negócio 

Análise do 
material empírico 

4 meses 

Análise da vivência profissional dos empreendedores pela de 
análise de seus currículos 

Quadro 5: Procedimentos para a realização da pesquisa empírica. 

 

O procedimento inicial para realização das observações foi uma solicitação de acesso 

junto à administração da incubadora que foi prontamente atendido. Em seguida, o 

pesquisador, na companhia de um gerente da incubadora realizou uma visita prévia a 

todas as empresas incubadas. O objetivo da visita foi a apresentação da pesquisa aos 

empreendedores. O pesquisador relatou a cada um deles que se tratava de uma ação que 

visava compreender a relação deles com a incubadora e dos benefícios adquiridos. Ao 

final de cada visita foi solicitada uma entrevista pessoal que seria agendada 

posteriormente. Todos os empreendedores se mostraram receptivos.  

O próximo passo da pesquisa foi a identificação e arquivamento de informações 

publicadas de cada uma das empresas incubadas e também de cada um dos 

empreendedores. Esses objetos intermediários eram utilizados pela maioria dos 

empreendedores principalmente para divulgar a empresa e seus produtos/serviços. Um 

dos objetos mais ricos em informação foi a página da internet oficial de cada empresa e 

também da incubadora. Todas essas páginas, quando existiam, foram impressas. Outros 

objetos recolhidos e arquivados foram materiais de divulgação como panfletos e cartões 

de visita. 

Os objetos informativos dos empreendimentos que foram recolhidos continham 

informações públicas. É importante destacar o caráter público dessas informações, pois 

lhe garante maior fidelidade. A sua elaboração normalmente é seguida de uma reflexão 
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por parte do empreendedor que o torna mais próximo da representação que eles têm dos 

negócios presente em seu empreendimento. 

A análise dos materiais coletados deu ao pesquisador uma representação inicial de cada 

empreendimento. Esse procedimento foi eficaz também para reduzir o tempo que o 

empreendedor levaria para apresentar sua empresa no momento das entrevistas. Além 

do mais, a confrontação com o empreendedor pôde ser baseada em informações mais 

precisas. Essa fase de obtenção, arquivamento e análise das informações dos 

empreendimentos e empreendedores durou cerca de um mês. Depois dela, o pesquisador 

iniciou a série de entrevista com os empreendedores. 

Durante as entrevistas, o conteúdo dos objetos informativos foi confrontado com o 

empreendedor. As informações controvertidas contidas nos objetos consistiram de um 

recurso peculiar durante as confrontações. Quase sempre elas estavam presentes e 

normalmente elas indicavam ambiguidades na atividade do empreendedor cuja 

explicação exigiu relatos detalhados da sua situação de trabalho. Por exemplo, em 

alguns casos a empresa é definida como produtora de determinado produto, mas na sua 

relação de produtos constam a prestação de serviços. Essas se constituíram situações 

especialmente frutíferas para compreender as estratégias de ação adotadas pelos 

empreendedores ao longo do desenvolvimento da empresa. 

As entrevistas foram realizadas na maioria dos casos com um dos sócios-proprietários 

de cada empreendimento. Em dois casos as entrevistas foram realizadas com o 

funcionário responsável pela administração devido à indisponibilidade dos sócios-

proprietários. As 10 entrevistas foram realizadas ao longo de mais de dois meses. 

A atitude comum dos empreendedores durante a entrevista foi a de apresentar sua 

situação descrevendo os produtos/serviços, os usuários/clientes, a infraestrutura da 

empresa, as estratégias de venda, os projetos de pesquisa e também as dificuldades 

enfrentadas. 

Numa segunda parte das entrevistas foi solicitado ao empreendedor relatar a sua 

percepção sobre os benefícios dos serviços prestados pela incubadora. Para tanto o 

pesquisador relacionou os serviços que a incubadora se propunha prestar. Cada um dos 

serviços foi relatado ao empreendedor. Ao final foi colocada uma questão aberta ao 

empreendedor sobre qual o benefício principal de pertencer à incubadora de empresa. 
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As entrevistas tiveram uma duração média de 52 minutos. Todas elas foram gravadas 

totalizando cerca de 10 horas de gravação. 

Após as entrevistas, o pesquisador procedeu à análise do material. Num primeiro 

momento buscou-se identificar os modelos de negócio presentes nos empreendimentos e 

suas evoluções. Os modelos de negócio identificados foram descritos e listados. Para 

cada modelo identificado foram relacionados os usuários/clientes, os recursos e as 

entidades com as quais havia relações. Foram descritas também as narrativas dos 

entrevistados que justificavam as transformações sofridas pelos modelos de negócio.  

Após a identificação e tabulação dos modelos de negócio de cada empreendimento, o 

pesquisador percebeu a importância das relações mantidas pelos sócios proprietários 

antes da criação da empresa. Assim ele iniciou uma análise da experiência profissional 

dos empreendedores antes da formação da empresa. Essas informações pessoais foram 

obtidas analisando seus currículos profissionais disponíveis no banco de dados do 

CNPq. A quase totalidade dos empreendedores tinha seus currículos nele publicados. A 

submissão de projetos a financiadores públicos normalmente exige a inscrição do 

currículo pessoal dos sócios nesse banco de dados. 

Os resultados da pesquisa empírica, sua discussão e conclusão estão descritos ao longo 

dos próximos capítulos. 

1.8. Restrição da pesquisa: incubadora universitária de base 

tecnológica 

A escolha de empreendimentos de base tecnológica incubados em incubadoras 

universitárias como objeto de análise limitou o escopo da pesquisa. Portanto, a 

extrapolação dos resultados para outros modelos de incubadoras de empresas precisa ser 

considerada com cautela. 

O grupo formado pelas incubadoras universitárias de base tecnológica, embora seja 

quantitativamente mais representativo, não são maioria. Enquanto que na América do 

norte elas eram 39% das incubadoras, no Brasil, elas representavam 40% do total no ano 

de 2005. Este percentual representa uma redução com relação ao ano anterior, quando 

as incubadoras tecnológicas brasileiras representavam 55% do total.  Essa diminuição 

relativa indica o crescimento de outros conceitos de incubadoras classificadas como de 
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cooperativas, cultural, agroindustrial, social e serviços. (ETZKOWITZ; MELO; 

ALMEIDA, 2005; ANPROTEC, 2005). 

No Brasil, o modelo de incubadora de base tecnológica foi o primeiro a surgir, mas ele 

foi modificado para ser utilizado em outras situações. De acordo com Etzkowitz, Melo e 

Almeira (2005), essa modificação foi consequência do limitado potencial das pesquisas 

das universidades brasileiras para formar empresas de alta tecnologia. Por outro lado, 

eles citam que a modificação foi consequencia também da sociedade e da indústria 

brasileira que tinham uma variedade de problemas que convinham ao modelo de 

incubadora de desenvolvimento organizacional. Assim, a possibilidade de se usar o 

modelo de incubadora de um modo diferente dos EUA foi logo visto não só por 

acadêmicos, mas também pelos governos municipais e associações de indústria. Estes 

desenvolveram variações do modelo de incubadora para lidar com problemas industriais 

e sociais. Assim surgiram incubadoras de setores tradicionais, como o artesanato, e de 

cooperativas populares. 

O surgimento de incubadoras tradicionais se relaciona com a crise no emprego devido à 

demissão de números grandes de trabalhadores em indústrias de média e baixa 

tecnologia. Essas incubadoras foram criadas por autoridades municipais e regionais de 

forma crescente para criar empresas novas em setores que têm carência na sua região. 

As associações industriais aplicaram o conceito de incubadora para criar empresas 

dentro do então denominado setores industriais tradicionais como moda, sapatos, 

mobília e equipamento agrícola.  Nessa modalidade, as universidades e instituições de 

pesquisa estão mais ausentes. 

As incubadoras de cooperativas populares surgiram para criar capacidade 

organizacional e emprego nas comunidades urbanas carentes. Estas metas sociais foram 

expressas adaptando o modelo de incubadora de base tecnológica para a geração de 

trabalhos de serviço para os desempregados e trabalhadores da economia informal para 

os quais faltam acessos ao mercado de trabalho formal e direito básico do cidadão. Os 

salários dos trabalhadores aumentaram acima dos níveis mínimos, demonstrando sua 

viabilidade como uma estratégia de desenvolvimento trabalho. As incubadoras de 

cooperativas também adotaram uma estratégia semelhante ao das incubadoras de base 

tecnológica, desenvolvendo uma rede de apoio, facilitando a sua incorporação nas 

atividades das universidades (ETZKOWITZ; MELO; ALMEIDA, 2005). 
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A diversidade de modelos de incubadoras que não envolvem o interesse pela 

transferência de tecnologia de universidades e centros de pesquisa limitam os resultados 

dessa pesquisa. A extrapolação para os outros modelos precisa ser considerada com 

cautela. No entanto, este modelo de incubadora é sempre uma referência. Portanto, o 

seu uso como objeto de estudo pode gerar resultados com potencial de contribuição para 

a melhoria dos outros modelos. 

Conclusão 

Este capítulo detalhou a representação tradicional das incubadoras que busca relacionar 

os apoios concedidos ao crescimento das empresas incubadas. Descreveu-se a situação 

problemática trabalhada nesta pesquisa que se refere ao baixo índice de crescimento das 

empresas incubadas. Estabeleceu-se a hipótese da rede precedente para explicar os 

motivos que levam um empreendimento a ser mais bem sucedido que outros. 

Posteriormente foram descritos os procedimentos metodológicos que basicamente se 

constituiu de uma investigação da atividade de trabalho do empreendedor incubado. 

Finalmente relataram-se as restrições da pesquisa ocasionadas pelos procedimentos 

empíricos limitados a analisar as situações encontradas em uma incubadora de base 

tecnológica. 
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CAPÍTULO 2. Uma incubadora universitária de empresa 
de base tecnológica 

Este segundo capítulo apresenta a incubadora de empresa escolhida para análise. Serão 

destacados os recursos disponibilizados por ela, os patrocinadores, a sua administração, 

e o seu mecanismo de funcionamento. A fim de situá-la no cenário nacional e 

internacional, ela será comparada com outras incubadoras utilizando-se informações 

disponíveis na literatura técnica. Observa-se que a incubadora analisada possui um 

perfil que se aproxima do perfil médio das incubadoras, o que favorece eventuais 

generalizações dos resultados dessa pesquisa. 

2.1. A incubadora de empresa analisada e sua inserção no 

cenário nacional e internacional 

A incubadora de empresa escolhida para pesquisa empírica é um dos órgãos do Centro 

Tecnológico de Desenvolvimento Regional da Universidade Federal de Viçosa 

(CENTEV/UFV) que possui entre outros órgãos um parque tecnológico em fase de 

implantação. A sede da incubadora é situada dentro do campus universitário. Ela surgiu 

em 1997 com o objetivo de aproveitar o potencial científico-tecnológico da 

Universidade e sua experiência em transferência de tecnologia especialmente no setor 

agroindustrial (SOARES, 1999). No ano de 2004, a incubadora CENTEV/UFV 

reestruturou seus serviços, criando novos programas e melhorando seus sistemas. Como 

resultado, a incubadora foi premiada como o melhor programa de incubação no âmbito 

nacional. 

O surgimento da incubadora de empresa CENTEV/UFV faz parte de um movimento 

mundial iniciado nos EUA que se expandiu por todo o mundo. O projeto da incubadora 

CENTEV/UFV foi inspirado na incubadora de empresas da Fundação CERTI (Centros 

de Referência em Tecnologias Inovadoras) localizada em Florianópolis para onde a 
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Universidade enviou uma equipe para ser capacitada no ano de 1996. A incubadora da 

Fundação CERTI foi escolhida como referência pela sua vasta experiência. Surgida em 

1986, ela foi uma das primeiras incubadoras brasileiras e foi implementada com o 

objetivo de promover o desenvolvimento econômico aproveitando os talentos e os 

conhecimentos gerados pela Universidade Federal de Santa Catarina. Atualmente é uma 

das maiores incubadoras da América Latina (CENTROS, 2009). 

As primeiras incubadoras universitárias como a da Fundação CERTI sugiram no Brasil 

por iniciativa de grupos que sugeriram projetos adaptados das incubadoras dos EUA e 

foram organizadas para transferir tecnologias originadas das universidades através da 

formação de novas empresas (ETZKOWITZ, MELO, ALMEIDA, 2005). 

As primeiras incubadoras surgiram nos EUA, no final da década de 50 como uma 

tentativa de recuperar o desenvolvimento econômico regional. O marco inicial foi a 

iniciativa do empresário Joseph Mancuso que a idealizou para resolver os problemas 

econômicos e sociais de sua região que foram gerados pelo fechamento de uma grande 

empresa. 

Quando a Massey-Ferguson fechou sua fábrica da Batavia (EUA) em 1956, ela 

deixou para trás um complexo de edifícios de quase 80.000 metros quadrados e um 

volumoso desemprego. A família Mancuso, que possuía vários negócios na área, 

comprou o complexo e encarregou Joseph Mancuso de preenchê-lo. Incapaz de 

achar um único inquilino para a planta, Mancuso dividiu o edifício em espaços 

individuais. O que fez sua tática notável foi a idéia de não só prover espaço para os 

negócios, mas também de aconselhamento empresarial, escritório de serviço 

compartilhado e ajuda em capital investidor. Em cinco anos, o complexo inteiro, 

chamado Centro Industrial de Batavia, estava repleto. Entre os primeiros inquilinos 

do complexo estava uma companhia de frangos. "Nós estávamos fora, na estrada, 

havia muito tempo, tentando interessar os investidores e atrair companhias para o 

centro," contou Mancuso uma vez para o NBIA Review, "e de um modo engraçado, 

por causa de todas as galinhas, nós começamos a chamar aquilo de 'incubadora' ". 

Assim, Mancuso não só começou um desenvolvimento empresarial novo, mas 

também deu o nome: a incubadora de empresa. 

Fonte: (NBIAb, 2008) 

A partir dessa iniciativa bem sucedida, os programas de incubação difundiram 

vagarosamente no meio oeste dos EUA nos anos 60 e 70. De acordo com Hackett e 
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Dilts (2004), essas iniciativas eram voltadas tipicamente como respostas dos 

patrocinadores, que eram os governos, às necessidades de revitalização urbana. 

Também nos anos 60, alguns centros de ciências universitários dos EUA se 

interessaram pelas incubadoras como um esforço colaborativo de racionalização do 

processo de comercialização baseado nos resultados de pesquisa. Nos anos 70, o 

interesse pela incubadora foi também catalisado pela operação do programa do Centro 

de Inovação da Fundação Nacional de Ciências dos EUA como um esforço para 

estimular e institucionalizar melhores práticas no processo de avaliação e 

comercialização de invenções tecnológicas selecionadas. A partir dos anos 80, a taxa de 

difusão das incubadoras aumentou significativamente em todo o mundo, inclusive no 

Brasil. Nos anos 90, a difusão mundial das incubadoras se deu mais intensamente. Esse 

movimento tornou as incubadoras de empresa presentes em todo o mundo notadamente 

nos países desenvolvidos e emergentes como indicam as Tabelas 4 e 5. 

Tabela 4 – Quantidade de incubadoras nos principais países. 
 País Unid.  

 EUA 1115  

 China 548  

 Brasil 377  

 França 230  

 México 191  

 Canadá 120  

 Estimativa mundial 5000  
Fontes: ANPROTEC (2006), ELAN (2008), NBIA (2008), Notícias (2008) 

 

Tabela 5 – Incubadoras de Empresas nos Estados membros da União Européia. 
País  Número  País  Número 

Áustria  63  Itália  45 

Bélgica  13  Luxembourg  2 

Dinamarca  7  Netherlands  6 

França  192  Portugal  23 

Finlândia  26  Suécia  39 

Alemanha  300  Espanha  38 

Grécia 7  Reino Unido  144 

Irlanda  6  Total  911 
Fonte: EUROPE COMMISSION (2002). 
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2.2. Os recursos disponibilizados 

A incubadora CENTEV/UFV foi projetada para viabilizar a criação e o 

desenvolvimento de novos negócios baseados em tecnologias inovadoras desenvolvidas 

na Universidade. O objetivo geral expresso em seus documentos é o “estímulo à criação 

e ao desenvolvimento de empresas que ofereçam produtos ou serviços tecnologicamente 

inovadores, visando a promoção do bem-estar social, a preservação da qualidade de vida 

e o desenvolvimento econômico da cidade e região”. As diretrizes de seu modo de 

atuação falam de estruturação de novas empresas e formação do empreendedor. 

Portanto a incubadora foi criada basicamente para a transferência de tecnologia da 

Universidade para a sociedade local através do apoio à criação de novas empresas, 

promovendo assim o desenvolvimento regional.  

Assim como as outras, a incubadora CENTEV/UFV é pródiga em relatar os benefícios 

que ela oferece ao empreendedor e à sociedade. Seus materiais de divulgação 

descrevem o fornecimento às empresas incubadas, a um baixo custo, recursos como 

espaço físico localizado em um endereço nobre e um conjunto de orientações e serviços 

básicos. A incubadora se propõe promover a sinergia entre as empresas incubadas e 

instituições de ensino e pesquisa, empresas, órgãos governamentais, associações de 

classe, agentes financeiros e mercado consumidor. Entre suas metas está previsto o 

estímulo à formação de parcerias com alunos e pesquisadores da Universidade e de 

outras instituições para o aprimoramento da tecnologia da empresa. O contrato de 

incubação com o empreendedor impõe à incubadora o dever de colocar à disposição das 

empresas incubadas serviços como espaço físico na sede da incubadora de acordo com a 

necessidade do empreendimento; orientação jurídica, administrativa e contábil; serviços 

de manutenção, secretariado e recepção; biblioteca setorial; salas de treinamento e 

reunião; lanchonete e espaço para confraternização. Através de convênios e parcerias 

estabelecidas com instituições públicas e privadas, a incubadora se obriga também a 

oferecer cursos, seminários e palestras em áreas técnicas, administrativas e 

mercadológicas; orientação para a busca de recursos em agências de financiamento e 

órgãos governamentais; acompanhamento e orientação para participação em feiras, 

rodadas de negócio e atividades afins; assessorias de imprensa, publicidade e marketing; 

consultorias nas áreas jurídica, financeira, administrativa e mercadológica; acesso a uma 

infra-estrutura de apoio; apoiar as empresas na elaboração e gestão de projetos; oferecer 

ao empreendedor um ambiente favorável para desenvolvimento e consolidação da 
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empresa; incentivar a transferência de tecnologia entre a universidade e as empresas 

vinculadas; formalizar parcerias com instituições de fomento municipais, estaduais e 

federais; disponibilizar consultorias e treinamentos para as empresas vinculadas e 

finalmente estimular a formação da cultura empreendedora. 

A tendência em relatar um conjunto amplo de recursos disponibilizados é comum às 

demais incubadoras. Isso pode ser verificado na Tabela 6 que exibe os recursos 

disponibilizados por 32 das 207 incubadoras de empresas brasileiras no ano de 2003 

(ANPROTEC, 2003). 

 

Tabela 6 – Recursos oferecidos às empresas por 32 das 207 incubadoras de empresas 
brasileiras em 2003. 

Recursos oferecidos % 

Orientação empresarial 95% 

Secretaria 92% 

Sala de reunião 91% 

Consultoria em marketing 86% 

Apoio para cooperação com Univ/Centro de pesquisas 82% 

Consultoria financeira 74% 

Biblioteca 72% 

Auditório 71% 

Apoio em Propriedade Intelectual 69% 

Assistência jurídica 67% 

Laboratórios especializados 51% 

Apoio para exportação 41% 

Outros 39% 

Show-room 37% 

Restaurante 31% 

Fonte: ANPROTEC, 2003 

 

Mesmo em outros países percebe-se a ampla gama de serviços oferecendo uma 

combinação de espaço, serviços de apoio empresariais e outras assistências. A Tabela 7 

mostra os tipos de serviços de apoio empresariais providos por 76 das 911 incubadoras 

de empresas existentes nos países membros da União Européia no ano de 2001 

(EUROPE COMMISSION, 2002). A tabela inclui também a origem dos serviços 

prestados que pode ser tanto da própria incubadora quanto de seus parceiros. Aqueles 

providos internamente pelas incubadoras são pré-incubação, planejamento empresarial, 
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ajuda em levantamento de finanças e networking. Os dados da tabela indicam que uma 

alta proporção de incubadoras provê treinamento, contabilidade e apoio de marketing, 

mas estes serviços mais especializados tendem ser prestados usando os provedores 

externos. Apenas um pequeno número de incubadoras possui serviços próprios 

destinados ao acesso aos fundos de capital destinados a empreendimentos iniciantes. Os 

parceiros procuram ajudar com questões de recursos humanos e recrutamento, 

conselhos em tecnologia da informação e serviços de aconselhamento de um mentor. 

 

Tabela 7 – Serviços disponibilizados pelas incubadoras de empresas nos países da 
Comunidade Européia no ano de 2002 e a origem dos recursos. 

Internamente Externamente Tipos de serviços disponibilizados pela incubadora 
No %. No % 

(1) Serviços de pré-incubação 66 87% 15 20% 

(2) Plano de negócio e formação de empresa 62 82% 25 33% 

(3) Treinamento para desenvolver conhecimentos em negócio 36 47% 47 62% 

(4) Serviços relacionados à contabilidade legislação e outros 16 21% 57 75% 

(5) Pesquisa de mercado, vendas e marketing 31 41% 52 68% 

(6) Ajuda em exportação e/ou procura de sócios no estrangeiro 28 37% 42 55% 

(7) Ajuda em e-business e outros aspectos da TIC  39 51% 35 46% 

(8) Conselho em desenvolvimento de novos produtos e serviços 43 57% 35 46% 

(9) Ajuda no levantamento de financiamento bancário, concessão 

e capital investidor 

68 89% 28 37% 

(10) Fundos de capital investidor da incubadora, rede de business 

angel 

31 41% 32 42% 

(11) Conselho em recrutamento de staff e pessoal administrativo 32 42% 35 46% 

(12) Networking, por exemplo, com outros empreendedores, 

clientes 

64 84% 24 32% 

(13) Mentores, membros do conselho e outros conselheiros 

seniores 

38 50% 27 36% 

(14) Outros serviços 8 11% 3 4% 

Total/Porcentagem 40 53% 33 43% 

Fonte: CSES Analysis of Survey Data in EUROPE COMMISSION (2002) 
Nota: Baseados em 76 respostas, múltiplas respostas possíveis. 
 

A ampla gama de recursos disponibilizados pelas incubadoras é resultado das pesquisas 

que indicam as condições ou fatores que levam um empreendimento ao sucesso. Essas 

pesquisas normalmente fazem referência a um amplo conjunto de fatores que segundo 

Gartner (1985) se referem sempre às características do empreendedor, à organização, ao 

ambiente e ao processo pelo qual o novo negócio é criado. As pesquisas fazem 
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referências a fatores específicos como o capital financeiro econômico, social ou humano 

envolvido (KIM; ALDRICK, 2006; LIAO; WELSCH, 2005; DAVIDSSON; HONING, 

2003); elaboração prévia de um plano de negócio (LIAO; GARTNER, 2006); 

oportunidade de aprendizagem (VAN GELDEREN; VAN DER SLUIS; JANSEN, 

2005); gênero do empreendedor (ROSA; CARTER; HAMILTON., 1996; KOLVEREID 

et. al., 1993); utilização ou não de franquia (BATES, 1995; BATES 1998); renda 

doméstica, educação e experiência gerencial dos empreendedores nascentes (CASSAR, 

2006); tamanho da rede de relacionamento (LECHNER; DOWLING; WELPE, 2006); 

traços da personalidade (FRANK; LUEGER; KORUNAGA, 2007; KORUNKA et al. 

2003); fatores individuais e regionais (ambientais) (ROTEFOSS; KOLVEREID, 2005); 

motivação pessoal (GATEWOOD et al., 2002); influência da carga administrativa 

percebida (VAN STEL; STUNNENBERG, 2006); incentivos fiscais (BERALDO, 

1990); planejamento tecnológico (DRUMMOND, 2005). 

Dada a amplitude dos fatores apontados pelas pesquisas que influenciam o sucesso de 

um empreendimento iniciante, as incubadoras tendem em atuar em todos eles. Mesmo 

os aspectos ambientais, como incentivos fiscais, em que ela teoricamente não teria 

acesso, são contemplados pelas ações políticas de suas associações. O resultado é 

sempre uma ampla gama de recursos disponibilizados. 

2.3. A origem dos recursos 

A maioria dos recursos disponibilizados pela incubadora CENTEV/UFV é proveniente 

de um conjunto de instituições públicas ou mistas. A sua infraestrutura e os serviços 

prestados são financiados principalmente pela Universidade e sua fundação de apoio. 

No entanto outras instituições também colaboraram como o pode público local e 

estadual, SEBRAE, CNPQ, FINEP e BNDES. A incubadora possui recursos próprios 

originados do pagamento das empresas incubadas e da realização de cursos de 

formação. Esses recursos são utilizados principalmente para cobrir os custos com 

materiais de consumo e são geridos pela fundação de apoio da Universidade que 

também é responsável legal pelos contratos e convênios. 

A predominância de recursos públicos financiando os apoios concedidos não é uma 

exclusividade da incubadora CENTEV/UFV. No ano de 2005, a maioria dos custos 

operacionais das incubadoras brasileiras era financiada pelo SEBRAE em 92% dos 

casos como indica o Gráfico 7. Percebe-se importante participação de outras instituições 
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públicas como a FINEP, o CNPQ e as FAPs. Esta situação se repete em outros países 

com os da União Européia. Nesses países, cerca de 70% dos recursos empregados no 

financiamento de incubadoras vieram de entidades públicas nacionais ou internacionais. 

Com relação aos custos operacionais, percebe-se uma diferença. Nos países europeus há 

uma proporção maior dos custos de operação sustentados por recursos próprios da 

incubadora. Cerca de 40% dos custos são cobertos por ela contra 50% cobertos pelos 

agentes públicos. A Tabela 8 mostra a cobertura desses custos nos países membro da 

União Européia. 

 

 
Fonte: ANPROTEC (2005). 
Nota: Cada valor indica a porcentagem das incubadoras que recebem recursos das respectivas 
entidades. 

 
Gráfico 7: Participação das diferentes entidades na cobertura dos custos 

operacionais das incubadoras brasileiras no ano de 2005.  
 

Os dados sobre o financiamento das incubadoras sugerem que na maioria dos casos, a 

retirada de subsídios públicos as conduziria a reduzirem significativamente suas 

operações e, na pior das hipóteses, cessando completamente. A sustentabilidade 

almejada pelas incubadoras parece ainda uma meta pouco realista. Atualmente há um 

consenso na literatura de que as incubadoras não são capazes de gerar recursos para se 

sustentar. Esta constatação parece evidenciar também a superação do conceito de 

incubadora lucrativa antes defendida por alguns dos patrocinadores.  
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Tabela 8 – O financiamento dos custos de operação das incubadoras de empresas nos 
países membro da União Européia. 

Fonte de financiamento % 
Aluguel e outros encargos da incubadora 39.5 
Subsídios - autoridades nacionais e agências públicas 27.3 
Outros retornos, por exemplo, dos serviços contratados 11.1 
Subsídios - UE e outras agências internacionais 10.1 
Pagamentos vindo de bancos e outras organizações do setor privado 2.6 
Pagamentos vindo de outras organizações de P&D 3.0 
Retorno de investimentos, por exemplo, royalties 0.8 
Outras fontes 5.6 
Total 100.0 
Fonte: CSES análise de uma amostra em EUROPE COMMISSION (2002). 

 

A idéia de incubadoras lucrativas foi considerada principalmente no final dos anos 90. 

Nesse período houve o crescimento rápido de incubadoras privadas e voltadas para o 

desenvolvimento de empresas das áreas de tecnologia da informação e comunicação (as 

empresas da internet). No final do ano de 1998, havia 24 incubadoras de empresas da 

internet nos EUA, número que subiu para 350 no ano 2000 (ALBAERT, 

BERNASCONI, GAYNOR, 2002).  

No Brasil, a primeira incubadora privada foi estabelecida em dezembro de 1999 no 

estado de São Paulo. As empresas incubadas também eram concentradas na área de 

informática envolvendo a internet e apoiadas pela indústria de capital de risco privado 

ainda nascente. A relação das incubadoras privadas com as universidades e centros de 

pesquisa eram de natureza esporádica. Os profissionais que trabalhavam nas 

incubadoras vinham das empresas incubadas e havia pequena interação com o 

movimento de incubadora existente. Essas incubadoras privadas com fins lucrativos 

representavam apenas 3% das incubadoras brasileiras no ano de 2005 como indica o 

Gráfico 8. 

Segundo Hackett e Dilts (2004), as incubadoras privadas foram lançadas por 

empresários independentes, financiadores ou mesmo por grandes empresas e seguida de 

uma forte presença na mídia e de uma expectativa excessiva. Esse vislumbre foi 

impulsionado pela forte e irracional valorização das bolsas de várias incubadoras com 

fins lucrativos e/ou suas empresas incubadas. A mídia popularizou uma fantasia de 

incubadora de empresa como viveiro de inovação capaz de incubar e consolidar 
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empresas “ponto.com” ou “e-business” infinitamente em menos de um ano após a 

entrada na incubadora. Este vislumbre influenciado pela moda levou numerosas 

estruturas de apoio, de conselho ou de financiamento a se denominarem “incubadora”. 

 

 
Fonte: ANPROTEC, 2005. 

 
Gráfico 8 – Natureza jurídica das incubadoras brasileiras em operação no ano de 

2005. 

 

De acordo com Hackett e Dilts (2004), esta fantasia foi amplamente abandonada e 

deixada de lado pela imprensa popular após o colapso da bolha da bolsa de valores dos 

EUA no ano 2000. Isso pôs fim ao crescimento do modelo de incubadora privadas e 

incitou as pesquisas científicas a tentarem descobrir as vantagens das incubadoras. 

Nessa época houve um aumento significativo de publicações científicas sobre 

incubadoras de empresa.  Após o colapso, muitas incubadoras da “nova economia” não 

puderam mais prover recursos em troca de cotas das empresas e, para sobreviverem, 

foram obrigadas a mudar o seu funcionamento cobrando taxas de aluguel e serviços, 

cortaram custos e fundiram empresas. As incubadoras privadas começaram a buscar 

projetos com tecnologia mais avançada, e ao mesmo tempo se movendo para o modelo 

de incubadora tecnológica universitária. A terminologia incubadora passou a ser 

frequentemente rejeitada e seguida de uma desconfiança e surgiram rumores da morte 

do conceito incubadora de empresa. Porém, Hackett e Dilts (2004) destacam que esses 

rumores foram muito exagerados. A mídia tirou suas conclusões negativas em relação 

às incubadoras enquanto fixadas nas incubadoras com fins lucrativas, um segmento 
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relativamente pequeno da população total de incubadoras. A vasta maioria das 

incubadoras são entidades não lucrativas que continua a incubar sem ser percebido pelos 

jornalistas. 

2.4. O mecanismo de funcionamento 

O Quadro 6 apresenta uma síntese do mecanismo interno de funcionamento da 

incubadora CENTEV/UFV que segue princípios comuns à maioria das incubadoras. Na 

fase de pré-incubação, o empreendedor apresenta uma idéia de um novo negócio e se 

aprovada recebe orientação principalmente para a elaboração de um plano de negócio 

durante seis meses. Essa fase não é obrigatória, no entanto os empreendedores 

participantes têm preferência no processo seletivo para a incubação.  

 

Fase Principal atividade Tempo 

Seleção para pré-incubação 
(opcional) 

Apresentação de uma idéia de negócio - 

Pré-incubação (opcional) Desenvolvimento de um Plano de Negócio 6 meses 

Incubação 

 

Desenvolvimento da empresa 36 meses 

Prorrogação Prorrogação do prazo de incubação a pedido do 
empreendedor 

12 meses 

Graduação 

 

Saída compulsória após 4 anos de incubação - 

Quadro 6: Síntese do processo de incubação da incubadora CENTEV/UFV. 

Na fase de incubação, o processo de seleção é baseado na análise de um plano de 

negócio que segue um modelo disponibilizado pela incubadora. O modelo do plano de 

negócio da incubadora CENTEV/UFV exige informações detalhadas do futuro 

empreendimento que inclui: informações dos sócios; matriz de gestão da tecnologia; 

descrição da análise do mercado; descrição do plano de marketing; descrição das 

análises de oportunidades e ameaças; descrição do processo produtivo e administrativo; 

descrição da estrutura organizacional; descrição das responsabilidades sociais e 

ambientais e ao final uma projeção financeira dos investimentos, faturamento, custos e 

lucro para um horizonte de cinco anos. 

Com o plano de negócio elaborado, os candidatos são convidados a participarem de uma 

entrevista com uma comissão julgadora. A comissão é formada por técnicos da 
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Universidade e outros representantes dos patrocinadores da incubadora, além de um 

representante das empresas incubadas e outro do setor empresarial da região. Na 

avaliação das propostas, são considerados a viabilidade técnico-econômica do negócio; 

o potencial de interação com atividades de ensino e pesquisa desenvolvidas na 

Universidade; o conteúdo tecnológico e grau de inovação do produto/serviço; a 

capacidade técnica e gerencial do empreendedor; e a inexistência de empresas 

concorrentes na incubadora. Esses critérios de seleção são semelhantes às demais 

incubadoras brasileiras como indica o Gráfico 9. 

 

 
Fonte: ANPROTEC, 2005. 
 
Gráfico 9 – Critérios para seleção de empreendimentos adotados pelas incubadoras 

em operação no Brasil. 

 

Durante o processo de incubação os empreendedores podem utilizar os recursos 

descritos anteriormente. É cobrada do empreendedor uma taxa mensal calculada em 

função da área ocupada pela empresa e do tempo de incubação. No primeiro semestre, a 

empresa incubada paga apenas 20% da taxa. Nos semestres seguintes, o percentual vai 

aumentado 20 pontos percentuais até chegar a 100% no terceiro ano de incubação. 

Quanto ao período de incubação, o prazo máximo de permanência das empresas na 

incubadora é de três anos. Se solicitado pelo empreendedor, o período pode ser 

prorrogado por mais um ano, o que acontece na maioria dos casos. O período de 

incubação adotado pela incubadora CENTEV/UFV é semelhante ao período adotado 
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por outras incubadoras como as dos países europeus. Nesses países o tempo médio é de 

3,5 anos (EUROPE COMMISSION, 2002). 

O período médio de 3,5 anos para a incubação parece ser definido considerando os 

dados estatísticos da taxa de sobrevivência das empresas. A análise probabilística da 

taxa de sobrevivência das empresas brasileiras disponível em SEBRAE (2005), por 

exemplo, mostra que a chance de sobrevivência de uma empresa iniciante, fora do 

programa de incubação, aumenta com os anos de existência como indica o Gráfico 10. 

Estatisticamente, uma empresa nasce com 51% de chances de sobreviver os dois 

próximos anos. Se ela completou dois anos de existência tem 86% de chances de chegar 

ao terceiro ano e, se chegou ao terceiro, tem 92% de chances de chegar ao quarto ano. 

 

Fonte: Baseado em dados disponíveis em SEBRAE (2005). 
 

Gráfico 10: Evolução da probabilidade de sobrevivência de uma empresa. 

 

O fato da probabilidade de sobrevivência crescer rapidamente até o terceiro ou quarto 

ano pode indicar a existência de um processo não só de triagem, mas também de 

aprendizagem. Portanto, é nesses primeiros períodos críticos que as incubadoras de 

empresas se propõem a oferecer apoio. 
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2.5. O quadro administrativo 

O quadro administrativo da incubadora CENTEV/UFV conta com um coordenar na 

função de administrador geral, cargo ocupado por um professor da Universidade 6. No 

nível hierárquico abaixo estão quatros gerentes. Um gerente administrativo responsável 

pelo controle do desempenho das empresas incubadas. Esse cargo é ocupado por um 

técnico administrativo pertencente ao quadro da Universidade. As outras três gerências 

são ocupadas por bolsistas financiados pelas instituições de fomento à pesquisa e 

inovação tecnológica especialmente CNPq e FAPEMIG. Uma delas é a gerência de 

projeto ocupada por um bolsista responsável principalmente pela elaboração e 

administração de projetos de financiamento da incubadora. A outra gerência é a de 

desenvolvimentos de novos negócios responsável principalmente pelo recrutamento, 

seleção e orientação dos novos empreendimentos. A terceira gerência é a de 

relacionamento empresarial responsável principalmente pelo apoio às empresas na 

realização de negócios. 

Com relação ao quadro de pessoal, uma dos problemas da incubadora CENTEV/UFV é 

a alta rotatividade dos gerentes bolsistas que dificulta a acumulação das experiências 

adquiridas. Uma dos cargos de gerente, por exemplo, foi ocupado por três pessoas em 

apenas três anos. A alta rotatividade dos gerentes se explica pela exigência de pessoas 

qualificadas para a função, mas, ao mesmo tempo, pelas oportunidades de qualificação 

dadas a ele. Os gerentes de incubadora têm constantes oportunidades para se 

qualificarem e acabam adquirindo conhecimentos e habilidades no contato diário com 

empresários, membros de agências de fomento locais, estaduais e federais e outras 

pessoas de órgãos ligados ao empreendedorismo tecnológico. Com uma qualificação 

melhorada, logo surgem oportunidades de trabalho com melhores condições. Além 

disso, a remuneração através de bolsas não garante as condições de trabalho necessárias 

para os gerentes exercerem suas funções, pois são temporárias e não asseguram as 

vantagens do direito trabalhista.  

                                                 

6 O autor desta pesquisa ocupou a função de coordenador da incubadora durante o período de 2003 a 

2005. Esse trabalho administrativo foi que despertou o seu interesse pela situação problemática abordada. 
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Conclusão 

Este segundo capítulo apresentou a incubadora de empresa escolhida para a pesquisa 

empírica. Foram apresentados seus patrocinadores, sua administração e seu mecanismo 

de funcionamento. Procurou-se comparar suas características com outras incubadoras a 

fim de situá-la no cenário nacional e internacional. 

Mostrou-se que, assim como todas as demais incubadoras, a incubadora CENTEV/UFV 

foi concebida a partir de um modelo conceitual nascido nos EUA baseado na 

disponibilização de uma ampla gama de serviços aos empreendedores. A gama de 

serviços é ampliada de tal forma que possa reproduzir os inúmeros fatores indicados na 

literatura científica como responsáveis pelo sucesso dos empreendimentos. 

Os recursos disponibilizados pela incubadora CENTEV/UFV, assim como pela maioria 

das incubadoras, são financiados principalmente por uma rede de entidades públicas que 

incluem governos nacionais e regionais, instituições de pesquisa, etc. No cenário 

internacional, ela se diferencia principalmente pela maior dependência de recursos 

públicos. Assim como a maioria das incubadoras brasileiras, os custos de operação da 

incubadora CENTEV/UFV têm forte dependência de recursos públicos quando 

comparada com as incubadoras de países europeus. 

O mecanismo interno de funcionamento da incubadora CENTEV/UFV segue princípios 

comuns à maioria das incubadoras contando com uma fase de pré-incubação e outra de 

incubação. O processo de seleção dos empreendimentos é fortemente baseado na análise 

de um plano de negócio. O período máximo de permanência na incubadora é de quatro 

anos e meio contanto as duas fases. 

O quadro administrativo da incubadora é composto por quatro gerentes coordenados por 

um professor da Universidade. Com relação ao quadro de pessoal um dos principais 

problemas é a alta rotatividade dos gerentes. 

O capítulo seguinte trata das empresas incubadas na incubadora CENTEV/UFV. De 

acordo com a proposição desta a pesquisa, tenta-se direcionar os estudos para a 

interpretação das situações individuais de cada empreendimento a fim de identificar os 

motivos que levam um empreendimento a uma taxa diferenciada de crescimento. 
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CAPÍTULO 3. Rede precedente dos empreendedores: a 
gênese do empreendimento 

Neste capítulo, estão relatadas as análises das empresas incubadas na incubadora 

CENTEV/UFV com o de objetivo compreender o que influencia suas taxas de 

crescimento.  

Inicialmente é feita uma descrição das empresas mostrando suas áreas de atuação, 

tempo de incubação e faturamento alcançado. A descrição do faturamento mostrou a 

existência de dois grupos distintos. Um deles é formado pelas empresas com um alto 

nível de faturamento em relação ao outro grupo de empresas que possui um nível bem 

abaixo. Dois grupos de empresas estão relatados separadamente nesse capítulo. 

Primeiramente são relatados os casos das empresas que possuem um faturamento acima 

da média e em seguida os casos das empresas com faturamento abaixo da média. 

 A análise dos casos das empresas com faturamento acima da média indicou que a 

rápida rentabilidade de um modelo de negócio depende de condições que antecedem a 

criação da empresa. Ela é favorecida pelas relações precedentes dos empreendedores. 

Na fase que antecede o período de incubação do empreendimento, no momento da 

decisão de se criar a empresa, os empreendedores contam com seus recursos 

econômicos, sociais, tecnológicos, culturais, individuais, etc. Esses recursos são 

objetivados na forma de um conjunto de entidades com as quais os empreendedores 

estão associados formando uma rede. Ao criar o empreendimento, o empreendedor 

transfere essas associações para o empreendimento. Portanto a transferência de 

tecnologia de sua rede precedente implica também a transferência das primeiras 

associações para o novo empreendimento. 

As análises dos casos das empresas com faturamento abaixo da média indicaram que a 

demora na obtenção de um modelo de negócio rentável se deve à rede precedente pouco 
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extensa. Nesses casos a rede não continha relações com determinadas entidades chaves 

que poderiam ser transferidas para o empreendimento como usuários/clientes ou 

investidores. Quando a rede precedente do empreendedor é pouco extensa, ele se vê 

obrigado a estabelecer associações com novas entidades após a criação da empresa. 

Uma vez que a ação de interessar (LATOUR, 2005) dessas novas entidades requer um 

tempo considerável dedicado às inúmeras e incontornáveis negociações, o crescimento 

do empreendimento tende a ser mais lento. 

3.1. As empresas incubadas e seus desempenhos 

No momento da realização da pesquisa, a incubadora CENTEV/UFV continha 14 

empresas incubadas o que é um número acima da média nacional. A última pesquisa 

sobre as incubadoras brasileiras apontou a média de sete empresas por incubadora 

(PANORAMA, 2005).  

As empresas da incubadora atuavam principalmente no setor agrário. Seis delas 

trabalhavam com biotecnologias, três em tecnologia da informação, duas na prestação 

de serviços para o setor florestal, uma em engenharia agrícola e outra em medicina 

veterinária. Uma outra empresa atuava no setor de engenharia civil. O Quadro 7 detalha 

o setor e a área de atuação de cada empreendimento pertencente à incubadora no 

momento em que as entrevistas foram feitas. 

O faturamento médio das empresas incubadas era de aproximadamente R$130 mil 

anuais o que as colocam no grupo das microempresas.  No entanto, a verificação do 

faturamento individual de cada empresa revela que a média é pouco representativa. O 

faturamento das empresas variou fortemente como mostra o Gráfico 11. Ele indica o 

faturamento anual de cada empreendimento em relação com o tempo de incubação. A 

reta plotada é uma linha de tendência que foi determinada pela média da taxa de 

crescimento das empresas em função do tempo de incubação. 

O Gráfico 11 evidencia a existência de dois grupos de empresas incubadas que se 

diferenciam em função do faturamento. Um grupo está situado acima da linha de 

tendência de crescimento e registra uma taxa de média de crescimento de 142% ao ano. 

O outro grupo de empresas se situa abaixo da linha e registram uma taxa média de 15%. 
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Nº Empresa Setor Área de atuação técnica 

1 CASO I Medicina veterinária Técnicas de imunologia animal 

2 CASO II Setor florestal e ambiental Gerenciamento da produção florestal 

3 CASO III Setor florestal Gerenciamento da produção florestal 

4 CASO IV Engenhara civil Geotecnia 

5 CASO V Biotecnologia Técnicas de fungicultura 

6 CASO VI TI Jogos virtuais 

7 CASO VII Biotecnologia Técnicas de reprodução vegetal 

8 CASO VIII Biotecnologia Fertilizantes e nutrição de plantas 

9 CASO IX TI Software para profissionais de educação 
física 

10 CASO X Biotecnologia Técnicas de controle biológico 

11 CASO XI* TI Ferramentas da internet 

12 CASO XII* Biotecnologia Florais extraídos da Mata Atlântica 

13 CASO XIII* Engenharia Agrícola Gerenciamento de irrigação 

14 CASO XIV* Biotecnologia Produtos fitoterápicos 

* Empresas excluídas da pesquisa empírica. 

Quadro 7: Relação dos empreendimentos incubados na incubadora CENTEV/UFV. 

A característica comum das empresas situadas acima da linha de tendência é o fato do 

seu faturamento vir de um negócio baseado na prestação de serviços especializados. O 

faturamento de duas dessas empresas vem da prestação de serviços de gerenciamento da 

produção florestal, outra de serviços de geotecnia para empresas da construção civil e a 

última de técnicas de imunologia animal. Importante destacar que essas empresas 

possuem outros negócios além daqueles que tiveram um rendimento maior. Em um dos 

casos, por exemplo, o modelo de negócio inicial do empreendimento era baseado na 

produção e comercialização de um determinado produto. Ao longo do tempo esse 

modelo de negócio se mostrou de difícil implementação obrigando o empreendedor a 

adotar o outro modelo que foi mais bem sucedido. Os dois modelos eram trabalhados no 

empreendimento ao mesmo tempo. Assim a medição do sucesso do empreendimento 

deve ser relacionada a cada negócio existente no empreendimento. 
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Gráfico 11: Relação entre o tempo de incubação e o faturamento das empresas 

residentes na incubadora CENTEV/UFV7. 

 

Os casos das empresas com faturamento situado abaixo da média são caracterizados por 

empreendimentos que apostaram num modelo de negócio baseado no desenvolvimento 

e comercialização de produtos. Desses casos, dois podem ser considerados mais bem 

sucedidos embora o pouco tempo de existência não tenha permitido a demonstração de 

resultados mais efetivos em termos de faturamento. Em um desses dois casos, o 

empreendimento teve êxito ao obter aporte financeiro de um fundo público de capital 

investidor. O outro caso é uma empresa que iniciou efetivamente a comercialização do 

produto desenvolvido embora ainda não tenha tido tempo de demonstrar a rentabilidade. 

Nos demais casos desse grupo, os empreendedores estão ainda desenvolvendo seus 

produtos e ainda não tiveram êxito em sua comercialização. Em alguns casos essa 

situação é reflexo do pouco tempo de existência da empresa e em outros é resultado de 

dificuldades que serão expostas ao longo deste capítulo. O pouco faturamento que 

algumas dessas empresas apresentaram veio de negócios alternativos que eles adotaram 

a fim de obter um fluxo de caixa mínimo. Esses negócios alternativos geralmente são 

                                                 

7 Nos casos em que a empresa possuía menos de doze meses de existência ou nos casos em que não havia 

registros de todos os meses, o cálculo do faturamento anual foi feito multiplicando por 12 a média dos 

faturamentos mensal dos últimos meses. 



 

 

69

baseados na prestação de serviços técnicos especializados ou na comercialização de 

produtos já desenvolvidos. Essa constatação indica que um modelo de negócio baseado 

na prestação de serviços poderia dar maior garantia de sucesso da empresa. 

Nos itens a seguir estão relatadas as análises dos casos. Procura-se relacionar o 

crescimento das empresas incubadas em função dos modelos de negócio existentes em 

cada um dos empreendimentos e em função também da rede precedente dos 

empreendedores. 

3.2. A transferência das relações da rede precedente para o 

modelo de negócio 

Neste item estão descritos os casos das quatro empresas que apresentaram maior 

rendimento. A análise desses casos indicou que a rápida rentabilidade de um 

determinado modelo de negócio depende da rede precedente dos empreendedores. Se a 

ela é extensa e pertinente ao modelo, a sua rentabilidade tende a ser conseguida mais 

rapidamente. Uma rede extensa contém pelo menos as três entidades principais: 

representantes do conhecimento técnico utilizado nos negócios do empreendimento; 

representantes dos usuários/clientes; representantes dos investidores. Caso essas três 

entidades sejam pertinentes a um determinado negócio da empresas, elas serão 

transferidas para ele e sua rentabilidade será mais rapidamente alcançada. 

3.2.1 Adequando o modelo de negócio à rede precedente: o CASO I 

A empresa do CASO I desenvolveu o mais rentável modelo de negócio entre as 

empresas incubadas. O caso mostra que a rápida rentabilidade foi alcançada a partir uma 

rede precedente extensa e pertinente ao modelo, embora esse não seja o único modelo 

de negócio existente no empreendimento nem o principal desejado pelos 

empreendedores. 

A idéia de criar a empresa do CASO I nasceu da experiência de um grupo de 

pesquisadores liderados por um experiente professor pesquisador da Universidade. Esse 

grupo de pesquisadores desenvolveu uma vacina para o controle de hectoparasitas de 

bovinos. A vacina era considera de alta eficiência e de baixo custo, foi desenvolvida em 

parceria com uma instituição de pesquisa de um país vizinho e financiado pela 

FAPEMIG. Ela foi considerada a primeira vacina sintética da América Latina para o 
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controle de um hectoparasita que causa prejuízo anual de U$ 1 bilhão à bovinocultura 

brasileira, de acordo com informações dos empreendedores. 

No final do ano de 2004, a tecnologia foi licenciada para um laboratório de grande porte 

que adquiriu o direito de produção e comercialização. Esse fato foi acompanhado de 

grande repercussão na mídia especializada, pois se tratava da primeira patente da 

história da Universidade e da FAPEMIG e tratava-se também da primeira tecnologia 

licenciada das duas entidades. O acordo de licenciamento previa a divisão do 

pagamento da cessão de direitos de propriedade na razão de um terço para as partes 

envolvidas: Universidade, instituição e pesquisadores. A empresa licenciada investiria 

cerca de US$ 1 milhão na construção de um sistema produtivo e no desenvolvimento do 

produto. A expectativa era de que o produto chegasse no mercado em 2006 custando 

entre R$ 1,00 e R$1,50 a unidade. No primeiro ano de produção previa-se o faturamento 

US$ 30 milhões, incluindo a venda para o mercado externo. 

Apesar da grande expectativa gerada em torno do licenciamento da vacina, o produto 

não chegou a ser lançado. Mudanças organizacionais da empresa licenciada, que foi 

fundida com outra empresa internacional, interromperam o processo de transferência da 

tecnologia. De acordo com o empreendedor entrevistado, a desistência se devia ao fato 

da vacina concorrer com outros produtos existentes no portfólio da empresa licenciada 

que utilizavam outras tecnologias e que eram mais rentáveis. Ademais, a vacina não 

estava plenamente desenvolvida e a própria empresa licenciada, no ato do 

licenciamento, admitia uma eventual mudança na sua formulação. A empresa admitia 

que a vacina pudesse nem mesmo funcionar e, portanto seria um risco que teria que 

correr. Assim o interesse pelo licenciamento cessou e o processo de licenciamento foi 

interrompido. 

Com a desistência da empresa licenciada em produzir a nova tecnologia o grupo de 

pesquisadores decidiu criar a empresa do CASO I, no ano de 2007, para a produção e 

comercialização da vacina. A Figura 3 representa a evolução dos modelos de negócio da 

empresa. 

De acordo com o empreendedor entrevistado, para levar adiante o modelo de negócio 

baseado na produção da vacina havia a necessidade de obtenção de recursos financeiros 

de cerca de R$ 2.000 mil para investimento na construção de uma fábrica. Como eles 

não dispunham dessa quantia, eles iniciaram a realização de algumas ações em busca do  
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Figura 3: Representação da relação entre a rede precedente e a rede formada pelos modelos de negócio da empresa do 

CASO I. 
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interesse de investidores. O projeto foi submetido a um fundo de investimentos de risco 

patrocinados pelo BNDES, mas não foi aprovado. 

Na visão do empreendedor a dificuldade de conseguir o financiamento vinha da 

incerteza da funcionalidade do produto. Ele admitiu que houve um equívoco durante o 

desenvolvimento da vacina ao afirmar que os procedimentos adotados para o seu 

desenvolvimento não deveria ter sido restrito ao laboratório da Universidade, ou seja, 

isolado e testado em alguns poucos animais. Naquela situação o produto tinha se 

mostrado eficaz, pois apresentava eficiência de mais de 90% o que era mais do que os 

80% exigido pela legislação. No entanto, não se sabia de sua eficiência em situações 

reais. Na interpretação do empreendedor entrevistado, o produto deveria ter sido 

“lançado no campo”, deveria ter sido feito um estudo de longo prazo em situações reais 

a fim de predizer a viabilidade efetiva do negócio. Ele relatou que uma resposta positiva 

o habilitaria a buscar financiamento por conta própria sem a necessidade de 

investidores. E esse era o seu propósito. 

A recusa dos investidores levou os empreendedores a continuar o desenvolvimento 

técnico da vacina. Eles aprovaram um projeto em um programa de incentivo à inovação 

patrocinado pela SECTES/MG, SEBRAE e a Universidade. Os recursos, porém eram 

limitados a um estudo de viabilidade técnico-econômica e financiamento do 

desenvolvimento de um protótipo em laboratório. 

Devido às dificuldades de se levar adiante o modelo de negócio baseado na produção e 

comercialização da vacina, que permanecia estagnado até o momento das entrevistas, os 

empreendedores criaram outros modelos que foram sendo trabalhados em paralelo. Um 

deles era baseado na fabricação de kits de diagnósticos veterinários. No entanto, os 

recursos para o desenvolvimento e produção dos kits também esbarravam na restrição 

financeira dos empreendedores.  

Um outro negócio alternativo criado pelos empreendedores foi baseado na prestação de 

serviço. Este acabou por garantir o alto faturamento da empresa. O negócio era baseado 

na prestação de serviços técnicos especializados em sanidade animal e pesquisa 

veterinária aplicada. O principal serviço prestado era o teste de medicamentos 

veterinários para empresas de médio e grande porte e consistia na coleta de informações 

em campo e na elaboração de relatórios técnicos. Trata-se de um serviço de alto valor 

que explicava a alta receita apesar do número relativamente reduzido de empresas 

clientes. 
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O baixo volume de serviços reduziu a necessidade de um número maior de mão-de-obra 

(a empresa possuía apenas três funcionários) e, em termos de infraestrutura, foi 

estabelecida uma parceria com um Departamento da Universidade que alugou um 

espaço para alojar os animais utilizados nos testes. As análises técnicas dos materiais 

eram feitas em laboratório comerciais da região e de outros estados. Havia boa 

expectativa de crescimento do faturamento e a perspectiva era utilizar parte dos lucros 

para investir no modelo de negócio baseados na produção de vacina. 

Considerando apenas o modelo de negócio baseado na prestação de serviços, que 

atingiu um nível de faturamento relativamente alto, é possível identificar a influência da 

rede precedente dos sócios. A sociedade é formada por quatro membros. Três deles são 

sócios cotistas, portanto não executam tarefas administrativas na empresa e atuam 

principalmente como consultores. Um deles é pesquisador na Universidade e se situa no 

centro das relações antecedentes dos sócios. O outro sócio cotista também é funcionário 

da Universidade com um cargo de nível médio. O último sócio cotista trabalha em uma 

outra empresa.  O quarto sócio é o responsável administrativo da empresa.  

A sociedade foi formada a partir de um interesse comum entre eles. Todos faziam parte 

de um laboratório da Universidade coordenado pelo sócio professor e pesquisador da 

Universidade. Um outro trabalha no mesmo laboratório e os outros dois, que não 

pertencem ao quadro da Universidade, são ex-alunos de doutorado orientados pelo sócio 

pesquisador. Em suma, a sociedade foi formada por um grupo de pessoas que tinha o 

interesse comum que envolvia pesquisa sobre o controle de parasitas de bovinos. Todos 

eram membros de um laboratório da Universidade especialista na área. 

Na lista de clientes do modelo de negócio baseado na prestação de serviços da empresa 

notou-se a presença da empresa que licenciou a vacina, mas que não levou adiante o 

projeto de produzi-la. Portanto, uma relação de negociação de licenciamento da 

tecnologia se transformou numa relação de prestação de serviços. Esse fato é um 

primeiro indício da influência da rede precedente dos empreendedores, uma vez que 

empresa licenciada mantinha relações com os empreendedores antes da criação da 

empresa. A adesão desse cliente foi importante para a evolução do modelo de negócio, 

pois se tratava de uma empresa de porte e consolidada no mercado. Como se 

argumentará posteriormente, a presença de clientes com características como essas 

influencia a conquista de outros clientes. Os demais clientes são empresas estabilizadas 
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do ramo de produção de produtos farmacêuticos veterinárias, algumas delas 

multinacionais de grande porte. 

A análise dos casos das outras empresas de maior rendimento fornece outros indícios da 

influência da rede precedente dos empreendedores na rentabilidade do modelo de 

negócio. 

3.2.2 A transferência de clientes para o empreendimento: CASO II e 
CASO III 

O CASO II indica como uma relação precedente com um influente Departamento da 

Universidade intervém decisivamente no rápido crescimento de um empreendimento. A 

empresa do CASO II pertencente ao grupo de empresas incubadas de maior rendimento 

e também tem seu faturamento vindo de um negócio baseado na prestação de serviços 

técnico especializados. Ela atua na área florestal e ambiental. Formalmente possui um 

amplo portfólio de serviços, com mais de 25 itens, nas áreas de projetos florestais, 

projetos ambientais, assessorias e curso/treinamento. Na prática, sua atuação vai além 

dos itens formalmente mencionados atuando também na administração de 

empreendimentos florestais, avaliação de imóvel rural, serviços jurídicos ligados ao 

licenciamento ambiental, além de serviços nacionalmente exclusivos de avaliação e 

monitoramento de florestas para fins de financiamento bancário. 

Esta ampla gama de serviços é uma característica peculiar desse empreendimento. De 

acordo com o sócio-proprietário entrevistado, isso é resultado da demanda vinda dos 

clientes. Ele relata que eles estão sempre solicitando novos serviços mesmo que não 

conste oficialmente no portfólio da empresa. 

Para possibilitar o funcionamento desse modelo de negócio, a empresa conta com uma 

equipe de consultores especialistas autônomos que são acionados na medida em que vão 

surgindo as solicitações de serviços. Desse modo, a empresa consegue oferecer um 

grande número de serviços com um número de pessoal relativamente reduzido. A 

empresa conta com três sócios e dois funcionários, além de uma equipe de cinco 

funcionários trabalhando exclusivamente em um negócio baseado na administração de 

um empreendimento agroindustrial. 

Um dos sócios da empresa é professor e pesquisador da Universidade. O segundo é 

atualmente aluno de pós-graduação orientado pelo primeiro. O outro sócio é ex-aluno de 
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pós-graduação da Universidade, porém de outro Departamento. Sua presença 

possibilitou a ampliação do portfólio de serviços da empresa, pois ele atua em uma área 

complementar. 

O modelo de negócio baseado na prestação de serviços é responsável por um 

faturamento anual médio de R$ 260 mil alcançados nos 36 meses de existência da 

empresa. A empresa alcançou o status de pequena empresa em dois anos de 

funcionamento o que é um resultado acima da média das empresas residentes em 

incubadoras do país e em outros países. 

Observando a lista de clientes da empresa, nota-se a presença de grandes empresas do 

ramo florestal, de celulose, além de pequenos produtores, prefeituras e investidores em 

empreendimentos florestais.  

A maioria dos serviços prestados conta com a participação de professores da 

Universidade que são convidados a trabalharem como consultores ou responsáveis 

técnicos. De acordo com o empreendedor entrevistado, a presença deles “... atrai o 

cliente...; ele é o captador do cliente”. 

A análise das relações precedentes dos empreendedores indica a influência na conquista 

dos primeiros clientes. Como mencionado, a empresa possui um sócio que é 

pesquisador da Universidade com vasta experiência científica na área em que ela atua. 

Antes de entrar para a vida acadêmica, este sócio trabalhou em uma empresa de grande 

porte que também atua no mesmo ramo. Esta empresa consta na lista de clientes do 

modelo de negócio constituindo outro indício da influência da rede precedente. 

O sócio pesquisador é membro de um Departamento da Universidade que abriga outros 

pesquisadores, professores e técnicos atuando nas áreas em que atua a empresa. O 

tradicional Departamento da Universidade tem quase meio século de existência e possui 

mais de 10 laboratórios de pesquisa nas mesmas áreas de atuação da empresa. O 

Departamento é patrocinador de uma atuante associação que há quase 40 anos reúne 

mais de 30 das maiores empresas atuantes no setor florestal brasileiro. O sócio 

pesquisador foi membro dessa associação. Analisando a relação das empresas que 

fazem parte dessa associação é possível observar a presença de várias delas na relação 

de clientes da empresa, indicando novamente a influência das relações precedentes. A 

transformação do pesquisador em empreendedor propiciou a transferência do 
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conhecimento tecnológico para a empresa, mas propiciou também a transferência das 

relações com os potenciais clientes. 

O papel influenciador desse Departamento na obtenção dos primeiros clientes pode ser 

novamente evidenciado pela existência de outra empresa incubada de alta rentabilidade 

atuando no mesmo ramo e modelo de negócio. 

A empresa do CASO III tem um faturamento médio anual de aproximadamente R$250 

mil alcançados em seus 18 meses de existência. O empreendimento foi idealizado por 

dois sócios, ambos graduados em engenharia florestal, pelo mesmo Departamento, 

sendo que um deles realizou o curso de mestrado. 

A empresa do CASO III tem também como modelo de negócio principal a prestação de 

serviços técnicos especializados em manejo florestal. Possui em seu portfólio de 

serviços itens específicos como levantamento, inventário, mensuração, planejamento e 

acompanhamento de florestas nativas e plantadas. Possui uma consistente lista de 

clientes que contém empresas de médio e grande porte como siderurgias, metalúrgicas, 

de celulose, empresas de reflorestamento e ambientais. Essa consistente lista de clientes, 

conseguida ao longo de 2 anos de existência, dá à empresa uma estabilidade e reafirma a 

capacidade dos modelos de negócio baseados em serviços técnicos especializados em 

consolidar um negócio em um tempo relativamente curto. 

Entre os sócios da empresa não há professores e pesquisadores do Departamento. No 

entanto, os dois sócios guardam estreita relação com alguns deles. A maioria dos 

serviços prestados tem a participação direta de um professor. Esse professor é também o 

orientador de mestrado de um dos sócios. Ele também é orientador de outro mestrando 

que participa regularmente da empresa prestando serviços. 

De acordo com o empreendedor entrevistado, os professores do Departamento repassam 

demandas de serviços para eles. Ele cita o nome de dois professores que repassaram a 

demanda de um serviço de inventário e gerenciamento florestal, respectivamente. De 

acordo com o empreendedor entrevistado, as empresas clientes entram em contato com 

os professores do Departamento solicitando serviços e eles os repassam.  

A administração dos contratos que envolvem os professores é feita pela mesma 

associação de grandes empresas do ramo citadas anteriormente. O empreendedor 

entrevistado se refere a essas participações dos professores como uma “porta de 

entrada” da empresa para a conquista de clientes.  
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O outro sócio realiza o mestrado em uma outra Universidade localizada em uma cidade 

próxima. A sua especialidade técnica não é a mesma que o primeiro empreendedor, mas 

é complementar. Sua especialização está voltada para empresas de mineração. Essa 

complementaridade constitui um fator positivo na visão do empreendedor, pois na outra 

Universidade havia demandas por serviços de competência do primeiro empreendedor. 

A associação entre os dois empreendedores foi beneficiada pela existência de duas redes 

precedentes diferentes, mas complementares. O empreendedor entrevistado reconhece 

que essa foi uma estratégia bem sucedida, mas admite que não foi uma ação plenamente 

consciente. 

O caso relatado indica a influência da rede precedente dos sócios. A ligação dos 

empreendedores com os professores do Departamento da Universidade foi responsável 

não só pela transferência do conhecimento técnico, mas também dos primeiros clientes. 

Essa situação se repetiu no quarto caso dos empreendimentos de maior rentabilidade. 

3.2.3 A diminuição da importância das relações precedentes após a 
transferência das associações: o CASO IV 

Além da transferência das relações com clientes, o CASO IV mostra também que a 

partir do momento em que a empresa consegue uma estrutura mínima, as relações 

precedentes começam a diminuir sua importância. A partir de um determinado nível de 

desenvolvimento, as próprias relações estabelecidas pela empresa garantem o interesse 

de outros clientes. 

A empresa do CASO IV foi criada sobre um modelo de negócio baseado 

exclusivamente na prestação de serviços técnicos especializados. Sua área específica é a 

geotecnia especializada em ensaios de campo para a construção civil. Possui um amplo 

portfólio de serviços como consultorias, projetos, investigações geotécnicas, ensaios de 

laboratório e de campo, execução de ensaios geotécnicos. Em seus 24 meses de 

existência a empresa conseguiu um faturamento anual médio de R$300 mil obtendo 

uma das três melhores taxas de crescimento. 

Os clientes do seu modelo de negócio são empresas de construção civil da região e 

também indústrias como as do ramo sucroalcooleiro que necessitam, por exemplo, de 

estudos de solo para instalação de lagoas de dejetos. Entre os clientes estão também 

prefeituras de cidades próximas. A empresa possui uma carteira de clientes consolidada 
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que, como relatado pelo sócio empreendedor entrevistado, são utilizados como 

argumentação para o acesso a novos clientes. 

Para viabilizar a prestação dos serviços, os empreendedores firmaram uma parceria com 

um laboratório da Universidade para a realização de serviços técnicos como a análise de 

solos. Além dessa relação de prestação de serviço, a empresa mantém um convênio com 

a Universidade para a cessão de um equipamento utilizado na execução de serviço de 

campo. 

Os sócios fundadores da empresas são três pessoas que se uniram pelo interesse em 

pesquisas de geotecnias empregadas na construção civil. Um dos sócios da empresa é 

professor pesquisador da Universidade com experiência de mais de 30 anos na mesma 

área de atuação da empresa. Ele é orientador de pós-graduação de um dos sócios que fez 

mestrado no mesmo Departamento e atualmente realiza o curso de doutorado. O outro 

sócio também foi graduado pela Universidade e cursou o mestrado e doutorado na 

mesma Universidade e no mesmo Departamento. 

O pesquisador entrevistado relatou que o acesso às empresas clientes, principalmente as 

indústrias, foi conseguida graças às relações já mantidas pelo sócio pesquisador da 

Universidade. Através de suas relações anteriores com as empresas, o interesse dos 

primeiros clientes foi conseguido. 

A influência da rede precedente é notada quando se percebe que uma das empresas 

cliente é também de propriedade de um dos empreendedores. Portanto, assim como nos 

outros casos citados, as evidências indicam que para acessar seus primeiros clientes, os 

empreendedores recorreram às suas relações mantidas antes da formação da empresa.  

As evidências encontradas nos quatro casos indicam que a rápida rentabilidade desses 

empreendimentos está relacionada com a qualidade das redes precedentes dos 

empreendedores. Primeiramente, elas continham entidades que detinham o 

conhecimento técnico utilizado nos serviços prestados pelas empresas. Essas entidades 

eram representadas pelos laboratórios e Departamentos da Universidade, seus 

professores e pesquisadores. A relação precedente era normalmente centralizada em um 

pesquisador que normalmente tinha uma consolidada atuação profissional e quase 

sempre atuava também administrativamente no Departamento ou no laboratório da 

Universidade. Essas relações foram repassadas para a empresa e permitiram 

primeiramente a transferência de tecnologia ou conhecimento tecnológico. 
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As redes precedentes desses empreendedores eram constituídas também dos potenciais 

clientes da empresa criada. Os Departamentos e laboratórios onde atuavam os 

pesquisadores, em todos os casos, mantinham estreitas relações com o setor produtivo 

principalmente pela prestação de serviços. Essas relações também foram repassadas 

para a empresa. As empresas clientes eram geralmente de grande porte e consolidadas 

no mercado o que favorecia o consumo de serviços de alto valor. Assim, as quatro 

empresas conseguiram um faturamento maior com uma estrutura reduzida. 

Em suma, a análise dos quatro casos dos empreendimentos de maior faturamento indica 

que os empreendedores utilizam suas relações mantidas antes da criação do 

empreendimento para levar adiante os modelos de negócio da empresa. As entidades 

dessa rede precedente participam inclusive da estruturação do empreendimento 

oferecendo serviços e espaços de produção. Portanto, quanto mais extensa é a rede 

precedente, abrangendo um número expressivo de entidades pertinentes ao negócio, 

maiores serão as chances de um modelo de negócio se consolidar de modo rápido. Os 

casos das empresas de menor rendimento, relatados a seguir, mostra que quando a rede 

precedente é pouco extensa, o empreendimento tende a se desenvolver mais lentamente. 

3.3. Quando as entidades essenciais estão ausentes da rede 

precedente dos empreendedores 

As empresas que apresentaram menor rendimento tinham em comum o fato do seu 

modelo de negócio principal ser baseado na produção e comercialização de produtos de 

base tecnológica. A implementação desse tipo de modelo se mostrou um processo 

demorado. 

O modelo de negócio baseado em produto é particularmente dependente de investidores 

e de acesso a um número maior de usuários que normalmente estavam ausentes da rede 

precedente dos empreendedores. Em geral, apenas as entidades que representavam o 

conhecimento tecnológico estavam bem representadas. A ausência das entidades 

fundamentais na rede precedente obrigava os empreendedores a formarem novas 

associações após a criação da empresa. O estabelecimento dessas novas relações quase 

sempre depende de um processo de negociação que precisa de um tempo considerável 

para ser consolidada. 

O retardamento do crescimento dos empreendimentos gerava uma situação restritiva 

para os empreendedores devido à falta de faturamento que não permitia o pagamento 
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das despesas fixas que sempre surgem logo após a criação formal da empresa. Diante 

dessa situação problemática, uma das soluções encontradas pelos empreendedores era a 

criação de outros modelos de negócio a fim de obter uma rentabilidade a curto prazo. 

Assim todos os empreendimentos que tiveram taxa de crescimento abaixo da média 

possuíam variados modelos de negócio dentro deles. Lidar com vários modelos ao 

mesmo tempo acarretava em uma situação complexa para os empreendedores que 

inclusive refletiu em dificuldades de análise para o pesquisador. 

Nos itens a seguir estão descritos cada um dos seis empreendimentos que apresentaram 

crescimento abaixo da média. Cada caso apresenta uma configuração particular da rede 

precedente dos empreendedores que refletiram em diferentes formas de 

desenvolvimento dos seus modelos de negócio. As redes precedentes se diferenciam em 

suas extensões, ou seja, na presença ou ausência das entidades fundamentais. 

3.3.1 Quando apenas a tecnologia está bem representada na rede 
precedente dos empreendedores: o CASO V 

A empresa do CASO V, com seus 39 meses de incubação, é a que tem mais tempo de 

incubação. No entanto, mesmo passado todo esse tempo, nenhum de seus modelos de 

negócio se tornou rentável. O pouco faturamento foi registrado apenas nos últimos seis 

meses, depois de sofrer mudanças na sua constituição societária. 

A empresa foi fundada por dois estudantes de mestrado com a participação ativa de dois 

pesquisadores professores da Universidade. Todos trabalhavam na área de 

microbiologia agrícola e atuavam no Departamento de microbiologia da Universidade. 

Cada um dos dois estudantes tem como orientador um dos referidos professores 

pesquisadores. O interesse comum entre eles era pela pesquisa e desenvolvimento de 

técnicas de cultivo de fungos. 

Os dois pesquisadores e professores da Universidade envolvidos na sociedade tinham 

mais de 10 anos de experiência profissional. O Departamento em que eles atuavam é um 

órgão renomado com infraestrutura compatível. Além das pesquisas, eles atuavam na 

prestação de serviços para algumas empresas. 

A empresa foi concebida a partir da idéia dos empreendedores em utilizar o 

conhecimento especializado em fungos para iniciar um negócio baseado na produção e 

comercialização de cogumelos comestíveis. Dessa idéia central surgiram 
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simultaneamente dois modelos de negócio básicos. Um deles era baseado na produção e 

comercialização de inóculos de cogumelo e também do próprio cogumelo. Para ser mais 

exato, esse modelo poderia ser subdividido em dois que se diferem pelo processo 

produtivo e pelos consumidores. A produção de cogumelos comestíveis exige o 

investimento em um sistema de produção específico para o processamento de alimentos, 

ao contrário da produção de inóculos. 

O segundo modelo de negócio idealizado pelos empreendedores se baseava na prestação 

de serviços especializados para os produtores de cogumelos comestíveis. Os serviços 

eram destinados à melhoria do cultivo e do processamento dos cogumelos. O conjunto 

de serviços incluía a avaliação da qualidade biológica, física e química do cogumelo e 

do processo produtivo. A necessidade desses serviços se justificava pelo alto risco de 

contaminação existente na produção de cogumelos. Na gama de serviços estavam 

incluídas também a assistência técnica, assessoria, consultoria, cursos e treinamentos 

destinados ao produtor. 

Apesar da existência de dois modelos básicos de negócio, nenhum deles mostrou sua 

rentabilidade nos quase três anos de existência da empresa. Durante esse período a 

empresa não havia registrado faturamento, a não ser pela realização de alguns cursos 

que não geraram números expressivos no faturamento. Essa situação foi justificada pelo 

empreendedor entrevistado pela existência de uma forte concorrência em nível nacional 

considerando tanto um como outro modelo de negócio. Outra justificativa era a 

distância dos principais clientes e consumidores que torna o modelo de negócio baseado 

em produto pouco rentável devido principalmente ao custo de transporte. As empresas 

localizadas próximos aos principais clientes conseguem um preço de venda mais 

competitivo. 

A estratégia dos empreendedores era atuar no mercado regional, pois lá não existiam 

empresas especializadas neste segmento. Esses produtores tinham que comprar insumos 

em outros Estados. No entanto, a produção de cogumelo não era uma atividade 

difundida entre os agricultores da região o que não propicia uma demanda rentável de 

serviços. Os poucos produtores eram pequenos agricultores que não tinham capacidade 

de pagar pelos serviços.  

Percebe-se, portanto que o maior problema do empreendimento era atrair consumidores 

para o modelo de negócio baseado em produto e produtores para o modelo de negócio 

baseado em serviço. A análise da rede precedente dos empreendedores indica a ausência 
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desses atores, apesar de importantes representantes da pesquisa. Os consumidores eram 

ainda mais distantes dessa rede. A maioria dos projetos de pesquisa realizada pelo grupo 

era voltada para questões técnicas ligadas ao fungo como, por exemplo, mecanismo de 

absorção de nitrogênio, caracterização, germinação de esporos, etc. Essas pesquisas 

normalmente não necessitam da participação de produtores ou consumidores. 

Consequentemente eles não faziam parte da rede precedente dos empreendedores. As 

entidades que o empreendimento necessitava interessar não pertenciam a essa rede. 

Se, por um lado, a rede precedente tinha pouco potencial para interessar produtores e 

consumidores de cogumelo, por outro lado, o potencial para interessar financiadores 

públicos de pesquisa era alto. A alta produtividade em pesquisa do grupo foi suficiente 

para conseguir ao menos cinco financiamentos públicos de pesquisa apenas nos últimos 

dois anos. Os projetos de pesquisa visavam desenvolver produtos de mais alto valor 

baseado nos conhecimentos técnico dos fungos. Um deles era a produção de fungos para 

tratamento de um resíduo industrial tóxico produzido na cadeia de produção do 

biocombustível. No momento em que a entrevista foi realizada havia seis bolsistas 

trabalhando nos projetos de pesquisa aprovados pela empresa. Esse fato fez o 

empreendedor entrevistado comentar a situação relatando a dificuldade em administrar 

tantos bolsistas e tecendo um comentário inusitado: “... quando aprova um projeto eu 

fico um pouco triste porque eu não quero bolsista, eu não quero estagiário, eu quero 

funcionário. Eu gostaria que 90% fossem contratados e 10% fossem bolsistas. Mas é o 

contrário. Eu quero uma carteira de cliente. Bolsista é só para pesquisa mesmo”. 

O faturamento quase nulo da empresa durante os mais de dois anos de sua existência 

provocou uma grave crise societária com a decisão de um dos sócios em abandonar o 

empreendimento. Sua parte societária foi vendida para um outro empreendedor. Os dois 

pesquisadores que participavam do empreendimento passaram também a fazer parte 

como sócios cotistas. O empreendimento tomou novo ânimo, os modelos de negócio 

foram modificados e passaram a registrar os primeiros faturamentos, embora ainda 

tímidos. 

Uma modificação no modelo de negócio inicial visava compensar a ausência de 

produtores e consumidores na rede precedente. No modelo modificado a produção dos 

cogumelos comestíveis seria repassada para pequenos produtores da região. Esses 

produtores receberiam as instruções técnicas e os insumos, cultivariam o produto e 

teriam a compra da produção assegurada. À empresa caberia recolher os produtos junto 
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aos produtores, processá-los e comercializá-los. O modelo de negócio modificado 

eliminaria a necessidade de uma infraestrutura para o cultivo, além de ganhar um apelo 

social uma vez que contribuiria com o aumento da renda de pequenos produtores. Para 

levar adiante esse modelo de negócio, os empreendedores investiram na aquisição de 

equipamentos de produção de alimentos que foram instalados em um espaço de 

produção que a empresa já dispunha. No momento da entrevista, o modelo estava sendo 

ainda implementado. 

Para obter rendimentos a curto prazo, os empreendedores adotaram ainda um outro 

modelo de negócio mais convencional. Eles estavam procurando adquirir o produto 

comprando-o de produtores já estabelecidos em uma região próxima. De acordo com o 

empreendedor, essa iniciativa visava gerar um fluxo de caixa rápido para garantir o 

pagamento de funcionário e se tornar mais independentes de subvenções econômicas. 

Esse caso mostra que a ausência de entidades fundamentais para o desenvolvimento do 

modelo de negócio na rede precedente obriga o empreendedor a formar essas 

associações após a criação da empresa. Nesse caso, o empreendedor procurava meios de 

se associar principalmente aos usuários/clientes de seus modelos de negócio. A presença 

apenas das entidades ligadas ao conhecimento tecnológico não é suficiente para levar 

adiante um modelo de negócio ainda que elas sejam bem qualificadas. O caso a seguir 

mostra uma situação em que a rede precedente dos empreendedores é ainda mais curta. 

3.3.2 Quando a rede precedente é pouco extensa: o CASO VI 

A análise do CASO VI mostra uma situação em que a rede precedente dos 

empreendedores é bastante limitada. A rede era desprovida de importantes 

representantes de entidades como os especialistas em parte dos conhecimentos técnicos 

utilizados no produto. A rede era desprovida também de usuários e investidores. O 

resultado foi a demora na implementação do modelo de negócio inicial e a criação de 

modelos alternativos a fim de gerar recursos financeiros a curto prazo. Esse tempo 

necessário para as negociações das novas associações não foi considerado pelo 

empreendedor no momento da criação da empresa. 

A empresa foi criada com o propósito principal de oferecer jogos digitais destinados a 

apoiar o ensino fundamental, médio e universitário. Nesse modelo de negócio, os 

usuários seriam estudantes e professores. O produto teria um aspecto motivacional para 



 

 

84

os estudantes e para os professores seria uma ferramenta voltada para o ensino e 

também para o acompanhamento e avaliação dos estudantes. 

A empresa nasceu a partir da iniciativa de dois estudantes de graduação da Universidade 

formados em programação de computador e gestão de cooperativas, respectivamente. 

Eles identificaram uma oportunidade de negócio que se tratava do desenvolvimento e 

comercialização de programas de computador voltados para o apoio na educação. O 

produto inicial seria destinado ao ensino fundamental e depois seria estendido para o 

ensino médio e superior. 

Uma vez que o desenvolvimento do produto requeria conhecimentos da área da 

educação outros dois sócios graduados na área, em cursos da Universidade, foram 

convidados a participar da sociedade. 

Nos quase dois anos de existência da empresa, o produto ainda não tinha sido 

desenvolvido por completo e, de acordo com o empreendedor entrevistado, era preciso 

ainda mais dois anos para terminá-lo. O empreendedor justificou a demora relatando 

algumas situações limitantes como a dificuldade dos sócios em disponibilizarem tempo 

para o desenvolvimento. Como não era possível fazer retirada financeira para remunerá-

los, todos eram obrigados a trabalhar em empregos convencionais em outras empresas. 

Somente após a jornada de trabalho nessas empresas é que eles se dedicavam no 

desenvolvimento do produto. 

A solução procurada pelos empreendedores para resolver o problema da falta de 

disponibilidade dos sócios foi a busca de recursos junto às entidades públicas de apoio à 

inovação tecnológica. No entanto, essa solução era dificultada pelo fato da maioria dos 

recursos disponibilizados não permitir a remuneração dos sócios. Recentemente alguns 

programas do governo brasileiro de apoio à inovação têm aceitado o pagamento de 

bolsa aos sócios, desde que eles tivessem formação de mestrado ou doutorado. Alguns 

outros tem aceitado também o pagamento do pró-labore. Porém, até o momento em que 

a pesquisa foi realizada, eles ainda não tinham sido contemplados com nenhum desses 

programas. 

Na prática, as dificuldades para a implantação do modelo de negócio principal estão 

sendo resolvidas pela criação de modelos de negócio alternativos. Um dos modelos 

criados é baseado no desenvolvimento de programas de computador sob demanda. 

Esses programas eram referentes a gerenciamento de processos produtivos e páginas da 
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internet com sistema de venda on line. Até o momento da entrevista quatro programas 

tinham sido desenvolvidos. Os recursos financeiros obtidos estavam sendo suficientes 

para manter as despesas da empresa, mas não para remunerar os sócios proprietários.  

Como o problema de faturamento ainda persistia um outro modelo de negócio estava 

sendo testado que consistia em transformar os programas desenvolvidos sob encomenda 

em produtos de linha. Até o momento da entrevista ainda não havia registros de 

resultado desse outro modelo e os empreendedores ainda aguardavam uma situação que 

permitisse a eles maior dedicação no desenvolvimento do negócio. 

Esse caso revela uma situação mais desfavorável em relação a rede precedente dos 

empreendedores. Diferentemente dos casos das empresas que desenvolveram um 

modelo de negócio rentável, nesse caso os sócios não possuíam uma forte relação com a 

Universidade, como a participação de professores, seja na condição de sócio, consultor 

ou simplesmente apoiador informal. Nesse caso os sócios não se relacionavam com 

laboratórios ou Departamentos e nem com cursos de pós-graduação. Também não havia 

indícios de que os sócios mantivessem alguma relação com potenciais usuários. Esse 

caso, portanto indica que uma rede precedente pouco extensa refletiu em dificuldades 

para o desenvolvimento de um modelo de negócio rentável. 

3.3.3 Quando as relações da rede precedente são instáveis: o CASO 
VII 

Esse caso mostra que as relações da rede precedente dos empreendedores precisam estar 

estabilizadas para favorecer o desenvolvimento rápido do empreendimento. A empresa 

do CASO VII se encontra em estágio inicial com apenas 10 meses de incubação e ainda 

não tem um faturamento expressivo. Ela foi originada a partir de duas propostas de 

negócio semelhantes apresentadas à incubadora ao mesmo tempo por dois 

empreendedores, ambos baseados na produção de mudas de plantas utilizando a 

tecnologia de clonagem de vegetais. A administração da incubadora propôs a união dos 

sócios uma vez que não era permitida a participação no programa de incubação de mais 

de uma empresa atuando no mesmo ramo. 

Dos quatro sócios da empresa criada, um era graduado em engenharia agronômica e 

outro em engenharia florestal. Um outro era mestre em ciências florestais e o último 

doutor em bioquímica agrícola. Todos eles eram formados pela Universidade. O 

empreendimento não tinha a participação direta de pesquisadores da Universidade. 
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O principal modelo de negócio da empresa era baseado no desenvolvimento, fabricação 

e comercialização de um equipamento destinado a clonar em larga escala plantas de alto 

interesse econômico. O produto idealizado é uma espécie de fábrica de plantas, capaz de 

acelerar o processo de multiplicação das mudas in vitro. O diferencial desse 

equipamento em relação ao processo tradicional de produção de mudas em escala era a 

automatização do processo. No método tradicional, a aplicação do meio de cultura e a 

separação das plantas nascentes são feitas manualmente. No novo equipamento, esse 

trabalho seria substituído por um sistema autômato. O equipamento permitira vantagens 

como a diminuição do ciclo de produção das mudas, maior produtividade e 

simplificação do sistema de esterilização dos equipamentos que reduz a mão-de-obra 

empregada. 

O equipamento foi idealizado por um pesquisador de uma grande empresa estatal do 

ramo agropecuário. Como não conseguia colocá-lo no mercado, ele propôs aos 

empreendedores que o fizesse. A empresa criada deveria finalizar o desenvolvimento, 

fabricar e comercializar o equipamento. A comercialização seria seguida ainda de 

serviços de instalação e treinamento. O equipamento seria vendido para grandes 

empresas principalmente de celulose e cana-de-açúcar, um mercado identificado pela 

empresa estatal. O modelo de negócio da empresa era então baseado no licenciamento 

do equipamento para fabricação em escala industrial. 

A presença da empresa estatal na rede precedente dos sócios garantia o acesso tanto à 

tecnologia quanto aos usuários finais do produto. Essa forte relação garantiu a 

aprovação do projeto do produto por um programa de incentivo à inovação para a 

realização de um estudo de viabilidade técnica e econômica. Posteriormente foi 

contemplado no mesmo programa com recursos financeiros para a construção de um 

protótipo. O protótipo estava sendo construído no momento da entrevista. 

Apesar da boa perspectiva do modelo de negócio, o empreendedor entrevistado relatou 

que os trâmites burocráticos da empresa estatal estavam atrasando o processo. 

Justamente por ela ser estatal era preciso submeter a proposta à concorrência pública. 

Nesse caso qualquer empresa de equipamentos de laboratório poderia participar e de 

fato havia uma outra que poderia ser contemplada. Esses trâmites administrativos 

provocaram demora no desenvolvimento do modelo de negócio. Já haviam se passados 

mais de oito meses de negociação e até o momento em que a entrevista foi realizada 

nada havia sido definido. 
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A demora na concretização do negócio levou os empreendedores a criarem outros 

modelos de negócio que possibilitassem obter rendimentos a curto prazo. Esses outros 

modelos foram referidos pelo empreendedor entrevistado como “atividade meio”. Um 

deles era baseado na produção e comercialização de mudas clonais in vitro utilizando o 

sistema de produção manual convencional. Com o uso dessa técnica, a empresa 

conseguiria reproduzir, embora em menor escala, plantas de qualidade genética e 

fitossanitária que proporcionariam ganhos na qualidade, produtividade e redução do uso 

de agroquímicos. A implementação desse outro modelo necessitava de um laboratório 

com ambiente controlado onde as plantas pudessem ser produzidas o que foi conseguido 

graças a uma parceria com um laboratório da Universidade. No entanto, o laboratório 

era utilizado também para fins didáticos e o seu uso simultâneo para produção 

comercial inviabilizava o modelo devido ao espaço reduzido e à dificuldade de controlar 

o ambiente.  Assim a meta dos empreendedores passou a ser a aquisição de uma 

infraestrutura específica para a produção de plantas pelo método de clonagem. No 

entanto, isso requeria um investimento financeiro que os sócios não possuíam.  

Diante das restrições que se apresentaram aos empreendedores, outros modelos de 

negócio mais simples foram desenvolvidos. Um deles era baseado na produção e 

comercialização de mudas cultivadas pelo método convencional a partir de sementes. 

Esse modelo dispensava a utilização de laboratórios para a produção. Ao mesmo tempo 

foi criado um outro modelo de negócio baseado na comercialização de sementes de 

plantas. Esses modelos de negócio são os que geraram o pouco faturamento da empresa. 

A sua estrutura conta com viveiros convencionais instalados em uma propriedade rural 

próxima. Nessa propriedade há viveiros de mudas equipados com telas, coberturas e 

demais infraestrutura. A sala cedida pela incubadora funcionava como sede 

administrativa do empreendimento. 

Esse relato mostra como os modelos de negócios vão sendo criados pelos 

empreendedores como resposta às restrições impostas ao modelo inicial. Ocorre um 

processo de adaptação através do processo de tentativas sucessivas sempre com o 

objetivo de alcançar um modelo de negócio rentável. Uma oportunidade baseada em 

uma tecnologia deu origem a vários modelos de negócios diferentes. A empresa poderia 

ser uma empresa fabricante de equipamentos de produção de mudas clonais em escala. 

Mas ela poderia ser também uma produtora de mudas de plantas cultivadas por um 

sistema inovador que lhe daria vantagens competitivas. Entre um modelo e outro há 
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diferenças significativas no sistema de produção, mercado consumidor e todo o 

conhecimento teórico e prático necessário. No primeiro, linha de montagem e 

equipamentos embalados. No segundo laboratórios, viveiros e mudas. Na prática, a 

empresa produzia e comercializava mudas e sementes pelo método convencional. Assim 

a frase presente no material de divulgação da empresa descreve bem a situação vivida 

pelos empreendedores no desenvolvimento do seu negócio: “infinitas possibilidades”. 

Esse termo foi utilizado pelos empreendedores para designar que, a partir da tecnologia 

apropriada pelos sócios da empresa havia um grande número de possibilidade de 

oportunidades de negócio. Talvez não seja a expressão mais indicada para mostrar a 

identidade do empreendimento, mas é a que melhor refletia o modo de ação do 

empreendedor para adaptar o seu negócio às situações encontradas no seu percurso. 

Considerando a rede precedente dos empreendedores percebe-se que a participação da 

empresa estatal na rede precedente seria uma vantagem para o modelo de negócio 

inicial. No entanto, as negociações necessárias para formalizar sua participação não 

puderam ser finalizadas antes da criação do empreendimento. O tempo dedicado à 

negociação se estendeu para o empreendimento provocando demoras no 

desenvolvimento do modelo de negócio. Portanto, o caso mostra a necessidade de 

considerar a estabilidade das relações da rede precedente antes da criação do 

empreendimento. 

3.4. Atraindo os usuários para a rede precedente: o CASO VIII 

Os três casos do item anterior indicaram que uma rede precedente desprovida de 

ligações estáveis a entidades fundamentais como usuários e investidores pode gerar 

atrasos no processo de desenvolvimento de um modelo de negócio baseado em produto. 

A ausência das entidades fundamentais na rede precedente obriga os empreendedores a 

formarem novas associações após a criação da empresa. De modo geral, o 

estabelecimento de uma nova relação depende de um processo de negociação que 

precisa de um tempo considerável para se consolidar. Esse processo moroso reflete em 

demoras no desenvolvimento do modelo de negócio inicialmente proposto. O 

retardamento do crescimento do empreendimento acarreta em uma situação 

constrangedora para os empreendedores que reagem criando outros modelos de negócio 

a fim de obter uma rentabilidade a curto prazo. O resultado é um empreendimento com 
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um conjunto variado de modelos de negócio gerando uma situação complexa para o 

empreendedor. 

Para se precaver, os empreendedores precisam usar estratégias para atrair as entidades 

fundamentais para sua rede ainda antes da criação do empreendimento. O CASO VIII 

mostra o uso de uma estratégia de ação que proporciona a inclusão dos usuários do 

produto na rede precedente dos empreendedores. Nesse caso, o empreendedor se 

relacionava com os usuários antes da criação da empresa ao participar de uma 

associação que os reunia. A presença dos usuários na rede precedente permitiu que eles 

se tornassem os primeiros compradores dinamizando a entrada do produto no mercado. 

A empresa do CASO VIII foi concebida para desenvolver, produzir e comercializar 

nutrientes para o cultivo de flores e plantas ornamentais. Os primeiros produtos 

desenvolvidos eram direcionados aos produtores individuais domésticos e já estavam 

sendo comercializados com relativo sucesso em lojas da região e também via internet. 

Os produtos comercializados têm a forma de granulados que são embalados em 

pequenas porções. Eles estavam sendo fabricados no espaço cedido pela incubadora que 

tem de aproximadamente 30 metros quadrados. O processo produtivo conta basicamente 

com um equipamento que mistura as matérias-primas adquiridas de empresas 

fornecedoras. O diferencial do produto é a sua formulação. 

Apesar da boa aceitação dos primeiros usuários, o retorno financeiro obtido ainda estava 

abaixo do esperado. A empresa pertence ao grupo de empresas que já poderia ter um 

faturamento mais robusto considerando seus pouco mais de dois anos de incubação. No 

entanto, o diretor da empresa justificou a situação mencionando a demora nos trâmites 

burocráticos para registrar o produto que impediu a sua comercialização em maior 

escala. No momento da entrevista, o registro tinha acabado de ser conseguido e, por 

isso, os empreendedores estavam à procura de representantes de vendas para introduzir 

o produto no mercado nacional. 

O relativo sucesso do modelo de negócio foi influenciado pela presença dos usuários na 

rede precedente dos empreendedores. O empreendimento foi idealizado por um 

professor e um ex-aluno de mestrado da Universidade. O professor é pesquisador sênior 

com mais de 35 anos de experiência de trabalhos na Universidade e ainda com 

experiência anterior em outros países. Possui vasta lista de publicações técnico-

científica na área. Em comum, os sócios tinham o interesse em pesquisa e 
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desenvolvimento de nutrientes e fertilizantes para plantas especialmente as ornamentais. 

Havia 15 anos, o professor pesquisador vinha desenvolvendo um produto específico 

para o cultivo de orquídeas. Ele era o líder de uma associação local que reunia 

estudiosos, produtores, comerciantes e demais pessoas que se interessavam pela planta. 

Os membros dessa associação foram os primeiros usuários do produto. De acordo com o 

diretor entrevistado, essas pessoas experimentaram o produto e aprovaram sua 

eficiência. Os comerciantes membros da associação vendiam os produtos em suas lojas 

e relatavam que os compradores que experimentavam também queriam continuar 

utilizando.  

O sucesso do nutriente para orquídeas junto a cultivadores da região levou o 

pesquisador a trabalhar no desenvolvimento de nutrientes para outras plantas como 

bromélias, rosas e plantas tropicais. De acordo com o entrevistado, os produtores que 

conheciam o pesquisador, que faziam parte da associação e que sabiam que ele havia 

desenvolvido o produto para orquídea, aceitaram melhor os novos produtos. Assim, o 

sucesso do primeiro produto junto aos membros da associação serviu para influenciar a 

venda dos demais produtos. O contato com os usuários durante o desenvolvimento do 

produto possibilitou adequar melhor às suas necessidades e também influenciou a 

adesão de novos usuários e de demais entidades. 

Esse caso mostra, portanto que a inclusão dos futuros usuários do produto na rede 

precedente permite antecipar a verificação da eficiência do produto. Uma vez que ele 

seja bem aceito, esses primeiros usuários dinamizam a entrada do produto no mercado. 

O relativo sucesso do modelo de negócio dessa empresa mostra que é possível 

desenvolver meios de estender a rede precedente antes da criação da empresa. Essa ação 

pode ser feita de forma consciente e se tornar um objetivo para todos os candidatos a 

empreendedor. 

O pouco tempo de atividade comercial da empresa não permitiu verificar a viabilidade 

do modelo de negócio a longo prazo. Nesse caso, percebe-se também o uso da estratégia 

de ação voltada para a variação do modelo de negócio. Por precaução, os 

empreendedores vêm desenvolvendo um outro modelo de negócio baseado no mesmo 

tipo de produto, porém voltado para grandes produtores. No momento em que as 

entrevistas forma realizadas, uma nova formulação do produto estava sendo 

desenvolvida para essa finalidade. O desenvolvimento contava com o apoio financeiro 
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de uma instituição pública de apoio à pesquisa e com a participação de produtores de 

uma região próxima. 

3.5. Atraindo usuários para o empreendimento após sua 

criação: o CASO IX 

A atração dos usuários para a rede precedente do empreendedor nem sempre é possível. 

Quando essa situação ocorre, essa atração precisa acontecer após a criação da empresa e  

o empreendedor precisa agir preventivamente prevendo tempo e estratégias para 

interessar o usuário. O caso relatado a seguir evidencia uma estratégia de aproximação 

dos usuários à rede precedente após a criação da empresa. 

A empresa do CASO IX é a mais recente empresa incubada com seis meses de 

existência. Seu modelo de negócio se baseia na produção e comercialização de 

programas de computador destinados aos profissionais de educação física. A idéia do 

programa é auxiliá-los na gestão das avaliações físicas e na prescrição de exercícios 

físicos. O profissional teria o controle histórico de dados para verificar a evolução do 

avaliado ou do atleta. O empreendedor adotou a estratégia de desenvolver o programa 

por módulos que seriam adicionados na medida em que o produto começasse a ser 

aceito pelos usuários.  

O programa estava ainda em desenvolvimento e precisava ainda de alguns meses para 

ser finalizado, portanto a empresa ainda não tinha registrado nenhum faturamento. A 

fase atual do programa é a de teste de funcionalidade técnica que estava sendo feito com 

o auxílio da empresa júnior de informática da Universidade. A próxima etapa seria o 

teste em campo com um protótipo junto a profissionais. Eles pretendiam utilizar 

estudantes do curso de educação física da Universidade e também profissionais da área 

que atuam na região principalmente em academias de ginástica. De acordo com 

empreendedor, o objetivo é evitar o máximo possível de erro que possa prejudicar o 

usuário e assim chegar a um produto mais confiável. 

Os estudos preliminares indicaram que o produto seria viável, pois havia apenas sete 

concorrentes em nível nacional dos quais somente três estavam mais estabilizados no 

mercado. Ainda assim, essas empresas atingiam somente 10% do mercado brasileiro, ou 

seja, 90% dos profissionais de educação física não utilizavam programas de computador 

específico. Normalmente esses profissionais se servem de planilhas eletrônicas não 

específicas e em sua maioria utilizam planilhas em papel. O sócio-empreendedor inferiu 
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que os profissionais não estavam utilizando as planilhas devido ao alto custo dos atuais 

programas. 

A empresa foi criada por dois sócios que tinham uma formação que não pertencia à área 

de educação física. Um deles é formado em administração de empresa com experiência 

prática profissional de oito anos em desenvolvimento de programas de computador. O 

outro é formado em ciência da computação na Universidade e era proprietário de uma 

outra empresa comercial especialista em produtos para computadores. 

Para suprir a deficiência do conhecimento técnico da área da educação física, os 

empreendedores contavam com a participação de professores da Universidade que 

atuavam na área. No entanto, a participação desses professores supria também a 

carência da rede precedente provocada pela ausência de usuários. Os professores, além 

de serem usuários potenciais do produto, utilizando-o como ferramenta pedagógica, se 

constituíam em um elo de ligação com os estudantes que eram importantes clientes e 

divulgadores do produto. Assim, o professor, ao utilizar o programa nas aulas, 

apresentaria o produto aos estudantes que tenderiam a utilizá-lo e divulgá-lo em sua 

futura vida profissional. 

A percepção dessa estratégia de ação veio da experiência adquirida de um dos 

empreendedores em seu emprego anterior no qual ele trabalhou no desenvolvimento de 

um programa para profissionais de outra área. O empreendedor relatou durante as 

entrevista como ele pretendia repetir o uso da estratégia aprendida. 

“É igual quando eu trabalhava (no desenvolvimento do sistema da outra empresa). 

....  Acabava que a gente ficava quase uma hora no telefone (...), ensinando o 

professor a utilizar o software, para ele poder ensinar aos alunos. Foi assim que a 

gente começou. Começou com os professores, a rede nossa foi essa, eu não tinha 

pensado nessa estratégia inicialmente, mas quando eu comecei na dinâmica do dia a 

dia ali, com (o professor) aqui da (Universidade), que era responsável pelo conteúdo 

científico (do software). Eu comecei com ele e peguei o jeito. Pensei: “se está 

acontecendo com (o professor) aqui, isso pode estar acontecendo com os outros 

professores também”. Aí eu comecei a atender essas pessoas mais 

personalizadamente. E aí que começou. Os próprios professores davam aula com o 

sistema, os alunos gostavam e ligavam para cá para comprar. E aí um falava com 

outro e a gente começou. .... Agora vou tentar fazer isso na área de educação física” 

(depoimento do empreendedor). 
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O pouco tempo de funcionamento da empresa ainda não permitiu verificar a eficiência 

de sua estratégia. É preciso considerar que o produto estava ainda em desenvolvimento 

e, portanto ainda não proporcionava a estabilidade da relação com os professores. De 

todo modo, sua estratégia indica que o envolvimento dos usuários no empreendimento 

por meio de trabalhos colaborativos pode ser uma estratégia viável, ainda que seja após 

a criação da empresa. No entanto, é preciso se precaver com possíveis demoras nos 

processos de negociação. A negociação definitiva para estabelecer essas relações pode 

levar um tempo além do esperado pelos empreendedores. 

3.6. Atraindo outras entidades para o empreendimento após 

sua criação: o CASO X 

Como afirmado anteriormente, o estabelecimento de relações após a criação do 

empreendimento pode provocar demoras no seu processo de desenvolvimento que pode 

chegar a inviabilizá-lo. Num modelo ideal as associações deveriam ser estabelecidas 

antes da criação do empreendimento. Porém, na prática estabelecer as relações 

precedentes com as entidades pertinentes nem sempre é possível. Assim elas precisam 

ser estabelecidas após a criação do empreendimento. Nesses casos, o empreendedor 

deve estar preparado para suportar as consequências de um eventual retardo na obtenção 

de rendimentos. O caso a seguir mostra uma situação em que o estabelecimento de 

relações com parceiros e investidores, embora tenha consumido um tempo considerável, 

foi bem sucedida. 

A empresa do CASO X foi criada no início do ano de 2006, mas sem ainda participar do 

programa de incubação da incubadora. Como será visto, a sua entrada na incubadora 

ocorreu somente dois anos depois, após importantes mudanças no modelo de negócio 

inicial. 

A empresa foi criada por um professor pesquisador da Universidade que desejava 

explorar comercialmente os resultados de suas pesquisas relacionadas ao controle 

biológico de parasitas de plantas. Tratavam-se de parasitas microscópicos que vivem no 

solo e atacam as raízes e partes aéreas de plantas de importantes culturas como algodão, 

café, cana-de-açúcar, soja, frutas, verduras entre várias outras. Atualmente eles são 

combatidos principalmente com produtos tóxicos que podem agredir o meio ambiente e 

o trabalhador, podendo ainda passar para a cadeia alimentar humana. 
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O professor pesquisador tinha mais de 10 anos de atuação na Universidade em 

pesquisas que deram origem à tecnologia que seria utilizada no empreendimento. Após 

a criação da empresa, a sua tecnologia foi contemplada por um programa patrocinado 

pelo centro tecnológico da Universidade que buscava identificar tecnologias com 

potencial para se tornarem produtos inovadores. A participação no programa propiciou 

visibilidade à tecnologia e recursos para uma análise de viabilidade técnico-econômica. 

No entanto, o maior benefício obtido foi a influência na formação de uma importante 

parceria. A empresa encarregada de fazer a prospecção tecnológica do programa se 

interessou em participar do empreendimento. Essa empresa, que atuava na prestação 

serviços em gestão da inovação tecnológica, se interessou em atuar na gestão do 

empreendimento. 

Da parceria formada com a empresa de gestão tecnológica surgiu o primeiro modelo de 

negócio da empresa que era baseado na prestação de serviços especializados. O modelo 

consistia na assistência técnica para a utilização de agentes biológicos de controle, 

condicionadores de solo, biofertilizantes e outros métodos não tóxicos ou poluentes para 

o ambiente. Os clientes do modelo seriam, portanto grandes agricultores. De acordo 

com o funcionamento do modelo, um técnico da empresa iria ao campo, analisaria a 

situação da cultura, faria o diagnóstico e forneceria a solução mais adequada. 

Posteriormente seria feito um acompanhamento dos resultados.  

O modelo de negócio criado foi beneficiado pela contemplação de um projeto 

financiado pela FINEP e pelo SEBRAE. O projeto foi executado pelo sócio-pesquisador 

e visava o desenvolvimento de um produto específico para o controle biológico de 

parasitas de fruticultura de uma determinada região. Essa experiência deu aos 

empreendedores a oportunidade de perceber a necessidade de uma equipe numerosa 

para atender todo o mercado previsto em seu modelo de negócio. Precisariam de 

técnicos presentes em diversas regiões do país que geraria um alto custo e o 

inviabilizaria. 

Depois dessa experiência, o empreendimento ficou paralisado por mais de dois anos. 

Durante esse tempo a empresa não obteve nenhum faturamento. No entanto, um fato 

adicional enriqueceu as relações do empreendimento. A empresa de gestão parceira se 

associou também a um fundo de investimentos destinado ao financiamento de empresas 

nascentes e tecnologicamente inovadoras. Assim, ela passou a ser parceira tanto da 
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empresa do CASO X quanto do fundo de investimento. Estabeleceu-se, portanto, uma 

importante extensão da rede que envolvia o empreendimento. 

Após o estabelecimento da parceria com o fundo de investimentos, a tecnologia da 

empresa do CASO X foi apresentada ao fundo. Depois de atender algumas exigências 

como a mudança de sua constituição jurídica, que passou de uma sociedade de 

responsabilidade limitada para uma sociedade anônima, e a permissão para que os 

investidores atuassem na administração do empreendimento a empresa foi contemplada 

com recursos. Foi a partir desse momento que o empreendimento entrou para a 

incubadora de empresas também por exigência do fundo investidor. Foram aplicados 

cerca de R$ 1 milhão para a construção de uma fábrica. No momento da entrevista essa 

infraestrutura estava em fase final de construção. O plano dos investidores era sair da 

sociedade tão logo o empreendimento se tornasse rentável e os recursos investidos 

fossem recuperados. A perspectiva de rentabilidade era de um faturamento anual de R$ 

20 milhões dentro de quatro anos. Além da mudança organizacional da empresa, um 

novo modelo de negócio foi desenvolvido após a associação com o fundo de 

investimentos. Esse outro modelo era baseado na produção e comercialização de um 

produto que seria adquirido pelos agricultores e eles mesmos o aplicariam em sua 

lavoura. O produto final teria a forma de um pó ou granulado que seria diluído em água 

e aplicado no solo. Estudos de mercado mais aprofundados foram realizados de forma a 

estabelecer o foco dos primeiros esforços comerciais da empresa.  

Apesar da decisão de investir nesse modelo de negócio, havia incertezas quanto à sua 

rentabilidade. A parte comercial como o canal de vendas, a utilização de consultorias 

técnicas, embalagens do produto, por exemplo, permaneciam em aberto. Havia ainda 

estudos para analisar a viabilidade de se adicionar matéria orgânica ao produto para 

aumentar seu valor, mas nada estava definido. Para lidar com essa incerteza, os 

responsáveis pelo fundo de investimento definiram metas pré-estabelecidas de 

faturamento. Caso não fossem alcançados os investimentos seriam cessados. Até o 

momento em que as entrevistas foram realizadas não foi possível analisar a viabilidade 

do modelo adotado. O empreendimento estava ainda na fase de construção da 

infraestrutura de produção. 

Esse caso indica que a formação de novas relações se dá através de um processo 

acumulativo. As relações vão sendo constituídas de forma progressiva, ou seja, uma 

relação estabelecida vai favorecendo a formação de outra relação. O caso indica que 
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esse processo de formação de novas relações após a criação da empresa, apesar de 

demorada, pode ser bem sucedido.  

3.7. O papel de influência da incubadora 

O relato dos empreendedores participantes da pesquisa empírica sobre suas percepções 

do benefício de participar do programa de incubação indica a sua importância em 

influenciar a formação de novas relações após a criação da empresa. Essa percepção foi 

mais forte principalmente entre as empresas do grupo de menor rendimento. O Quadro 8 

resume a percepção descrita pelos empreendedores. 

 

Grupos Empresas Principal benefício percebido 

CASO I Vínculo com a Universidade 

CASO II Serviços de pré-incubação 

CASO III Conselhos dados pelos gerentes 

Empresas de maior 
rendimento 

CASO IV A infraestrutura da incubadora 

CASO V Vínculo com a Universidade 

CASO VI Vínculo com a Universidade e infraestrutura da incubadora 

CASO VII Vínculo com a Universidade. 

CASO VIII Vínculo com a Universidade. 

CASO IX Vínculo com a Universidade 

Empresas de menor 
rendimento 

CASO X Vínculo com Departamentos da Universidade e com o Parque 
Tecnológico 

Quadro 8: Percepção dos empreendedores participantes da pesquisa empírica sobre os 
benefícios recebidos da incubadora de empresa. 

 

Ao serem indagados livremente sobre os benefícios percebidos, os empreendedores que 

pertenciam ao grupo de empresas de maior rendimento tenderam a relatar os benefícios 

estruturais dada pela incubadora. Para a empresa CASO II, a incubadora teve bastante 

impacto antes da incubação da empresa, ou seja, no desenvolvimento do 

empreendimento durante o período de pré-incubação. Para este empreendedor o serviço 

prestado pelo gerente da incubadora foi essencial para a realização do plano, mas 

também para solucionar problemas de relacionamento entre os sócios. O empreendedor 

entrevistado da empresa do CASO IV destaca também a importância da incubadora no 

momento inicial do empreendimento. A infraestrutura disponibilizada pela incubadora é 

outro benefício citado. O entrevistado da empresa CASO III destaca a formação e os 
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conselhos do gerente em relação à gestão, inovação e o planejamento estratégico. A 

exceção foi o empreendedor da empresa do CASO I que destacou a influência da 

Universidade numa negociação. 

As empresas que do outro grupo, que tinham uma rede precedente pouco influente, 

tenderam a enfatizar o aumento do poder de influência dada pela relação com a 

Universidade por intermédio da incubadora. O empreendedor do CASO V relata que 

estar ligado à Universidade “tem um peso” que convém no momento de submeter 

projetos aos financiadores públicos ou negociar com alguém. O entrevistado da empresa 

do CASO VIII relata que o apoio dado pelo nome da Universidade na divulgação do 

empreendimento é “um peso muito forte”. De acordo com ele, a influência ocorre já no 

momento em que as pessoas vêem o endereço da empresa que, por estar na incubadora, 

possui o mesmo endereço da Universidade. O empreendedor da empresa do CASO IX 

relata que quando é questionado em pesquisa sobre sua participação no programa de 

incubação sempre cita a questão da parceria com a Universidade. De acordo com 

empreendedor, “você tem uma marca de peso” e destaca que esse peso é agora ainda 

maior pelo fato da Universidade ter sido classificada com a terceira melhor 

Universidade do país, “você acaba tendo um valor agregado da marca para entrar no 

mercado, no nosso caso, nacional e internacional”. O empreendedor entrevistado da 

empresa do caso VII é taxativo ao relatar que 

 “a principal vantagem indubitavelmente é questão de você estar vinculado a um 

órgão, de estar vinculado a tão renomada instituição que é a Universidade. É onde 

você consegue explorar com muito marketing, dá um diferencial competitivo, mesmo 

sendo uma empresa nascente te dá um respaldo, o pessoal respeita muito a 

instituição. Todos os eventos que nós participamos, rodada de negócio, até eventos 

de fora que a gente participa, a gente vê que o nome Universidade que a gente 

carrega através da incubadora, isto é uma grande vantagem” (depoimento do 

empreendedor da empresa do CASO VII). 

 A empresa do CASO VI relatou que estar na incubadora é benéfico principalmente pela 

estrutura que ela fornece como internet, iluminação e aluguel subsidiado. Ele destaca 

ainda que outro benefício é o “sobrenome Universidade”. Para ele, estar ligado à 

Universidade traz facilidade como no momento de enviar projeto para financiamento ou 

negociar com alguém. Finalmente o empreendedor da empresa do CASO X destaca o 

contato direto com Departamentos da Universidade e a disponibilidade dos serviços dos 
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profissionais, além da possibilidade de se instalar no Parque Tecnológico que estava em 

vias de implantação. 

É importante destacar que a vinculação que o empreendedor valoriza é aquela com a 

Universidade e não com a incubadora propriamente dita. Um dos empreendedores 

afirmou que a vinculação com a incubadora já atrapalhou em uma situação. A 

localização da incubadora dentro do campus não permite muita visibilidade o que 

dificultou o acesso de clientes. Em outras situações foi citado que vinculação da 

empresa à incubadora pode ter um efeito contrário no que diz respeito à influência nas 

negociações das empresas incubadas. Alguns clientes chegaram a confundir empresa 

incubada com empresa junior que são aquelas formadas por estudantes de graduação da 

Universidade. 

Esse efeito negativo da vinculação à incubadora foi verificado por outros pesquisadores 

como McAdam e Marlow (2007). Eles mostram que, enquanto reconhecendo as 

vantagens oferecidas pelos serviços da incubadora, vários empreendedores chamaram 

atenção para alguns aspectos mais negativos. Um desses aspectos está relacionado com 

a desvantagem do vínculo com a incubadora no momento da negociação. O trecho 

abaixo, relatado pelos autores, é de um empreendedor proprietário uma empresa 

iniciante da área de semi-condutores, com doze meses de incubação e com seis 

empregados. 

“Qualquer que seja o nível que você está negociando, um endereço é importante e 

uma incubadora provavelmente não retrata a melhor imagem para uma empresa 

pelo menos em nosso negócio. Não é um ambiente de prestígio para nós ficarmos 

por muito tempo; eles dizem que nós ainda estamos usando fraldas.” (Fonte: 

McAdam e Marlow, 2007, p. 370) 

O relato de um outro empreendedor, entrevistado na mesma pesquisa, confirma a 

condição desfavorável à vinculação de seu empreendimento com a incubadora de 

empresa. O seu empreendimento incubado era uma empresa de consultoria, com trinta e 

seis meses de incubação e empregava duas pessoas. 

“... tirando os clientes, nós não acentuamos que é uma incubadora, nós dizemos 

centro de inovação ou empresas de alta tecnologia. Nós não usamos o título porque, 

ah não, isso é uma incubadora e as empresas de lá estão ainda começando” 

(McADAM; MARLOW, 2007, p. 370). 
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Na visão deste empreendedor, a incubadora de empresa não tem potencial para 

influenciar suas negociações. A incubadora de empresa, como seu próprio nome indica, 

enfatiza o caráter iniciante da empresa o que não favorece no momento da relação de 

negociação. 

McAdam e Marlow (2007) concluem que, uma vez que os comentários relatados foram 

expressos por empreendedores de empresas com mais tempo de incubação, próximo ao 

terceiro ano, eles deduziram que à medida que a empresa cresce, a relevância da 

credibilidade da incubadora sofre um declínio. Os empresários se tornam cada vez mais 

consciente da necessidade de se transmitir uma imagem mais estabelecida para seus 

clientes e a associação com a incubadora sinaliza imaturidade. 

A credibilidade que o endereço dá a empresa iniciante, apesar da literatura existente 

sobre incubadoras afirmar que ela é um dos maiores benefícios, nem sempre é um fato. 

O vínculo mais valorizado pelos empreendedores é aquele relacionado com a 

Universidade. Nesse sentido, a incubadora é uma organização que faz a intermediação 

das empresas incubadas com os recursos contidos na rede de associações da 

Universidade. A capacidade de influência da incubadora nas negociações do 

empreendedor quase sempre é tratada pelos representantes das incubadoras como mais 

um item no rol de apoios das incubadoras. No entanto, essa influência nem sempre 

existe. Os termos utilizados para designar esse benefício não reflete toda a sua 

dimensão. 

Conclusão 

Neste capítulo estão descritos os resultados das análises das empresas incubadas na 

incubadora CENTEV/UFV com o objetivo de compreender a questão problemática do 

porte reduzido das empresas. Os resultados indicaram inicialmente que para ser mais 

preciso é necessário se referir aos modelos de negócio presentes na empresa. Um 

empreendimento que mostra alta rentabilidade pode ter vários modelos de negócio mais 

ou menos rentáveis no seu interior. Pode haver ainda um modelo com rentabilidade 

maior a curto prazo e outros que são mantidos pelos empreendedores pela promessa de 

rentabilidade a longo prazo. 

Além da necessidade de se referir ao modelo de negócio, os resultados confirmaram a 

influência da rede precedente dos empreendedores no crescimento de uma nova 

empresa. A rede precedente é formada pelas entidades às quais os empreendedores estão 
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ligados ainda antes da formação da empresa. Quando a rede precedente dos 

empreendedores é mais extensa e pertinente ao negócio, o empreendimento tende a ter 

uma taxa de crescimento maior. Uma rede extensa e pertinente é aquela em que estão 

presentes entidades fundamentais ligadas ao negócio como os representantes do 

conhecimento tecnológico, de usuários/clientes e dos investidores. Essas relações agem 

tanto para estruturar o empreendimento quando para influenciar a formação de novas 

relações com outras entidades após a criação da empresa. 

Os dados indicaram ainda que uma rede precedente competente para os modelos de 

negócio baseado na prestação de serviços técnicos especializados se difere 

significativamente para os modelos baseados em produtos. O modelo baseado em 

serviço dispensa maiores investimentos em infraestrutura e equipamentos de produção, 

portanto é menos dependente de capital investidor. Geralmente os recursos podem ser 

sustentados pelos próprios empreendedores dispensando a presença de investidores. A 

especialização dos serviços envolve um conhecimento tecnológico específico que 

garante maior exclusividade, portanto alto valor e rápida rentabilidade ao modelo de 

negócio. O alto valor dos serviços permite que essas empresas trabalhem com um 

número reduzido de clientes por vez o que possibilita uma estrutura interna reduzida e 

consequentemente menor necessidade de investidores. 

A viabilidade do modelo de negócio baseado na prestação de serviços técnicos 

especializados depende principalmente da presença de representantes do conhecimento 

técnico e dos clientes na rede precedente. Nos modelos mais bem sucedidos, o 

conhecimento técnico exclusivo era garantido pela presença de pesquisadores 

experientes pertencentes ao quadro da Universidade. Pesquisadores de Departamentos 

ou laboratórios consolidados e com equipes de pesquisadores com atuações 

reconhecidas no meio científico têm mais poder de influência. Nos casos que 

apresentaram modelos de negócio mais bem sucedidos, os clientes estavam 

representados na rede precedente por empresas consolidadas de médio e grande porte e 

já tinham tido alguma relação com os empreendedores principalmente em prestações de 

serviços na mesma área técnica do empreendimento. Essa relação prévia com os clientes 

foi facilitada pelos Departamentos e laboratórios que tinham atuação junto às empresas 

privadas seja na cooperação em projetos de pesquisa, seja na prestação de serviços. 

Os modelos de negócio baseados na prestação de serviço exigem menos da rede 

precedente dos empreendedores. No entanto, essa mesma característica, que faz com 
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que esse tipo de modelo se desenvolva mais rapidamente, pode ser responsável pelo seu 

rápido declínio. Por não exigir a presença de grandes investidores, pode facilitar a 

entrada de concorrentes. Os candidatos a empreendedores devem ser advertidos desse 

fato para que possam inserir modelos de negócio alternativos que possam obter 

rentabilidade a longo prazo. 

O estabelecimento de uma rede precedente competente para os modelos de negócio 

baseadosem produto é uma tarefa mais difícil principalmente pela necessidade de 

interessar grandes investidores. A produção e a comercialização de produto sempre 

exigem investimentos em infraestrutura, equipamentos, estrutura de comercialização, 

desenvolvimento do produto, etc. Além do mais, esses modelos normalmente dependem 

de trâmites burocráticos para a legalização da comercialização do produto que podem 

tornar o processo mais demorado. Num modelo ideal, as associações aos investidores 

deveriam ser estabelecidas antes da criação do empreendimento. Porém, na prática 

estabelecer essas relações precedentes nem sempre é possível. Normalmente os 

investidores exigem garantias que podem ser dadas apenas depois da criação da 

empresa. Nesses casos, o retardo na obtenção de rendimentos é quase inevitável. 

Consequentemente o retorno do investimento desse modelo tende a ser em um prazo 

mais longo. O empreendedor precisa estar prevenido para a necessidade de iniciar um 

processo de criação de novos modelos de negócios com o objetivo de aproveitar melhor 

os recursos da rede precedente e obter rendimentos no curto prazo. Ele precisa ser hábil 

para lidar com a complexidade gerada pela presença de vários modelos. 

Enfim, os resultados indicam que o desempenho dos empreendimentos incubados está 

relacionado com a rede de entidades existente antes da criação. Portanto o modelo de 

funcionamento das incubadoras de empresa, caracterizado pela relação entre cessão de 

recursos para o empreendimento e sua consolidação como consequência, pode ser pouco 

representativo. O crescimento rápido das empresas incubadas está relacionado de forma 

determinante com condições existentes anteriormente ao empreendimento. O papel da 

incubadora mais valorizados pelos empreendedores, principalmente os proprietários de 

empresas de menor rendimento, é o de influenciar a formação de novas associações 

após a criação da empresa. 

O capítulo seguinte discute os resultados dessa pesquisa na forma de uma proposição 

alternativa de funcionamento das incubadoras. 
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CAPÍTULO 4. Uma proposta alternativa de 
funcionamento das incubadoras de empresa 

Os resultados da pesquisa empírica relatados no capítulo anterior apontam para a 

importância da rede precedente dos empreendedores na taxa de crescimento de seus 

empreendimentos. Destaca-se também a importância do papel da incubadora em 

influenciar a formação de novas associações após a criação da empresa. Esses 

resultados levantam uma controvérsia sobre a representação tradicional das incubadoras, 

que relacionam o apoio concedido ao crescimento das empresas. Na realidade, o papel 

principal da incubadora não é exatamente aquele de prover recursos, mas o de legitimar 

a relação do novo empreendimento com a Universidade. Pelo que os dados deixam 

entrever, um dos principais méritos da incubadora é a intermediação da relação do novo 

empreendimento com a Universidade, ou mais especificamente, com a credibilidade 

socialmente atribuída a ela. Essa credibilidade é transmitida para o empreendimento que 

pode utilizá-la para iniciar o processo de formação de novas relações e, por simetria, a 

formação da empresa e da nova tecnologia ou serviço. A inexistência dessa 

credibilidade diminuiria sobremaneira a motivação do empreendedor em manter o 

vínculo com a incubadora. Consequentemente, a instituição incubadora de empresas 

correria sérios riscos de perder sua justificativa social e econômica.  

A fim de compatibilizar o modo de funcionamento da incubadora com o seu papel real, 

algumas mudanças organizacionais poderiam ser feitas. Este capítulo traz um conjunto 

de proposição com esse objetivo que está fundamentado em três princípios básicos: 

1- Os esforços da incubadora deveriam ser concentrados na fase de pré-criação da 

empresa. Sua ação seria direcionada basicamente para a análise dos modelos de 

negócio e a sua relação com a rede de relações dos candidatos a empreendedor; 
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2- Após a criação da empresa o esforço da incubadora seria baseado no 

acompanhamento da evolução dos modelos de negócios com as devidas 

intervenções na facilitação da formação das novas associações; 

3- Os serviços prestados pelas incubadoras às empresas incubadas seriam voltados 

essencialmente para a estruturação dos empreendimentos como a concessão de 

espaços físicos subsidiados, instalações, equipamentos compartilhados, etc. Os 

demais serviços como formação e assessoria em áreas técnicas, jurídicas, 

comerciais, etc. seriam retiradas de foco. 

4.1. Concentração de esforços na fase de pré-criação da 

empresa 

Em geral, o modo de ação das incubadoras se baseia em disponibilizar uma ampla gama 

de recursos para os empreendedores após criação do empreendimento indistintamente 

de suas especificidades. Considerando que a rede precedente dos empreendedores tem 

influência determinante na taxa de crescimento de um empreendimento incubado, o 

esforço da incubadora deveria ser orientado com mais ênfase para a fase de pré-criação 

do empreendimento8.  

Algumas incubadoras possuem programas de pré-incubação em que as ações são 

voltadas para a fase anterior à criação da empresa. No entanto, eles são praticamente 

voltados para o planejamento na forma da elaboração de um plano de negócio o que 

limita o seu potencial. O plano de negócio é o projeto da empresa. A partir dele, se 

estabelecem planos para o marketing e vendas, se dimensiona o quadro de pessoal, 

estima-se o fluxo de caixa, etc. No entanto, ele é construído a partir de um modelo de 

negócio que, como mostrado no capítulo anterior, é instável, ou seja, ele é modificado 

                                                 

8 O esforço para diferenciar as ações das incubadoras antes e depois da criação da empresa é evidenciado 

na França pela distinção entre as incubadoras de empresa e as pépinières. As incubadoras seriam 

direcionadas aos projetos de empresa e utilizadas principalmente para a valorização da pesquisa. Elas 

equivaleriam, por definição, ao programa de pré-incubação brasileiro. As pépinières, assim como as 

incubadoras brasileiras, são direcionadas às empresas já criadas e são definidas como uma estrutura de 

acolhimento, alojamento, acompanhamento e apoio aos portadores de projetos e aos criadores de 

empresas. Apesar dessa diferenciação, a fronteira entre a atuação das duas instituições não é muito exata 

(Albert, Bernasconi, Gaynor, 2002; ELAN, 2008 ). 
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constantemente no curso da ação do empreendedor. Isso coloca em jogo a capacidade 

do plano de negócio de prever, desde o início, a consistência de um empreendimento. 

Portanto, se por um lado o plano de negócio pode ser útil como um instrumento de 

reflexão e de busca do interesse das entidades envolvidas, por outro lado ele deveria ter 

flexibilidade suficiente para suportar as constantes e inevitáveis modificações.  

No modelo de atuação proposto, o esforço das incubadoras na fase de pré-criação da 

empresa seria direcionado em dois sentidos. Um deles seria a análise dos modelos de 

negócio presentes em cada proposta de criação de empresa. Em um mesmo 

empreendimento pode haver modelos de negócio diferentes ou um mesmo modelo pode 

conter variações. Eles podem se multiplicar e se transformar mesmo antes da criação da 

empresa. A análise de cada um poderia fornecer respostas mais precisas para o apoio ao 

candidato a empreendedor. 

O outro sentido das ações das incubadoras na fase de pré-criação da empresa seria a 

análise da rede de relações mantidas pelo candidato a empreendedor. A análise seria 

constituída de um mapeamento da rede precedente do empreendedor em relação a cada 

modelo de negócio no sentido de verificar a sua extensão. A presença de entidades 

chaves na rede, como pesquisadores, usuários/clientes e investidores, constituiria uma 

rede mais extensa, portanto com um potencial maior de influenciar o crescimento rápido 

do empreendimento. Uma atenção especial deveria ser dada àqueles modelos de negócio 

com uma rede pouco extensa. Nos casos analisados, essa situação apareceu quando os 

empreendedores eram estudantes de graduação recém-formados. Uma situação 

semelhante pode ocorrer em casos de investidores individuais. É possível aumentar a 

competitividade do modelo ainda antes da criação da empresa, por exemplo, 

estabelecendo novos arranjos da rede precedente. Um outro modo seria a combinação 

do modelo de negócio apresentado com o modelo de outras empresas. Os 

conhecimentos técnico-científicos que normalmente os empreendedores possuem 

podem ser associados a outros empreendimentos formando parcerias. Essa iniciativa 

mostrou-se viável num dos casos analisados quando a tecnologia pôde ser empregada 

em modelos de negócio de outras empresas da mesma cadeia produtiva. 

A idéia central da ação da incubadora na fase de pré-criação da empresa seria antecipar 

os problemas que poderiam surgir em cada modelo de negócio. Essas ações seriam 

intervenções orientadas a estender a rede precedente dos empreendedores antes de 

assumir o compromisso da criação de um empreendimento. Após algum tempo de 
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experiência, cada incubadora acumularia um conjunto de orientações que poderiam ser 

repassadas ao empreendedor antes da criação da empresa. Esta pesquisa indicou a 

existência de duas famílias de modelo de negócio que poderia ser um início da 

acumulação desse conjunto de conhecimentos. O modelo de negócio baseado em 

serviços se difere substancialmente daqueles baseados em produto e, portanto suas 

peculiaridades precisam ser consideradas. Em geral, este último tem maior dependência 

de investidores e de acesso a um número maior de usuários, portanto a ausência dessas 

entidades na rede precedente seria uma restrição mais preocupante. 

4.2. Atuação da incubadora após a criação das empresas 

No modelo alternativo de funcionamento da incubadora, após a fase de criação da 

empresa, a incubadora continuaria a utilizar os modelos de negócios como meio de 

avaliar o potencial e também a evolução dos empreendimentos. Seria adicionado a essa 

função o apoio nas negociações para a formação das novas associações. 

Os casos analisados na pesquisa empírica indicaram que nem sempre é possível iniciar 

um empreendimento com uma rede precedente devidamente extensa contendo todas as 

entidades pertinentes. Portanto, a busca por novas associações após a criação do 

empreendimento constitui uma atividade normal do empreendedor. Portanto, o objetivo 

de sua ação passa da busca de recursos na própria rede precedente, para a busca de 

alianças com várias entidades a fim de viabilizar seu empreendimento. 

As análises empíricas indicaram que, nas negociações para a formação de novas 

associações, o empreendedor precisa lidar com uma situação paradoxal. Ele busca as 

associações com outras entidades para obter recursos que lhe permitam desenvolver seu 

empreendimento. Por outro lado, as entidades ou seus representantes normalmente se 

baseiam no grau de desenvolvimento do empreendimento para decidir pelo 

investimento. Assim, as negociações de parcerias normalmente transformam-se em um 

problema circular: o empreendedor não consegue investimento porque o 

empreendimento não está suficiente desenvolvido, mas, por outro lado, ele não 

consegue desenvolvê-lo porque os parceiros não investem. Instituições financeiras, por 
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exemplo, geralmente condicionam empréstimo ao histórico de faturamento do 

empreendimento9. 

O problema circular do empreendedor emerge durante as negociações que visam a 

participação de uma determinada entidade no empreendimento. As entidades com as 

quais o empreendedor negocia normalmente reagem levantando controvérsias sobre seu 

empreendimento. Essas controvérsias podem se referir à viabilidade técnica e 

econômica, por exemplo, se o produto atende ou não às normas técnicas pertinentes, se 

os dados para o cálculo de retorno de investimento do empreendimento são confiáveis, 

se o preço de venda do produto está acima da concorrência, etc. Por outro lado, para 

responder às essas questões o empreendedor necessita dos recursos que estão sendo 

negociados. 

Para solucionar o problema circular, o empreendedor precisa convencer a entidade com 

a qual ele negocia da viabilidade de seu modelo de negócio. O convencimento apenas 

pela demonstração do funcionamento técnico do produto não é suficiente. Essa 

insuficiência pode ser compreendida ao se considerar o princípio da incerteza inerente a 

todo projeto. Por esse princípio, o parceiro abordado sempre terá argumentos 

relacionados ao risco para decidir por não investir no negócio. Assim, a decisão do 

parceiro em investir vai além da consideração das características internas do 

empreendimento como o produto ou o modelo de negócio. A análise dos dados 

empíricos mostrou que mesmo a obtenção de financiamentos públicos voltados para o 

desenvolvimento técnico, que são relativamente abundantes quando se trata de uma 

inovação promissora, não é suficiente para convencer as demais entidades 

principalmente os investidores. 

                                                 

9 Atualmente há fundos de investimentos especializados no financiamento de empreendimentos 

iniciantes, na fase mesmo do pré-faturamento. Esses investimentos normalmente são direcionados para 

empreendimentos que visam à produção e comercialização de produtos inovadores que tenham alto 

potencial de retorno financeiro. No entanto, os empreendimentos que possuem essas características 

nitidamente definidas são raros. Muitos empreendimentos são baseados na prestação de serviços que 

normalmente são rejeitados pelos fundos de investimentos. Outros empreendimentos baseados em 

produtos muitas vezes não são capazes de comprovarem o alto potencial de retorno. Assim essas 

iniciativas não são suficientes para solucionar o problema circular de todos os empreendimentos. 
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Os resultados da pesquisa empírica mostraram que a solução efetiva para o problema 

circular do empreendedor parece ser buscar associações com entidades com poder de 

negociação semelhante10. No início, a rede precedente foi utilizada para influenciar a 

formação das primeiras associações do empreendimento. À medida que o empreendedor 

vai formando novas associações, o empreendimento vai se estruturando. Ele consegue, 

por exemplo, recursos para desenvolver o produto, organizar os processos 

administrativos, etc. Com sua estrutura melhorada seu poder de negociação aumenta, 

aumentando suas chances de se associar às outras entidades. O processo entra em um 

círculo virtuoso. Essas associações irão, ao mesmo tempo, estruturar o empreendimento 

e aumentar o interesse de outras entidades como, por exemplo, os investidores. 

A busca por novas associações é um processo de acumulação de estrutura e também de 

associações formando uma rede de entidades entre as quais inclui a relação com a 

incubadora de empresa. Portanto, à medida que o empreendimento evolui, o número de 

entidades associadas ao empreendimento vai aumentando e a tarefa de interessar do 

empreendedor vai se tornando cada vez mais fácil. Uma relação já estabelecida exerce 

influência no estabelecimento de uma nova relação. O empreendimento vai se tornando 

cada vez mais autônomo e consolidado. 

A associação com a incubadora se dá no momento mais crítico que é o início do 

processo de formação de associações. Ela é usada pelo empreendedor para aumentar seu 

pode de negociação e assim formar as primeiras associações com mais facilidade. Após 

a consolidação, as ações do empreendedor tendem a ser mais voltadas para a 

manutenção do interesse e, portanto, voltado para questões como padronização e 

controle de processos. 

Como visto anteriormente, o poder de influência na formação das novas associações, 

dado pela incubadora aos empreendedores, vem principalmente do uso do nome da sua 

instituição mantenedora. Nos casos analisados essas instituições eram universidades 

públicas. A associação do empreendimento à universidade por intermédio da incubadora 

é um argumento usado nas negociações. Esse uso é objetivado principalmente pela 

                                                 

10 A estrutura de análise da negociação das parcerias empregadas aqui é aquela desenvolvida por Crozier 

e Friedberg (1977). Para eles, analisar uma relação, que sempre é de poder, exige responder a duas séries 

de questões: quais são os recursos (atouts) individuais, econômicos, sociais, culturais, etc., que cada ator 

da negociação dispõe? Quais são as restrições estruturais, como a regra, que regulam a relação de poder? 
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presença, logo nos momentos iniciais do empreendimento, da logomarca em quase 

todos os materiais de divulgação do empreendimento incluindo suas páginas da internet 

e cartões de visitas. 

Para que o poder de influência da incubadora na formação de novas associações possa 

ser aumentado, é preciso haver uma formalização desse apoio concedido aos 

empreendedores. Ele poderia ser explicitado ainda no contrato de incubação firmado 

pelas empresas incubadas através, por exemplo, da regulamentação do uso da 

logomarca da instituição mantenedora. Essa regulamentação seria benéfica tanto para a 

instituição mantenedora quanto para sua incubadora que teria essa função reconhecida. 

Ela beneficiaria os empreendedores que teriam sua relação com a incubadora mais bem 

esclarecida, evitando conflitos em relação ao reconhecimento dos benefícios recebidos. 

Apesar do uso da estratégia de formação progressiva de associações ter sido apontada 

como a solução mais efetiva para o problema circular, ela possui limites. A incubadora 

precisaria reconhecer esses limites para orientar os empreendedores. Teoricamente, o 

empreendedor poderia continuar utilizando a estratégia de formação de novas relações 

até que o seu empreendimento chegasse a um nível de desenvolvimento aceitável. No 

entanto, a necessidade de criar uma rede de relações cada vez mais extensa implica em 

constantes negociações com entidades de diferentes naturezas que demandam diferentes 

contrapartidas do empreendedor. Essas negociações são baseadas em um modelo de 

negócio ainda pouco definido aumentando o grau de dificuldade nas tomadas de 

decisões dos atores abordados. O resultado é uma sobrecarga de trabalho sobre o 

empreendedor que tem reflexos danosos em sua saúde e em sua vida social dentro e fora 

do trabalho. Essa intensa carga de trabalho talvez explique o alto nível de stress no 

trabalho empreendedor como confirmado por Ayres, Cavalcanti e Brasileiro (2001). Em 

uma pesquisa realizada com 49 empreendedores de empresas incubadas na região 

Nordeste do Brasil, os pesquisadores mostraram que 93,9% dos empreendedores 

consideram a sua atividade estressante ou muito estressante11. Os empreendedores 

poderiam ser prevenidos dessa provável sobrecarga de trabalho pela incubadora 

propondo estratégias de ação alternativas. 

                                                 

11 De acordo com AYRES, CAVALCANTI, BRASILEIRO (2001) o stress é definido como um processo 

dinâmico que se manifesta por intermédio de sintomas físicos, psicológicos e comportamentais e se 

desenvolve em 3 fases: alarme, resistência e finalmente exaustão. 
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Uma das estratégias alternativas para evitar a sobrecarga de trabalho vinda das 

incessantes negociações poderia ser a simplificação dos modelos de negócio. Essa ação 

diminuiria a dependência de recursos financeiros. O modelo de negócio seria 

desenvolvido de maneira gradual pelo empreendedor. Em paralelo, ele poderia ser 

orientado a prever a criação de modelos de negócio alternativos que demandam menor 

investimento. Esses modelos alternativos poderiam se transformar numa oportunidade 

de criar novas associações com entidades pertinentes ao modelo principal. Uma das 

empresas analisadas na pesquisa empírica, por exemplo, foi criada sobre um modelo de 

negócio baseado em produto. No decorrer de seu desenvolvimento, os empreendedores 

criaram um negócio baseado na prestação de serviço que lhe rendeu o maior 

faturamento entre as empresas incubadas. Esse faturamento seria utilizado para auxiliar 

o desenvolvimento do modelo de negócio inicial. 

Uma outra estratégia alternativa para diminuir a sobrecarga de trabalho seria a 

associação com grandes investidores ou fundos de investimentos. O caso do 

empreendimento relatado anteriormente, que obteve sucesso na obtenção de 

investimentos, mostrou essa situação. A entrada de capital investidor aumenta o poder 

de negociação de forma imediata e concentra os esforços em um único modelo de 

negócio. Essa concentração de recursos pode minimizar os riscos do investimento e 

aumentar a probabilidade de se obter um alto rendimento. No entanto, uma associação 

como essa impõe condições aos empreendedores relativas à sua liberdade nas tomadas 

de decisão. Com a entrada do investidor externo o modelo de negócio tende a se tornar 

uma imposição que retira do empreendedor o controle de seu empreendimento e sua 

autonomia que talvez o tenha levado a empreender. 

4.3. Retirada de foco dos serviços de formação e assessoria 

convencional 

No modelo alternativo de funcionamento discutido nessa pesquisa, a incubadora 

continuaria a exercer o seu papel tradicional de concessão de estrutura para o 

empreendimento como espaço físico, instalações, equipamentos compartilhados, etc. A 

concessão de infraestrutura praticada pelas incubadoras atualmente têm eficiência 

reconhecida, embora existam exceções para os casos dos empreendimentos que 

necessitam de espaço maior para produção ou armazenamento de seus produtos ou 

equipamentos. Mas normalmente esse problema pode ser solucionado utilizando outros 
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espaços da instituição mantenedora. Porém, no que tange os serviços de formação do 

empreendedor, o modelo alternativo propõe uma mudança mais significativa.  

No modelo alternativo, a formação convencional do empreendedor, seja relacionada à 

habilidade empreendedora, gerencial, de assessoria jurídica, comercial, etc. deixaria de 

ser o foco principal da incubadora. Como visto anteriormente, nem todos esses serviços 

são úteis para todos os empreendedores e, portanto tendem a ser subutilizados. Esses 

serviços poderiam ser prestados em caráter adicional por entidades parceiras mais 

preparadas como o SEBRAE e sua rede de consultores. Cada empreendedor poderia 

seguir uma formação de forma voluntária de acordo com suas necessidades. 

Uma proposta interessante para a gestão dos serviços de formação e assessoria seria a 

utilização de uma organização gerida pelos próprios empreendedores. Seu 

funcionamento seria uma espécie de associação de autogestão participativa destinada à 

formatação dos serviços destinados a eles mesmos. Essa proposta é fundamentada nos 

relatos dos empreendedores entrevistados. Durante as entrevistas, praticamente todos 

eles relataram que a maioria desses serviços, que seriam de responsabilidade da 

incubadora, na verdade estavam sendo prestados por uma organização empresarial 

existente na região. Essa organização é um arranjo produtivo local originado de uma 

ação do SEBRAE. O seu funcionamento se dá por um mecanismo participativo e 

autogerido. Da mesma forma, na incubadora os recursos destinados à formação e 

assessoria, consultorias, etc. poderiam ser geridos pelos empreendedores incubados. À 

incubadora caberia apenas o acompanhamento. Este tipo de arranjo permitiria o contato 

mais próximo entre os empreendedores nos diversos níveis de desenvolvimento o que 

favoreceria a aprendizagem mútua, troca de experiência e informações e eventuais 

parcerias. 

É preciso considerar que a adoção de uma organização autogerida dos recursos para 

formação e assessoria pode interferir nos objetivos dos patrocinadores que são os 

financiadores desses recursos. Como visto nos capítulos iniciais deste texto, os 

patrocinadores têm seus próprios interesses. Eles são formados por entidades 

interessadas no desenvolvimento local, na revitalização urbana, na transferência de 

tecnologia, no lucro, etc. Os patrocinadores têm o controle sobre a incubadora, nomeiam 

seus organizadores e decidem quais serviços devem ser prestados. Todo o seu esforço 

parece ser no sentido de torná-la um ponto de passagem cada vez mais obrigatório para 

os empreendedores. Essa intenção parece vir da intenção dos patrocinadores de 
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combinar os interesses das empresas emergentes com seus próprios interesses. As 

incubadoras de empresas querem ser percebidas pelos empreendedores como uma 

entidade que disponibiliza o apoio decisivo para fazer seu empreendimento bem 

sucedido. Caso a incubadora configure mesmo uma relação como essa, seria preciso 

levar em conta esse posicionamento. Os interesses dos patrocinadores também precisam 

ser preservados. Uma maneira de fazê-lo poderia ser o desenvolvimento de uma 

representação mais real do modo de funcionamento da incubadora. O modelo 

tradicional privilegia a relação da ação da incubadora com o crescimento das empresas 

em detrimento da ação do empreendedor. As incubadoras universitárias, por exemplo, 

têm uma forte orientação para a transferência da tecnologia. A preponderância dessa 

diretriz se objetiva numa forte ação de apoio ao desenvolvimento técnico em detrimento 

do apoio voltado para a aproximação do usuário/cliente, investidores, parceiros, etc. O 

vínculo com a incubadora beneficia, por um lado, pela estrutura concedida, mas, por 

outro, pelo aumento do poder de negociação de novas associações por parte do 

empreendedor. Esses benefícios poderiam ser formalizados em uma nova representação 

do modo de atuação das incubadoras de empresa. Uma representação que definisse o 

papel real da incubadora poderia aumentar o reconhecimento de sua funcionalidade. 

Conclusão 

Este capítulo discute os resultados da pesquisa empírica na forma de uma proposta 

alternativa de funcionamento de uma incubadora. Baseado nos resultados, que indica 

que o crescimento rápido do empreendimento depende da extensão da rede precedente 

dos empreendedores, o modelo alternativo foi fundamentado em 3 princípios básicos: 

concentração dos esforços na pré-criação da empresa; ação baseada na análise da rede 

precedente e dos modelos de negócio antes e depois da criação da empresa; e retirada 

dos serviços de formação e assessoria do foco de atuação da incubadora. 

A idéia central da ação da incubadora seria antecipar para os empreendedores os 

problemas que poderiam surgir em cada modelo de negócio que eles adotassem. Essas 

ações seriam intervenções orientadas principalmente a estender sua rede precedente 

antes de assumir o compromisso de criar um empreendimento. Na fase pós-criação da 

empresa, o seu papel continuaria a ser o de análise da evolução dos modelos de 

negócios com as devidas intervenções. Seria adicionado a essa função o apoio nas 

negociações para a formação das novas associações. O papel de influência da entidade 
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mantenedora precisaria de uma formalização. No modelo alternativo de funcionamento, 

a incubadora continuaria exercendo seu papel tradicional de concessão de estrutura para 

o empreendimento. Porém os serviços de formação do empreendedor deixariam de fazer 

parte do foco principal. Sugere-se que os recursos para esse fim possam ser geridos 

pelos próprios empreendedores na forma de uma organização autogerida. 

As proposições apresentadas nesse capítulo formam apenas um esboço de um conjunto 

de orientações que as incubadoras poderiam criar. Através de experiências próprias na 

análise e acompanhamento da formação de novas empresas, as incubadoras poderiam 

desenvolver um conjunto bem mais completo. Elas teriam o papel fundamental de 

acumular conhecimentos sobre a prática da criação de empresas a fim de torna-se cada 

vez mais eficiente em desenvolver empresas rentáveis num curto espaço de tempo. 
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CAPÍTULO 5. Uma contribuição à representação do 
trabalho do empreendedor 

Ao procurar revelar o papel da rede precedente dos empreendedores, os resultados desta 

pesquisa tentam mostrar, de modo mais geral, a importância da dimensão social ou 

coletiva da atividade de trabalho do empreendedor. Toda atividade de trabalho, 

inclusive a do empreendedor, possui diversas dimensões que precisam ser consideradas 

simultaneamente sob pena de ter uma falha em sua representação. A dimensão 

individual ou pessoal se expressa concretamente nas estratégias usadas para realizar 

suas tarefas. Uma análise dessa dimensão precisa mostrar como o ator atinge os 

objetivos que ele se impõe, mas que é socialmente construído. A dimensão econômica 

se refere ao impacto do resultado do seu trabalho na economia. O resultado concreto do 

trabalho na forma de produtos ou serviços ganha um valor econômico que influencia no 

modo de sua produção. Finalmente, a dimensão social ou coletiva se refere à atividade 

coordenada de vários atores uma vez que toda atividade de trabalho se insere de maneira 

mais ou menos direta numa rede de cooperação. Essa dimensão remete às ações de 

coordenação, cooperação, colaboração, etc. (GUÉRIN et. al. 2001). 

Nesse capítulo, argumenta-se que a representação tradicional do trabalho do 

empreendedor privilegia as dimensões individuais e econômicas em detrimento da 

dimensão social ou coletiva. Essa representação empobrecida pode estar levando as 

instituições destinadas a apoiar o empreendedor, inclusive as incubadoras, a formatarem 

ações pouco eficientes. 

Para sustentar a argumentação, inicialmente tenta-se mostrar que a representação da 

atividade de trabalho do empreendedor atualmente é fundamentada principalmente nas 
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dimensões pessoais. Essa representação tradicional está presente na literatura técnico-

científica principalmente do domínio econômico e da administração12. Será mostrado 

que essa visão tradicional tende a supervalorizar a habilidade de projetar e de gerenciar 

do empreendedor. Finalmente será discutida a necessidade de se enriquecer essa visão 

tradicional inserindo a dimensão social. 

5.1. A visão tradicional da atividade de trabalho do 

empreendedor 

Na representação tradicional da atividade de trabalho do empreendedor, a dimensão 

econômica é a mais bem desenvolvida graças principalmente aos trabalhos do 

economista Joseph Schumpeter e de seus antecessores como Richard Cantillon e Jean-

Baptiste Say. 

Para Schumpeter (1961), o empreendedor é a força motriz das inovações ou das “novas 

combinações dos meios de produção”. Ele considera uma empresa, e até mesmo as 

condições produtivas de todo o sistema econômico, como “combinação de meios 

produtivos”. Portanto, quer técnica quer economicamente, para ele, produzir significa 

                                                 

12 Esta discussão não aborda as pesquisas comportamentalistas que têm Max Weber como principal 

referência. Essas pesquisas normalmente se ocupam em identificar os motivos que levam as pessoas a 

empreenderem e não em analisar o empreendedor em atividade. Elas são realizadas principalmente por 

economistas que estão interessados principalmente na relação entre o objeto criado e o ambiente 

econômico. Seus objetivos não é penetrar na “caixa preta” ou entender ou predizer o evento 

empreendedor (JULIEN, 1989; BRUYAT; JULIEN, 2000). Essas pesquisas tentam descrever os fatores 

que levam as pessoas a empreenderem e geralmente se referem: ao comportamento racional influenciado 

pela sociedade (WEBER, 1985); às influências das características ambientais como a região geográfica, 

aglomerações e estrutura setorial (MASUDA, 2006; STERNBERG, WENNEKERS, 2005; 

WENNEKERS et al., 2005; MUELLER, 2001; TODTLING, WANZENBOCK, 2003), às influências das 

características pessoais do empreendedor, aos traços da personalidade e ao gênero (PARKER, 

BELGHITAR, 2006; ARENIUS, MINNITI, 2005; FRANK, LUEGER, KORUNKA, 2007; WAGNER, 

2007); à influência familiar (ALDRICH, CLIFF, 2003); aos determinantes institucionais (DAVIDSSON, 

HENREKSON, 2002); à busca de autonomia por parte do empreendedor (VAN GELDEREN, JANSEN, 

2006).  Outros estudos comportamentalistas: REYNOLDS, CARTER, GARTER, GREENE, 2004; 

CARTER, GARTNER, SHAVER, GATEWOOD, 2003; CASSAR, 2007; ROTEFOSS, KOLVEREID, 

2005; DELMAR, DAVIDSSON, 2000; SHAVER, GARTNER, CROSBY, BAKALAROVA, 

GATEWOOD, 2001. 
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combinar os objetos (in natura, produtos, etc.) e as forças existentes que, no limite são 

reduzidos a “trabalho e terra”. Os resultados dessas combinações é o produto. As novas 

combinações são caracterizadas, portanto, pelas inovações referentes à produção e não 

ao produto em si. Para ele, as invenções, por exemplo, enquanto não forem colocadas 

em prática, são “economicamente irrelevantes”. Portanto, Schumpeter (1961) dá à 

inovação um sentido puramente econômico e é considerado o resultado do trabalho do 

empreendedor. Para ele, essas novas combinações, via de regra, se corporificam em 

novas firmas que não surgem das antigas, mas começam a produzir paralelamente. Ele 

denomina, portanto, empresa como o empreendimento de novas combinações e os 

indivíduos, cuja função é realizá-las, “empreendedores”. 

Para Schumpeter (1961), a principal habilidade do empreendedor é saber agir em 

situação de incerteza. Para ele, o indivíduo somente pode agir racionalmente enquanto 

estiver no “fluxo circulatório costumeiro” porque sabe em que terreno pisa e se baseia 

na conduta de todas as outras pessoas. Ele não pode agir assim quando enfrentando uma 

nova tarefa. Para Schumpeter, o empreendedor precisa saber lidar com as preocupações 

da vida cotidiana (renda, escopo, tempo, etc.) e com resistências do meio social contra 

quem deseja realizar uma coisa nova. Portanto, Schumpeter considera a interferência 

social no empreendimento como uma resistência que precisa ser superada pelo 

empreendedor. 

Schumpeter foi criticado, logo na primeira edição de sua obra Teoria do 

desenvolvimento econômico por ter exagerado e confundido a peculiaridade da atitude 

empreendedora e de desprezar o fato de ser mais ou menos franqueada a todo homem de 

negócio. Na edição seguinte ele se vale de mais de duas páginas de roda-pé 

(SCHUMPETER, 1961, p. 112) para argumentar que essa qualidade está presente em 

todo homem, mas em graus diferentes numa escala que varia dos “mais desprovidos” 

aos “atributos supernormais do intelecto e de vontade”. Ele relata que a habilidade para 

realizar esse trabalho seria nata ao homem em menos ou maior grau e que somente 

alguns poucos atingem o grau máximo, enquanto que a maioria ocupa o grau 

intermediário da escala. 

Em trabalhos posteriores, Schumpeter (2002) abre novas perspectivas ao considerar que 

a função empreendedora não precisa ser incorporada nem mesmo em uma pessoa física. 

Segundo ele, todo ambiente social tem seu próprio modo de preencher a função 

empreendedora e o próprio Estado pode exercer a função. Ele não aprofundou essa nova 
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abordagem, mas dá indício da necessidade de se abrir o escopo ao se tratar do trabalho 

do empreendedor. 

Apesar das controvérsias sobre as afirmações de Schumpeter, a associação do trabalho 

do empreendedor com a inovação tornou-se um paradigma que influenciou 

pesquisadores de diversas disciplinas. O empreendedor passou a ser aquele indivíduo 

que inova, ou seja, que rompe o sistema econômico, que tende ao equilíbrio, através de 

uma nova combinação dos meios de produção. Assim, o empreendedor passou a ser 

visto como aquela pessoa que inova ou, dito de outra forma, que rompe o sistema 

rotineiro de produção. Sua imagem típica é a daquele homem de negócio que consegue 

saltar o vale ou quebrar a barreira que separa o mundo técnico do econômico. A Figura 

4 traz uma representação esquemática dessa interpretação tradicional da atividade de 

trabalho do empreendedor. 

 

Figura 4: Representação esquemática da visão tradicional da atividade de trabalho do 

empreendedor. 

5.2. A supervalorização da habilidade de antecipação do 

empreendedor  

Após os trabalhos de Schumpeter, as pesquisas que analisam a ação do empreendedor 

tenderam a supervalorizar a sua habilidade de antecipação. O empreendedor é definido 

não só pelo objetivo de sua atividade de trabalho, ou seja, realizar a inovação, mas 

também pela habilidade de antecipar situações ou de construir uma visão diferenciada 

do mercado econômico. 

NEGÓCIO Oportunidade de 
Negócio Ação empreendedora

Mundo técnico  
Mundo socioeconômico 
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Uma das linhas de pesquisa que analisam as habilidades do empreendedor defende a 

idéia de que a habilidade de antecipação do empreendedor depende de uma ação 

racional para ser bem sucedida. Essa linha de pesquisa que utiliza essa representação 

racionalista do trabalho do empreendedor é influenciada principalmente pelos trabalhos 

desenvolvidos pelo também economista Peter Drucker. Este pesquisador afirma que a 

atividade empreendedora está ligada à atividade de inovação que consiste na busca 

deliberada por mudanças seja na concepção de novos objetos ou de novas organizações 

sociais que não existem. A característica principal de seus estudos é a sistematização do 

ato de inovar utilizando-se do gerenciamento com ênfase no planejamento. Para ele, a 

criatividade não depende de inspiração, mas de estudo árduo, de um ato de vontade. 

Assim como a pesquisa sistemática pode resultar na invenção, também pode haver uma 

busca premeditada de oportunidades para inovar. Ele estabelece procedimentos 

metodológicos para o empreendedor identificar fontes de oportunidade para a criação de 

novos negócios. Para ele, qualquer empreendimento novo é uma atividade arriscada, 

porém, este risco pode ser reduzido ou minimizado, caso o empreendimento seja 

submetido a uma disciplina, a uma metodologia de trabalho (DRUCKER, 1987). Seus 

estudos deram origem a vários outros, entre eles, Kolvereid et al. (2006), que 

relacionam o trabalho do empreendedor à capacidade de ação racionalizada e ao 

comportamento planejado. 

Uma outra linha de pesquisa considera a habilidade de antecipação presente na 

dimensão individual do trabalho do empreendedor como adquirida de sua experiência 

profissional e pessoal. Essa linha de pesquisa considera também que a antecipação é 

alcançada também pelo uso da intuição. Esses pesquisadores, como Louis Jacques 

Filion, são críticos da visão racionalista da ação do empreendedor. Filion (1988) afirma 

que nunca é fácil introduzir elementos de racionalidade no comportamento complexo 

dos empreendedores. Ele critica os economistas dizendo que assim como eles não foram 

hábeis para fazer a ciência econômica evoluir, eles não têm sido hábeis para criar uma 

ciência do comportamento econômico dos empreendedores (FILION, 1988). 

Para Filion (2000), a criatividade é o essencial da atividade do empreendedor. Para ele, 

é pela imaginação, reflexão e bom senso que o empreendedor tem uma visão de uma 

oportunidade de negócio. Para realizá-la, ele utiliza sua experiência anterior e 

capacidade de auto-aprendizagem que lhes permite adquirir os conhecimentos 

necessários ao desenvolvimento do empreendimento. Os empreendedores não apenas 
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definem situações, mas também imaginam visões sobre o que desejam alcançar. Para 

ele, sua tarefa principal é imaginar e definir o que querem fazer e, quase sempre, como 

irão fazê-lo. Filion (1991) define empreendedor como alguém que concebe, desenvolve 

e realiza visões. Para ele, um empreendedor, usualmente, trabalha sozinho. Ele terá que 

aprender a ser diferente, se desejar ocupar e manter ocupado o nicho que tiver escolhido 

no mercado. O pesquisador afirma ainda que o empreendedor terá que adquirir 

conhecimento ou, mais especificamente, conhecimento relacionado com o que ele 

deseja realizar. Ele ressalta que muitos empreendedores têm saltado de um emprego 

para outro, aprendendo sobre vendas, contabilidade, produção, etc. Essa observação 

leva Filion a concluir que, na maior parte dos casos, a carreira do empreendedor se 

compõe de uma sequência de empregos que lhe permite aprender o que ele considera 

necessário para implantar a sua própria empresa. Para ele, a forma de atuação do 

empreendedor é essencialmente proativa, pois ele identifica coisas novas que deverá 

aprender, tendo em vista aquilo que ele deseja realizar. Assim, quanto mais bem-

sucedido ele for, mais se poderá imaginar que ele terá feito essa aprendizagem 

antecipada. 

Apesar de ser contra a idéia de uma ação puramente racional, Filion também 

supervaloriza a habilidade de antecipação na dimensão individual da atividade de 

trabalho do empreendedor. Assim, seja racional, seja intuitiva, a ação antecipatória é 

privilegiada na representação tradicional da atividade de trabalho do empreendedor 

quando comparada à sua ação concreta. O empreendedor passa a ser definido não só 

pelo objetivo de sua atividade de trabalho, mas também por essa habilidade julgada a 

mais importante. Portanto, o empreendedor é definido como aquele que inova e, para 

tanto, antecipa situações ou adquire uma visão diferenciada do mercado econômico. 

Para antecipar ele utiliza tanto o pensamento racional quanto a intuição. 

Essa representação do trabalho do empreendedor influenciou não somente o modo de 

atuação das incubadoras, mas também a maioria das iniciativas voltadas para o 

empreendedorismo. Entre eles estão os programas das agências de fomento ao 

desenvolvimento econômico e instituições de apoio ao empreendedor iniciante. Uma 

análise dos cursos de qualificação de algumas dessas instituições mostra essa influência. 

Souza et al. (2005) analisaram o conteúdo de cursos disponibilizados aos 

empreendedores e concluíram que os programas de qualificação voltados para eles são 

norteados por trabalhos de pesquisadores e pensadores como Schumpeter, McClelland e 
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Filion. Eles destacaram que os programas de qualificação do empreendedor sempre 

abordam os seguintes temas: aprender a compreender o mundo, analisando e definindo 

as diferentes facetas do seu contexto individual e institucional; comunicação e 

colaboração em contexto competitivo; raciocínio criativo e resolução de problemas, 

encarando a vida sob uma perspectiva criativa; domínio pessoal, autoconhecimento e 

autodesenvolvimento; pensamento sistêmico, possibilitando clareza na percepção do 

todo e das relações entre as partes; liderança, tratada muito mais como característica 

adquirida, envolvendo duas direções, a vontade e a determinação e o conhecimento 

acumulado em dado setor, incluindo a aquisição de uma série de competências distintas. 

O conteúdo dos cursos de capacitação mostra que o objetivo é basicamente ensinar a 

habilidade de análise, raciocínio e autocontrole para criar e conduzir um novo 

empreendimento. O conteúdo é, portanto, fortemente baseado na dimensão individual 

da atividade de trabalho do empreendedor e voltado predominantemente para as 

habilidades de antecipação pela ação racional. 

O programa de capacitação empreendedor patrocinado pelas Nações Unidas, realizado 

no Brasil pelo sistema SEBRAE, é outro exemplo que mostra a influência da visão 

tradicional da atividade de trabalho do empreendedor. Com esse programa, pretende-se 

desenvolver habilidades nos empreendedores como capacidade de se antecipar aos 

fatos; persistência; correr riscos (calculados); fazer sempre mais e melhor; sacrifício 

pessoal; busca constante de informações; saber estabelecer objetivo; planejamento e 

monitoramento sistemático; ter persuasão, rede de contatos, autonomia e autoconfiança 

(SEBRAE, 2005). O conteúdo dessa formação mostra novamente que a 

supervalorização da dimensão individual da atividade de trabalho do empreendedor. 

Nessa visão tradicional um negócio bem sucedido depende da habilidade do 

empreendedor de projetar e planejar. O bom empreendedor é aquele que projeta um 

bom produto ou serviço e planeja bem suas ações. 

A supervalorização dessa habilidade antecipatória do empreendedor parece ser resultado 

da “cultura do projeto” que permeia o atual meio cultural e que é caracterizado pela 

abundância de condutas planejadas que chegam perto da “obsessão projetiva” 

(BOUTINET, 1999). Reforçado pelos cursos de formação, os empreendedores são 

levados a crer que um projeto de empresa preciso o levará ao sucesso. A consequencia 

dessa obsessão pelo projeto pode conduzir os empreendedores a um fluxo incessante de 

iniciativas através de uma “fuga para o inexistente”, que apresenta mais virtudes em 
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relação ao presente (BOUTINET, 1999). Tal fuga acarreta uma desvalorização da ação 

concreta, quando o que conta não é mais a coerência e a pertinência do empreendimento 

feito, mas a capacidade de planejar novos empreendimentos. Os empreendedores, 

iludidos por essa representação parcial da atividade empreendedora, quando chegam a 

implementar seu projeto de empresa, podem ser vítimas da decepção. Em determinadas 

situações, uma semana pode ser suficiente para o empreendedor identificar a 

inviabilidade do seu projeto de empresa precisamente planejado. 

A importância do planejamento no trabalho do empreendedor precisa ser devidamente 

dimensionada. Se por um lado o planejamento pode ter um valor motivacional que 

impulsiona alguém a empreender, por outro lado a realidade da ação concreta pode ter 

um efeito contrário gerando frustração. A literatura técnica e científica mostra que o ato 

de criar não pode ser bem representado pela sua separação do ato de executar (SCHÖN, 

1982; CAMPOS, 2002). Os resultados da pesquisa empírica também mostram isso. 

Como foi mostrado nos capítulos precedentes, o modelo de negócio inicial, que é o 

projeto inicial do empreendimento, vai sendo constantemente modificado durante o 

processo de desenvolvimento do empreendimento. No momento em que é criado, é a 

representação imediata do empreendimento ou da futura empresa. Mas ele é 

constantemente revisado pelo empreendedor na medida em que os resultados de sua 

ação não correspondem ao esperado. O modelo de negócio é formulado e reformulado 

pelo empreendedor no curso de sua ação, num processo de reflexão-em-ação como 

descrito por Schön (1982). Nesse processo, pela ação, ele o confronta com a situação 

encontrada. Caso o modelo não seja adequado à situação vivenciada, o empreendedor o 

transforma em um novo modelo e o ciclo é reiniciado. Assim, a função básica do 

modelo de negócio, considerando a dimensão individual da atividade de trabalho do 

empreendedor, deixa de ser a de previsão, mas a simples representação da sua criação. 

Ele permite o empreendedor refletir sobre sua própria criação. 

Enfim, com relação à dimensão individual da atividade de trabalho do empreendedor, 

conclui-se que ela é dominada por uma visão racional voltada para o projeto. Essa visão 

distorcida pode levar empreendedores iniciantes a sucumbirem diante da situação real. 

A supervalorização da ação individual do empreendedor levar ao entendimento do 

empreendimento como sua obra pessoal, ou seja, como um resultado apenas da criação 

e do esforço individual do empreendedor. 
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Os estudos precisam avançar no descobrimento do trabalho real dos empreendedores a 

fim de fornecer informações mais consistentes para os candidatos a empreendedor e 

para as instituições que os apóiam. Esta pesquisa é uma contribuição para essa 

finalidade. Em termos gerais, os seus resultados mostram que a dimensão social ou 

coletiva do trabalho do empreendedor tem importância fundamental no alcance dos 

objetivos de seu trabalho. 

5.3. A dimensão social negligenciada da atividade de trabalho 

do empreendedor 

Os diversos estudos, que possuem o viés pela a ação concreta, vêm mostrando a 

importância da dimensão social em qualquer ato de projetar (BUCCIARELLI, 1988; 

SCHÖN, 1992; GRANATH, 1992; VINCK, 1999; MIDLER, 1996; AKRICH, 2006; CAMPOS, 2002). 

Esses estudos mostram que o processo de projeto envolve mais do que a ação individual 

dos projetistas. Todos os atores envolvidos como usuários, produtores, financiadores, 

patrocinadores, etc. influenciam no projeto e no resultado final. Cada qual com sua 

visão e interesse particular. Portanto, na dimensão social, o trabalho do projetista é 

conciliar os diferentes pontos de vistas e interesses. Para tanto, as representações do 

objeto em desenvolvimento se torna o ponto de apoio que permite os atores envolvidos 

a comunicarem entre si. Os resultados da pesquisa empírica relatada nesse texto levam a 

concluir que a dimensão social também tem importância semelhante no 

desenvolvimento do empreendimento. O resultado final do trabalho do empreendedor, o 

novo negócio, é o resultado da combinação dos seus interesses com os interesses dos 

atores sociais que desempenham um papel ativo no desenvolvimento do negócio. O 

negócio não é introduzido na sociedade, mas sim construído também pelos seus atores. 

Ele não é somente o resultado de uma visão ou um planejamento bem executado. O 

objetivo do trabalho do empreendedor somente pode ser conseguido na medida em que 

o empreendedor consegue convencer os atores sociais a cooperarem. Portanto, a sua 

habilidade principal passa a ser aquela relacionada com o saber interessar esses atores. 

Essa habilidade parece ser mais importante do que a habilidade de antecipar. 

A valorização das habilidades sociais levanta uma controvérsia sobre a representação 

tradicional do trabalho do empreendedor. A habilidade principal requerida do 

empreendedor não é a do visionário e nem a do planejador, mas sim a do agenciador, 

coordenador e do negociador de cooperação e colaboração. Os modelos de negócio se 
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tornam um instrumento que torna essa habilidade possível. Ele o utiliza para agenciar 

atores e entidades. A qualidade do modelo tem menos importância do que a habilidade 

de negociar e agenciar. Os resultados da pesquisa empírica indicam que o empreendedor 

modifica e cria novos modelos de negócio sistematicamente para obter a cooperação. 

O objetivo principal do trabalho empreendedor é convencer atores a colaborarem no 

desenvolvimento de um modelo de negócio. O ato de convencer tem o mesmo 

significado do termo tradução dado por Latour (2005) que o define como a ação que 

destina combinar interesses. A ação estratégica básica do empreendedor em sua 

atividade de trabalho é, portanto, lançar um modelo de negócio e, utilizando ele, buscar 

interessados. O seu problema é fazer os atores cooperarem na realização de um negócio 

que ainda não existe. O problema central de sua atividade de trabalho não é a realização 

do produto ou do sistema produtivo em si, mas o de recrutar entidades que possam 

realizá-lo. O produto e o sistema produtivo passam a ser meio e resultado do trabalho 

coletivo de empreender e não o objetivo propriamente dito como defendem as 

representações tradicionais. O novo produto ou processo produtivo somente pode ser 

visto como objetivo de trabalho quando se coloca em um ponto de vista localizado a 

posteriori da consolidação do empreendimento. Quando se observa o trabalho do 

empreendedor de maneira retrospectiva, tem-se a impressão de um trabalho planejado. 

Porém dessa perspectiva é difícil ver os diversos modelos de negócios alternativos 

usados pelo empreendedor até chegar naquele modelo de sucesso. 

A Figura 5 mostra uma representação esquemática da atividade de trabalho do 

empreendedor. As figuras dentro da elipse representam a dimensão individual da 

atividade caracterizado por uma ação constante de idealizar, colocar em prática, refletir 

e remodelar. Essa ação se repete para cada modelo de negócio existente no 

empreendimento. As setas localizadas do lado externo do círculo representam a ação de 

interessar realizada pelo empreendedor. 

O modelo de negócio é o objeto utilizado pelo empreendedor para intermediar sua 

relação de negociação com os demais atores. Assim, além dele ser uma representação 

do modo pelo qual ele planeja explorar comercialmente um conhecimento ou objeto 

tecnológico, ele é objeto de intermediação da negociação. Para obter êxito na 

negociação o modelo de negócio sofre constantes modificações. No resultado final, o 

negócio é fruto do trabalho coletivo do empreendedor e de todos os atores envolvidos.  
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Figura 5: Representação esquemática da atividade de trabalho do empreendedor. 

A dimensão social do trabalho do empreendedor iniciante deve ser considerada para se 

obter uma representação mais real de sua atividade. Isso permitirá a estruturação de 

apoio mais adequado a suas necessidades. Numa visão mais geral, o objetivo dessa 

pesquisa é uma tentativa de contribuir para essa finalidade. 

Conclusão 

Neste capítulo se discute a necessidade de enriquecer a representação da atividade de 

trabalho do empreendedor incluindo a dimensão social. Foi visto que a maioria das 

instituições destinadas a apoiar o empreendedor iniciante, inclusive as incubadoras, 

concentram seus esforços na dimensão econômica e individual da atividade de trabalho 

do empreendedor. Esse fato é um reflexo do uso da representação tradicional de sua 

atividade de trabalho presente na literatura técnico-científica. Nessa representação 

tradicional a dimensão econômica é a mais bem desenvolvida graças aos trabalhos de 

importantes economistas como Schumpeter. Nessa representação o empreendedor é 

visto aquele indivíduo que inova, ou seja, que rompe o sistema econômico através de 

uma nova combinação dos meios de produção. 

Na representação tradicional da atividade de trabalho do empreendedor, a dimensão 

individual normalmente tende a supervalorizar a sua habilidade de antecipação. O 

empreendedor passa a ser definido não só como aquele que inova, mas também pela 
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habilidade de antecipar situações ou de construir uma visão diferenciada do mercado 

econômico. Assim, a representação tradicional do trabalho do empreendedor é 

dominado por uma visão racional voltada para o projeto. 

A supervalorização da dimensão econômica e individual pode levar o empreendedor 

iniciante a considerar que um empreendimento bem sucedido depende apenas da sua 

criação e do seu esforço individual. No entanto, os resultados da pesquisa empírica 

descrita nesse texto mostram que a dimensão social ou coletiva do trabalho do 

empreendedor tem importância fundamental na atividade de trabalho do empreendedor. 

A linearidade entre a idealização do modelo de negócio e sua implementação não é 

verificada empiricamente. O novo negócio é o resultado da combinação dos interesses 

do empreendedor com os interesses dos atores sociais que desempenham um papel ativo 

no desenvolvimento do negócio. O trabalho do empreendedor é mais bem representado 

como um processo de acumulação de estrutura e de associações formando uma rede de 

entidades. 
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Recapitulação e perspectivas de pesquisa 

O propósito dessa pesquisa é contribuir para o entendimento e solução da situação 

problemática que se refere ao crescimento dos empreendimentos incubados medido em 

termos de aumento do faturamento e do número de empregos gerados. 

As incubadoras de empresas são definidas de modo geral como instituições que 

disponibilizam recursos que favorecem o desenvolvimento rápido de empreendimentos 

empresariais iniciantes. Contudo, o objetivo de se obter empresas bem sucedidas não 

tem sido alcançado como esperado pelos patrocinadores. As pesquisas têm constatado 

que a maioria dos empreendimentos incubados e também aqueles que passaram pelas 

incubadoras permanecem com porte de micro e pequena empresa. 

A idéia defendida nessa pesquisa é a de que o crescimento rápido do empreendimento 

iniciante depende de condições que antecedem a criação do empreendimento e, portanto 

antecede o processo de incubação. Assim o crescimento da empresa incubada tem pouca 

relação direta com os apoios formalmente disponibilizados pela incubadora. 

A opção metodológica adotada nessa pesquisa foi partir dos empreendedores e seu 

empreendimento, evitando o uso da representação formal das incubadoras. A pesquisa 

empírica baseou-se em uma análise das situações reais vividas dentro das empresas 

incubadas para então compreender a relação real entre empreendimentos e incubadora. 

Inicialmente foi realizada uma pesquisa exploratória que indicou o potencial do uso do 

modelo de negócio como base para analisar a atividade do empreendedor. Com esse 

conhecimento prévio, o pesquisador realizou uma pesquisa empírica que, de modo 

geral, consistiu em selecionar uma incubadora e analisar todos os empreendimentos nela 

incubados a fim de se obter uma análise comparativa entre os empreendimentos. 

Os resultados da pesquisa empírica indicaram primeiramente que o crescimento de um 

empreendimento iniciante, para ser mais preciso, precisa tomar como referência os 

modelos de negócio existentes. Um empreendimento pode ter vários modelos de 

negócio com diferentes rentabilidades que pode ainda variar ao longo do tempo. 

Os resultados indicaram que a extensão da rede formada pelas entidades com as quais o 

empreendedor se relaciona antes da constituição da empresa tem influência 

determinante na sua taxa de crescimento. Antes da criação da empresa, os 

empreendedores já possuem seus próprios recursos econômicos, sociais, tecnológicos, 
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culturais, individuais, etc. em maior ou menor grau qualitativo ou quantidade. Esses 

recursos são objetivados na forma de um conjunto de entidades com as quais os 

empreendedores estão associados formando uma rede. 

A rede precedente permite ao empreendedor acessar os recursos necessários ao 

desenvolvimento do empreendimento presentes em cada entidade. Ao criar o 

empreendimento não só a tecnologia é transferida de sua rede precedente, mas também 

as associações. Quando as associações necessárias ao empreendimento estão presentes 

na rede precedente o empreendimento tende a se estruturar mais rapidamente. Uma rede 

extensa contém pelo menos os representantes do conhecimento técnico utilizado no 

modelo de negócio, os representantes dos usuários/clientes e representantes dos 

investidores. Quando a rede não contém as entidades pertinentes, o empreendedor se vê 

obrigado a enriquecê-la estabelecendo novas associações.  

A criação de novas associações necessita de um tempo não desprezível dedicado às 

incontornáveis negociações. Portanto se essas novas associações precisam ser 

estabelecidas após a criação da empresa, o crescimento do empreendimento tende a ser 

mais lento. 

A análise dos casos das empresas de maior rendimento indicou que todos os seus 

empreendedores tinham uma rede precedente contendo entidades que representavam 

não só o conhecimento técnico necessário, mas também representantes dos clientes. A 

característica desses empreendimentos era a presença de um modelo de negócio de 

maior rentabilidade baseado na prestação de serviços técnicos especializados. Esse tipo 

de modelo de negócio dispensava maiores investimento em equipamentos e 

infraestrutura. Desse modo, a presença do conhecimento técnico e dos clientes foi 

suficiente para garantir a rápida rentabilidade do empreendimento. 

A análise dos casos das empresas de menor rendimento, os empreendedores iniciaram 

suas empresas baseado num modelo de negócio baseado em produto. A rede precedente 

desses empreendedores na maioria dos casos tinha representante do conhecimento 

técnico, mas era deficiente de entidades fundamentais como usuários do produto e 

investidores. Por consequencia, quase todos tinham que estabelecer essas relações após 

a criação do empreendimento gerando atrasos no desenvolvimento dos modelos de 

negócio. Diante desses atrasos, uma das estratégias utilizadas pelo empreendedor era a 

modificação do modelo de negócio. Em paralelo ao modelo negócio principal, o 

empreendedor desenvolvia outros negócios menos rentáveis a longo prazo, mas que 
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garantia um faturamento mínimo a curto prazo. Eles eram desenvolvidos para garantir a 

sobrevivência imediata da empresa obtendo recursos financeiros mínimos para cobrir 

custos mínimos. O resultado do uso da estratégia da diversificação do modelo de 

negócio era a existência de diversos modelos dentro de um mesmo empreendimento. 

Considerando a diversidade dos modelos de negócio, o empreendimento pode ser mais 

bem representado como um campo de experimentação de modelos de negócio. O 

crescimento do empreendimento passa a depender de uma seqüência de 

experimentações práticas ao invés de uma ação orientada a um objetivo definido desde 

o início. Essa característica peculiar torna a atividade de trabalho do empreendedor 

complexa devido à multiplicação dos objetivos e do campo de ação. 

Os resultados encontrados na pesquisa forneceram conhecimentos para se estabelecer 

um modelo alternativo de funcionamento das incubadoras orientado por três princípios 

básicos. Pelo primeiro princípio, os esforços da incubadora deveriam ser concentrados 

na fase de pré-criação da empresa. Sua ação seria direcionada basicamente para a 

análise dos modelos de negócio e da rede de relações dos candidatos a empreendedor. 

Pelo segundo princípio, após a criação da empresa, o esforço da incubadora deveria ser 

direcionado para o acompanhamento da evolução dos modelos de negócios com 

intervenções visando a facilitação da formação das novas associações. Pelo terceiro e 

último princípio, os serviços prestados pelas incubadoras às empresas incubadas 

deveriam ser voltados essencialmente para a estruturação dos empreendimentos como a 

concessão de espaços físicos subsidiados, instalações, equipamentos compartilhados, 

etc. Os demais serviços como formação convencional e assessoria em áreas técnicas, 

jurídicas, comerciais, etc. deveriam ser retiras de foco e repassadas para entidades mais 

especializadas. 

Finalmente, os resultados da pesquisa empírica forneceram argumentos para se discutir 

a necessidade de enriquecer a representação da atividade de trabalho do empreendedor 

ao incluir a dimensão social. Foi visto que a maioria das instituições destinadas a apoiar 

o empreendedor iniciante, inclusive as incubadoras, concentram seus esforços na 

dimensão econômica e individual da atividade de trabalho do empreendedor. Nessa 

representação o empreendedor é visto aquele indivíduo que inova, ou seja, que rompe o 

sistema econômico através de uma nova combinação dos meios de produção. Além 

disso, na representação tradicional, a dimensão individual normalmente tende a 
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supervalorizar a habilidade de antecipação do empreendedor com ênfase na capacidade 

racional voltada para o projeto. 

A supervalorização da dimensão econômica e individual pode levar o empreendedor 

iniciante a entender que um empreendimento bem sucedido depende apenas da sua 

criação e do seu esforço individual. No entanto, os resultados da pesquisa empírica 

indicam que a dimensão social ou coletiva do trabalho do empreendedor tem 

importância fundamental na atividade de trabalho do empreendedor. O novo negócio é o 

resultado da combinação dos interesses do empreendedor com os interesses dos atores 

sociais que desempenham um papel ativo no desenvolvimento do negócio. O trabalho 

do empreendedor é mais bem representado como um processo de acumulação de 

associações formando uma rede de entidades. 

Perspectiva de pesquisa 

Finalmente, os resultados da pesquisa abrem perspectivas em dois sentidos diferentes 

considerando o ponto de vista prático ou teórico-metodológico. 

Do ponto de vista prático, há a possibilidade de formular e testar novas estruturas 

organizacionais para as incubadoras considerando sua função principal de 

intermediação da relação entre a empresa iniciante e a Universidade. Essas novas 

estruturas poderiam ser implementadas em teste-piloto em uma situação particular 

acompanhada de um processo sistemático de avaliação. Para tanto seria necessário um 

projeto de pesquisa-ação envolvendo tanto os patrocinadores das incubadoras quanto 

pesquisadores que seriam responsáveis pela medição técnica dos resultados. 

Do ponto de vista teórico e metodológico, os resultados desta pesquisa indicam um 

caminho para avançar ainda mais na compreensão do problema geral das ciências que 

diz respeito à produção de inovações tecnológicas. A sociologia da inovação e das 

organizações considera que as inovações são produções simultâneas dos 

cientistas/engenheiros e dos demais atores sociais envolvidos, principalmente aqueles 

do mundo empresarial, além dos usuários (AKRICH, CALLON, LATOUR, 2006). Por 

essa teoria, a nova tecnologia avança na medida em que esses atores vão se acordando e 

agindo por meio de uma rede de cooperação. Nessa perspectiva a negociação entre os 

atores na busca de colaboração é um processo cuja análise forneceria dados precisos 

para compreender a efetiva construção das novas relações e, por simetria, da nova 
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tecnologia. Nesse processo de negociação (ou tradução), o momento da tomada de 

decisão, pela adesão ou pela renúncia ao projeto, é a ação viva que realiza ou impede a 

construção da inovação. Mas a tomada de decisão é apenas o epílogo de um processo de 

uma negociação a frio aonde as traduções vão sendo realizadas. A análise da atividade 

do empreendedor desenvolvendo novas empresas é uma situação privilegiada para 

analisar mais sistematicamente esse processo, pois nela a negociação é a principal 

tarefa. Assim, para avançar no entendimento do processo de tradução, baseado em 

dados empíricos, o uso do método de pesquisa adotado na presente pesquisa poderia ser 

especialmente interessante ao levar em conta a ação cotidiana dos empreendedores.  

Obviamente o uso do método da presente pesquisa em estudos de caso em profundidade 

requer um projeto de pesquisa que preveja um tempo maior de observação (por 

exemplo, três anos que é o tempo médio crítico de criação de uma empresa). O projeto 

de pesquisa deve contar ainda com uma negociação com o empreendedor a fim de obter 

as condições necessárias para a observação de suas atividades. Numa proposta 

promissora, poder-se-ia aliar a metodologia adotada na presente pesquisa, baseada no 

objeto modelo de negócio, aliada a uma observação participante. 
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Apêndice A: Relatório de pesquisa bibliográfica 
referente a incubadora de empresa 
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1. Introdução 

Este texto relata a pesquisa bibliográfica que buscou identificar publicações científicas que 

tratassem de incubadora de empresa. O item 2 apresenta os resultados para o período de 

tempo até o ano 2007 e o item 3 apresenta os resultados para os anos de 2008 e 2009. 

2. Período até o ano de 2007 

2.1. Método de pesquisa para o período até 2007 

A pesquisa foi realizada utilizando sistemas de procura que dão acesso a bases de dados que 

reúnem periódicos bem como em catálogos eletrônicos de bibliotecas universitárias. 

Os sistemas de procura foram selecionados de acordo com sua disponibilidade, portanto 

foram utilizados sistemas disponíveis no portal de informação científica da CAPES - 

Periódicos CAPES – e no portal informático da Universidade Pierre Mendes Frances. Foram 

selecionados sistemas que dão acesso principalmente a bases de dados referentes às áreas da 

economia da inovação, administração de empresas e administração tecnológica. Exemplos 

dessas bases de dados selecionadas são o ABI/INFORM Global utilizado pelo sistema 

PROQUEST e a base de dados Business utilizada pelo sistema WilsonWeb. Mas, para obter 

uma cobertura mais completa e interdisciplinar, outras bases interdisciplinares foram 

selecionadas como o SCOPUS, o CSA Ilumina e o OAister disponível no portal de 

informações de documentos da Universidade Pierre Mendes Francês.  

Para obter um perfil das pesquisas brasileiras sobre incubadora de empresa foram também 

pesquisadas a Bases de Teses da CAPES. Do mesmo modo, para obter um perfil das 

publicações científicas francesas foram pesquisadas duas bases de dados que contém 

catálogos das bibliotecas universitárias francesas. Todas as bases de dados pesquisadas e suas 

descrição estão relacionadas no quadro 1. 

Com as bases selecionadas, uma análise quantitativa foi feita a fim de se obter o número de 

publicações em cada uma das bases. As palavras-chaves utilizadas foram variações do termo 

‘incubadora de empresa’ e seus homólogos utilizados na língua inglesa e francesa: business 

incubator e incubateur de l’entreprise, respectivamente. 

Além dessas palavras-chaves outros argumentos foram utilizados para restringir a pesquisa de 

acordo com as ferramentas disponíveis em cada sistema. Os argumentos foram utilizados 

principalmente para excluir artigos cujo tema estivesse relacionado à incubadora no sentido 
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utilizado em ciências médicas e biológicas. As palavras-chaves utilizadas bem como os  

argumentos restritivos também estão descritas no quadro1. 

As publicações encontradas nos periódicos foram todos relacionados por meio do sistema 

informático RefWorks  o que possibilitou a identificação e exclusão de artigos duplicados. 

Após a pesquisa quantitativa nas bases de dados, foi feita uma leitura dos títulos de cada 

publicação encontrada utilizando o sistema de gerenciamento de banco de dados Access a fim 

de identificar e excluir os artigos remanescentes relacionados à incubadora no sentido 

utilizado pelas ciências médicas e biológicas ou ainda no sentido utilizado em outras áreas. 

Após essa primeira triagem, os artigos foram submetidos a uma análise quantitativa a fim de 

identificar a evolução temporal das publicações por meio da planilha eletrônica Excell. Em 

seguida, os títulos e resumos das publicações foram analisados a fim de identificar aqueles 

que tratassem especificamente do tema tratado na pesquisa de tese, ou seja, da relação entre a 

administração da incubadora e incubados ou da avaliação dos programas de incubação na 

visão dos incubados. A cada artigo foram atribuídas notas de zero a 5 segundo a proximidade 

da temática da pesquisa. As publicações julgadas pertinentes foram impressas e submetidas à 

leitura sistemática e estão relatadas no item 8 deste relatório. 

2.2. Resultados da pesquisa quantitativa (até o ano de 2007 inclusive) 

O número de publicações encontrado nas bases de dados está descrito no quadro 1. Esses 

números são brutos, ou seja, neles estão inclusos publicações duplicadas ou ainda outras fora 

da temática da pesquisa. 

2.2.1. Artigos encontrados nos periódicos 

Os artigos encontrados pelos sistemas de procura PROQUEST, SCOPUS, WILSON WEB e 

CSA ILUMINA totalizaram 605 publicações dos quais 120 eram duplicados e, portanto foram 

excluídos da relação. 

Por meio de uma análise dos títulos das publicações foi possível identificar 36 artigos cujo 

tema se tratava das incubadoras no sentido das ciências biológicas. Esses artigos também 

foram excluídos chegando-se a um total líquido de 449 publicações que estão relacionados no 

anexo I. Esses foram os artigos utilizados para as análises quantitativas posteriores. 
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Data da pesquisa: 07/02/2008 
Sistema Descrição da base de dados Argumento de pesquisa Quantidade 

publicações 
encontradas 

ProQuest Base de dados ABI/INFORM Global que compreende mais 
de 2.860 publicações relacionadas a negócios empresariais, 
técnicas de administração, tendência de negócios, práticas e 
teorias de administração, estratégias e práticas corporativas. 

 “business AND (incubator OR incubation)”, restrito a ‘publicações 
acadêmicas, incluindo avaliadas por pares acadêmicos’. 

245 

Scopus Base de dados interdisciplinar que contém resumos e 
referências de mais de 15.000 periódicos revisados de 4.000 
editores espalhados pelo mundo. A pesquisa foi limitada às 
áreas de negócios, engenharia, sociologia, economia, 
computação e multidisciplinar. 

(TITLE-ABS-KEY(business) AND TITLE-ABS-KEY(incubator OR 
incubation)) AND SUBJAREA(mult OR ceng OR CHEM OR comp OR eart 
OR ener OR engi OR envi OR mate OR math OR phys OR mult OR arts OR 
busi OR deci OR econ OR psyc OR soci) AND (LIMIT-TO(SUBJAREA, 
("BUSI" OR "ENGI" OR "SOCI" OR "ECON" OR "COMP" OR "MULT" 
OR"MULT")) 

206 

Wilson Web Foram selecionadas bases de dados com texto completo das 
áreas de ciências em geral, ciências aplicadas, negócios, 
educação e ciências sociais após o ano de 1993. 

(business AND (incubator OR incubation)) <in> Smart Search AND Peer 
Reviewed In General Science Full Text, Applied Science Full Text, Business 
Full Text, Education Full Text, Social Sciences Full Text 

55 

CSA Ilumina Foram selecionadas as bases de dados de Ciências Sociais 
Aplicadas, Pesquisa Tecnológica, Serviços Sociais e 
Sociologia. 

business and (incubator or incubation) in ASSIA: Applied Social Sciences 
Index and Abstracts, CSA Technology Research Database, Social Services 
Abstracts, Sociological Abstracts, in Peer-Reviewed Journals 

99 

Banco de teses 
da CAPES 

Base de dados com mais de 366 mil teses e dissertações 
defendidas no Brasil entre 1987 a 2006. 

incubadora AND empresa 159 

Catálogo 
ODYSSÉE 

Catálogo das bibliotecas das Universidades Pierre Mendès-
France et Stendhal. 

(incubateur OU pépinière) ET entreprise 2 

Catálogo 
SUDOC 

Catálogo nacional das bibliotecas universitárias francesas. (incubateur OU incubator OU pépinière) ET entreprise 12 

Revues.org Mais de 70 revistas francofônicas em ciências humanas e 
sociais acessíveis (texto integral e sumário). Seleção de 2000 
sites web em Ciências Humanas e Sociais. Editor: CNRS 

incubateur OU pepiniere OU incubator 7 

OAIster Sistema de procura que dá acesso aos arquivos abertos (pré e 
pós publicações, teses eletrônicas, etc.) de mais de 900 
estabelecimentos universitários e de pesquisa do mundo. 
Póximo de 12 milhões de referências. Editor : University of 
Michigan 

business AND (incubator OR incubation) 141 

Quadro 1: Bases de dados, suas descrição, argumentos utilizados e resultado quantitativo da pesquisa bibliográfica 
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2.2.2. Análise dos periódicos que publicaram artigos sobre incubadora de empresa 
até o ano 2007 

Os artigos sobre incubadora de empresa foram encontrados em 201 periódicos. Todos estão 

listados no anexo II. A maioria das publicações é relacionada às áreas da economia da 

inovação, empreendedorismo, transferência de tecnologia e pequenas empresas. 

A fim de identificar os periódicos mais especializados no tema incubadora de empresa, eles 

foram divididos em cinco grupos de acordo com a quantidade de publicações encontrada em 

cada um deles. Desse modo, estabeleceu-se o GRUPO A como aquele formado pelos 

periódicos que possuem 10 a 20 publicações; o GRUPO B os que possuem 5 a 10 

publicações; o GRUPO C os que possuem 3 a 4 publicações e o GRUPO D como aquele 

formado pelos periódicos com exatas 2 publicações e o GRUPO E com apenas uma 

publicação em cada periódico.  

O resultado do agrupamento está descrito no quadro 2. Observando esse quadro, pode-se 

perceber que: 

− O GRUPO A ficou com 7 periódicos os quais publicaram 22% do total de artigos.  

− O GRUPO B ficou com 10 periódicos os quais publicaram 14% do total de artigos. 

− O GRUPO C ficou com r 19 periódicos os quais publicaram 14% do total de artigos. 

− O GRUPO D ficou com 35 periódicos os quais publicaram 16% do total de artigos. 

− O GRUPO E ficou com 150 periódicos os quais publicaram 34% do total de artigos. 

Assim, os periódicos do GRUPO A podem ser considerados como os mais especializados no 

tema incubadora de empresa, ao passo que os periódicos do GRUPO D e E podem ser 

considerados como os menos especializados. Porém, por serem quantitativamente 

representativos os artigos neles publicados, bem como em todos os outros grupos, não foram 

excluídos da análise qualitativa posterior. 
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GRUPO A 

International Journal of Entrepreneurship and Innovation Management 19 
Economic Development Review 17 
Journal of Business Venturing 17 
Journal of Technology Transfer 12 
Technovation 12 
Research Technology Management 11 
Entrepreneur 10 

GRUPO B 

ASEE Annual Conference and Exposition, Conference Proceedings 7 
Journal of Small Business Management 7 
Research Policy 7 
Business Horizons 6 
Economic Development Quarterly 6 
Harvard Business Review 6 
The Journal of Business Strategy 6 
ASEE Annual Conference Proceedings 5 
IEEE Spectrum 5 
International Small Business Journal 5 

GRUPO C 

International Journal of Entrepreneurship and Innovation 4 
International Journal of Technology Management 4 
Journal of Small Business and Enterprise Development 4 
R & D Management 4 
The Journal of Product Innovation Management 4 
Urban Studies 4 
American Journal of Small Business 3 
Biocycle 3 
Economic Development Journal 3 
Entrepreneurship Theory and Practice 3 
European Journal of Innovation Management 3 
Growth and Change 3 
International Journal of Technology Transfer & Commercialisation 3 
Journal of Developmental Entrepreneurship 3 
Long Range Planning 3 
Qualitative Market Research 3 
Small Business Economics 3 
Small Enterprise Development 3 
The Journal of Technology Transfer 3 
Quadro 2: Relação dos periódicos que contêm mais de 2 artigo sobre incubadoras de 
empresa e a quantidade contida em cada um até o ano de 2007 inclusive. 
 

2.2.3. Evolução temporal dos artigos sobre incubadora de empresa publicados em 
periódicos 

Como indicado no gráfico 1, as publicações de artigos científicos sobre incubadora de 

empresa são relativamente recentes, as primeiras datam do início da década de 80. Desde 

então, e até o ano de 2000, as publicações se mantiveram abaixo da média, apesar de terem 

sofrido um ligeiro crescimento por volta do ano de 1988. A partir do ano 2000 as publicações 
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ganharam ímpeto e vêm crescendo gradativamente.  

Hackett e Dilts (2004) dão uma pista para explicar os motivos do repentino aumento do 

interesse científicos pelas incubadoras de empresa ocorrido após o ano 2000. Eles citam o 

estouro da bolha especulativas no mercado de ações de empresas baseadas em novas 

tecnologias, principalmente de informação e comunicação, ocorrida no mesmo ano. Para eles, 

antes desta data, a mídia criou uma fantasia a respeito das incubadoras de empresas que 

passava a impressão de que elas poderiam criar empresas de alta tecnologia rentáveis 

indefinidamente. Com o estouro da bolha especulativa, o olhar dos pesquisadores voltou-se 

para as incubadoras de empresa principalmente para tentar explicar em quê, de fato, elas 

poderiam ajudar no processo de criação de uma empresa. 
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Gráfico 1: Evolução temporal quantitativa de artigos científicos publicados em 

periódicos. 
 

2.2.4. Banco de teses da CAPES 

A procura no banco de teses da CAPES resultou em 159 publicações. Após a primeira 

triagem, que teve por objetivo eliminar aquelas fora do contexto, sobraram 131 publicações, 

sendo 13 do nível de doutorado, 91 do nível de mestrado e 27 do nível profissionalizante. As 

publicações estão relacionadas no anexo III. 

2.2.5. Bases ODYSSE e SUDOC 

As bases de dados ODYSSE e SUDOC são formados por catálogos de bibliotecas francesas. 



 

 

149

Nelas foram encontrados 2 e 12 publicações, respectivamente. Após a primeira triagem, o 

número total de publicações dessas bases foi para 12 as quais estão relacionadas no anexo IV. 

2.2.6. Sistema Revues.org 

O conteúdo das publicações encontradas pelo sistema Revues.org, que pesquisa mais de 70 

revistas francofônicas em ciências humanas e sociais, não foi pertinente ao tema da pesquisa 

de tese. 

2.2.7. Sistema OAIster 

O sistema OAIster, que dá acesso aos arquivos abertos de mais de 900 estabelecimentos 

universitários e de pesquisa, resultou em 141 publicações que foram submetidas a análise 

qualitativa posterior. 

2.2.8. Artigos selecionados para leitura inicial 

ABDUH, Muhamad, et al. Investigating and Classifying Clients' Satisfaction with Business 
Incubator Services. Managing Service Quality, 2007, vol. 17, no. 1, pp. 74. ISSN 09604529. 

AERTS, Kris; MATTHYSSENS, Pauland VANDENBEMPT, Koen. Critical Role and 
Screening Practices of European Business Incubators. Technovation, May, 2007, vol. 27, no. 
5, pp. 254. ISSN 01664972.  

ALBERT, Philippe. Les Incubateurs Sont-Ils Au Service Des Entrepreneurs?. Réalités 
Industrielles, Dec, 2003, pp. 27. ISSN 11487941.  

CAMPBELL, Candace. Change Agents in the New Economy: Business Incubators and E. 
Economic Development Review, Spring, 1989, vol. 7, no. 2, pp. 56. ISSN 07423713.  

CHAN, K. F.; and LAU, T. Assessing Technology Incubator Programs in the Science Park: 
The Good, the Bad and the Ugly. Technovation, 2005, vol. 25, no. 10, pp. 1215-1228 

GRIMALDI, Rosa; and GRANDI, Alessandro. Business Incubators and New Venture 
Creation: An Assessment of Incubating Models. Technovation, Feb, 2005, vol. 25, no. 2, pp. 
111. ISSN 01664972. 

HACKETT, Sean M.; and DILTS, David M. A Systematic Review of Business Incubation 
Research. Journal of Technology Transfer, Jan., 2004, vol. 29, no. 1, pp. 55-82 CSA 
Technology Research Database. ISSN 0892-9912. 

HUGHES, Mathew; IRELAND, R. Duaneand MORGAN, Robert E. Stimulating Dynamic 
Value: Social Capital and Business Incubation as a Pathway to Competitive Success. Long 
Range Planning, Apr, 2007, vol. 40, no. 2, pp. 154. ISSN 00246301. 

MCADAM, Maura; and MARLOW, Susan. Building Futures Or Stealing Secrets?. 
International Small Business Journal, Aug, 2007, vol. 25, no. 4, pp. 361. ISSN 02662426.  
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MIAN, Sarfraz A. Assessing and Managing the University Technology Business Incubator: 
An Integrative Framework. Journal of Business Venturing, Jul, 1997, vol. 12, no. 4, pp. 251. 
ISSN 08839026.  

RICE, Mark P. Co-Production of Business Assistance in Business Incubators: An Exploratory 
Study. Journal of Business Venturing, Mar, 2002, vol. 17, no. 2, pp. 163. ISSN 08839026. 

SHERMAN, Hugh D. Assessing the Intervention Effectiveness of Business Incubation 
Programs on New Business Start-Ups. Journal of Developmental Entrepreneurship, Fall, 
1999, vol. 4, no. 2, pp. 117. ISSN 10849467. 

STUDDARD, N. L. The Effectiveness of Entrepreneurial Firm's Knowledge Acquisition from 
a Business Incubator. International Entrepreneurship and Management Journal, 2006, vol. 2, 
no. 2, pp. 211-225 SCOPUS. 

TOTTERMAN, Henrik; and STEN, Jan. Start-Ups: Business Incubation and Social Capital. 
International Small Business Journal, Oct 1, 2005, vol. 23, no. 5, pp. 487. ISSN 02662426. 

VOISEY, Pam, et al. The Measurement of Success in a Business Incubation Project. Journal 
of Small Business and Enterprise Development, 2006, vol. 13, no. 3, pp. 454. ISSN 14626004. 

3. Atualização da pesquisa bibliográfica para os anos 2008 e 2009 

Este item contém atualiza a pesquisa bibliográfica apresentada nos itens anteriores para os 

anos de 2008 e 2009. 

3.1. Argumentos de pesquisa para os anos 2008 e 2009 

Data da consulta: Dez/2009 

Ferramenta de busca: Sistema de procura do novo Portal de Periódicos CAPES 

Palavras chaves: “business incubator” OR “business incubation” 

Restrição: anos 2008 e 2009 

Bases de dados pesquisadas pelo sistema: as bases de dados pesquisadas pelo sistema estão 

no quadro a seguir. 
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Academic Search Premier(EBSCO) 

Annual Reviews 

Applied Science Tech Full Text (Wilson) 

Cambridge Journals Online 

Gale - Academic OneFile 

General Science Full-Text (Wilson) 

Highwire Press 

JSTOR Arts & Sciences I Collection 

JSTOR Arts & Sciences III Collection 

Nature (NPG) 

Oxford Journals (Oxford University Press) 

SciELO.ORG  

Science (AAAS) 

ScienceDirect (Elsevier) 

SourceOECD 

SpringerLink (MetaPress) 

Wiley InterScience (Blackwell) 

Quadro 3: Bases de dados pesquisadas pelo sistema CAPES referente aos anos 2008 e 
2009. 

3.2. Resultados para os anos 2008 e 2009 

A procura resultou em 135 publicações. Após uma análise de conteúdo considerando o título, 

foram retirados os itens em que se referiam a publicações relacionadas com incubadoras no 

sentido utilizado pelas ciências médicas, biológica e outras áreas. O resultado final foram 26 

artigos que estão listados no anexo V. 
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ANEXO I: Relação dos artigos referentes à incubadora empresa (até o ano de 2007) 
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employed. Journal of Business Venturing Available online 18 April 2009 

FIELD, Anne. BUSINESS INCUBATORS ARE GROWING UP.:What's Next. Business Week Nov 
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